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APRESENTAÇÃO

O Programa de Pós-Graduação em Uso Sus-
tentável dos Recursos Naturais (PPgUSRN) da Dire-
toria Acadêmica de Recursos Naturais (DIAREN) do 
campus Natal - Central IFRN foi iniciado em 2015 
e tem como foco principal o desenvolvimento de 
pesquisas e produtos técnicos e tecnológicos para 
o uso mais eficiente e sustentável dos recursos na-
turais no âmbito de um programa profissional de 
pós-graduação stricto sensu.

Os primeiros 5 anos do PPgUSRN trouxeram 
uma evolução nítida na qualidade das pesquisas 
e sua aplicabilidade. Os trabalhos que compõem 
a presente obra ilustram o elevado nível das pes-
quisas desenvolvidas no programa e seu potencial 
de impacto na solução de problemas sociais e am-
bientais.

A presente publicação, intitulada  “Ciência 
Aplicada para Uso Sustentável dos Recursos 
Naturais”, traz conteúdo que ilustra a vocação do 
PPgUSRN para o desenvolvimento de pesquisas 



9

aplicadas com potencial de impacto direto na so-
ciedade. Em seus 10 capítulos, são apresentados 
estudos voltados para sustentabilidade do uso 
dos recursos naturais, enfatizando as temáticas 
de diagnostico ambiental, gestão de resíduos sóli-
dos e energias renováveis, em conformidade com 
os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) da agenda 2030 da ONU.   

Assim, essa obra constitui literatura funda-
mental para estudantes de graduação, pós-gradua-
ção, pesquisadores e demais profissionais das ciên-
cias ambientas que desejem se aprofundar na área.

Por fim, gostaríamos de agradecer a todos 
os autores pelo esforço e dedicação na elaboração 
da presente obra e torcemos aqui para as dificul-
dades atuais relacionadas ao incentivo à pesquisa 
científica sejam superadas e que tenhamos, nos 
próximos 5 anos, um ambiente cada vez mais pro-
pício para o desenvolvimento de outras pesquisas 
com o potencial de melhorar a qualidade de vida 
da população, com foco na sustentabilidade e seus 
diversos aspectos.

Os organizadores
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CARACTERIZAÇÃO DA RADIAÇÃO NATURAL 
DAS AREIAS DO RIO POTENGI NO TRECHO 
EQUIVALENTE AO MUNICÍPIO DE SÃO 
GONÇALO DO AMARANTE-RN

OZENILDO GIL SILVA DE SOUZA

MÁRIO TAVARES CAVALCANTI DE OLIVEIRA NETO

INTRODUÇÃO

Tendo em vista que nós recebemos diaria-
mente quantias significativas de radiação, essa ex-
posição é algo comum, seja por fontes naturais ou 
artificiais. 

Como principais fontes naturais, podemos 
citar a emanação cósmica proveniente da forma-
ção das estrelas e dos derivados de elementos 
constituintes da formação da crosta terrestre, os 
radionuclídeos (OKUNO, 2013).

CAPÍTULO I
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Já as fontes artificiais de radiação são aque-
las provenientes da manipulação antrópica, como 
os reatores nucleares e os aceleradores de partí-
culas, em tubos de raios X, utilizados em hospitais 
e presentes em alguns tipos de alimentos.

A radiação é uma energia que se propaga de 
uma fonte base ou emissora através de um meio, 
classificada como energia em trânsito. Pode ainda 
se apresentar como forma de onda eletromagnéti-
ca (OKUNO, 2013).

Desse modo, radiação significa a propaga-
ção de energia de um ponto a outro no espaço ou 
em meio material. Assim, qualquer radiação pode 
causar risco à saúde humana, levando em con-
sideração o tempo e a intensidade de exposição 
(BELLINTANI e GILI, 2002).

Neste trabalho, estamos interessados nas 
fontes naturais de radiação, ou seja, nos materiais 
radioativos de ocorrência natural, chamados de 
NORM (Naturally Occuring Radioactive Material), 
especialmente naqueles originados dos sistemas 
geológicos, isto é, nos minerais e rochas.

Para Eisenbud e Gesell (1997), os radionu-
clídeos primordiais estão ligados à própria forma-
ção e origem da terra, ou seja, são aqueles prove-
nientes da crosta terrestre, e existem até os dias 
atuais, uma vez que possuem isótopos radioativos 
com meia vida longa, como no caso dos elementos 
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K-40 (potássio) e Rb-87 (rubídio), além dos elemen-
tos importantes ambientalmente, como os das sé-
ries radioativa do urânio (U) e tório (Th), todos eles 
encontrados principalmente nas rochas e solos. 
Existem ainda os radionuclídeos secundários, um 
importante elemento natural causador de impac-
tos radiológicos, que são aqueles provenientes dos 
produtos e do decaimento do urânio e do tório. 

Os radionuclídeos primordiais como urânio, 
tório e potássio concentram-se principalmente 
nas rochas ígneas (magmáticas) ácidas, como, por 
exemplo, o granito, o que não acontece nas rochas 
básicas e ultrabásicas. Já as rochas sedimentares 
são caracterizadas pelo seu baixo nível de radioa-
tividade, com exceção dos arenitos e das rochas 
fosfáticas, que apresentam concentrações signifi-
cativamente altas de radionuclídeos naturais (RO-
CHA, 2012).

Estudar esses três elementos é de funda-
mental importância, uma vez que o urânio, o tório 
e o rádio são os precursores do radônio, estando 
distribuídos em diferentes concentrações na crosta 
terrestre. Essa variação nas concentrações se dá 
principalmente de acordo com as interferências 
físicas ocorridas no ambiente e com o tipo de ro-
cha e de solo da região (NETO e ROCHA, 2010).

Estudos indicam que a presença dos radio-
nuclídeos naturais, principalmente aqueles que 
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emitem radiação ionizante, pode ocasionar prejuí-
zos para a saúde humana. Dessa forma, verifica-se 
a necessidade de monitorar a exposição da popu-
lação sobre esses elementos, já que são encontra-
dos em grandes quantidades no meio ambiente.

No Brasil, diversos estudos avaliam o nível 
de radioatividade natural em diferentes tipos de 
ambientes. Podemos citar os estudos de Ferreira 
(2013), de Cavalcante (2012) e de Oliveira (2006), 
que fazem a identificação dos elementos radioa-
tivos, principalmente do urânio, do tório e do po-
tássio, além de outros, como o rádio e o radônio 
presentes no ambiente, em rochas graníticas da 
região metropolitana de Curitiba, em rochas mag-
máticas e sedimentares da cidade de Ribeirão Pre-
to e em solos do estado de São Paulo, utilizando 
métodos da espectrometria gama para a caracte-
rização dos elementos.

Como produto mineral, as areias formadas 
a partir da fragmentação de rochas por ações do 
vento e da água podem apresentar níveis de ra-
dioatividade, carregadas a partir da rocha-base 
(ou mãe) da qual é oriunda.

Um dos principais minerais com que o 
homem tem contato são as areias, sejam elas 
oriundas de depósitos aluvionares ou da zona 
costeira, principalmente de dunas. Essas areias 
são utilizadas como agregados da construção ci-
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vil, na construção de casas, escolas, prédios, en-
tre outros.

Diante de tal problemática, foi realizado um 
estudo sobre a temática da caracterização da ra-
diação natural, tendo como referência empírica as 
areias do rio Potengi, no trecho correspondente 
ao município de São Gonçalo do Amarante, no es-
tado do Rio Grande do Norte. 

Para tanto, a pesquisa foi norteada pelas 
respectivas indagações: que fatores ambientais 
estão associados à presença de elementos ra-
dioativos na localidade? E quais os elementos e a 
concentração de radiação natural emanada pelas 
areias do rio Potengi?

Na tentativa de responder ao questiona-
mento central da pesquisa, o objetivo geral des-
se estudo foi o de analisar os principais fatores 
ambientais associados à presença de elementos 
radioativos no recorte geográfico supracitado. De 
modo específico, objetivou-se identificar os princi-
pais elementos e mensurar a concentração de ra-
diação natural emanada pelas areias, além da sua 
distribuição ao longo do rio Potengi.

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

O rio Potengi, área objeto de estudo, é o 
principal rio da bacia hidrográfica homônima, lo-
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calizada no estado do Rio Grande do Norte, es-
pecificamente em três mesorregiões: Central, 
Agreste e Leste Potiguar. A bacia contempla as 
microrregiões Serra de Santana, Borborema Po-
tiguar, Agreste Potiguar, Macaíba e Natal, numa 
área total equivalente a 410 hectares, correspon-
dente à parte dos municípios de Cerro Corá, Lajes 
Pintadas, São Tomé, Sítio Novo, Serra Caiada, La-
goa de Velhos, Barcelona, Ruy Barbosa, Riachue-
lo, São Paulo do Potengi, São Pedro, Santa Maria, 
Senador Elói de Souza, Bom Jesus, Ielmo Marinho, 
Macaíba, São Gonçalo do Amarante e Natal. Essa 
bacia faz parte de um complexo de cinco bacias 
hidrográficas orientadas para o litoral oriental, 
como as bacias dos rios Ceará-Mirim, Potengi, 
Trairi, Jacu e Curimataú.

O rio Potengi (leito maior sazonal) tem uma 
extensão de aproximadamente 176 km de exten-
são, desde a sua nascente, localizada na serra de 
Santana, na mesorregião Central Potiguar, aproxi-
madamente no município de Cerro Corá, até sua 
foz, situada na cidade de Natal, na mesorregião 
Leste Potiguar. Assim, o rio corta diversos municí-
pios, como a nascente Cerro Corá; passando por 
São Tomé, São Paulo do Potengi, Ielmo Marinho, 
São Gonçalo do Amarante e Macaíba; até desa-
guar em seu estuário, já no município de Natal 
(Figura 01).
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Figura 01 – Localização da bacia  
hidrográfica do rio Potengi.

Fonte: elaboração dos autores (2021).

O rio Potengi apresenta-se como o terceiro 
rio mais importante do estado em termos de área 
e de abastecimento d’água, ficando atrás apenas 
dos rios Piranhas-Açu e Apodi-Mossoró. Assim, 
ele se destaca por sua localização, que corta vá-
rios municípios da região metropolitana de Na-
tal, a região mais populosa do estado; e pela sua 
história, já que foi por ele onde se deu a entrada 
dos colonizadores do estado do então Rio Gran-
de. Além disso, chamam atenção os seus diversos 
usos ao longo do tempo, pois esses vão além do 
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abastecimento d’água e da irrigação em áreas ru-
rais, incluindo também exploração das areias de-
positadas em seu leito, principalmente para uso 
na construção civil.

A exploração de areias que atendem ao se-
tor da construção civil se dá em depósitos de na-
tureza aluvionar, que compreendem a exploração 
nos leitos ativos dos rios, como em planícies de 
inundação e em terraços fluviais. Atualmente, os 
principais locais de exploração de areias para a 
construção civil da região metropolitana de Natal 
se localizam nos sedimentos aluvionares de idade 
quaternária das bacias do rio Potengi e do rio Trai-
ri (FERREIRA NETO, 2015).

A extração das areias no rio Potengi se dá 
nos municípios próximos da área consumidora, 
ou seja, nas proximidades da região metropolita-
na de Natal - RMN, principalmente nos municípios 
de Ielmo Marinho e São Gonçalo do Amarante. 
Este último, por se tratar de um município com 
maior extensão territorial da RMN e pela presença 
de grande número de requerimentos no Depar-
tamento Nacional de Produção Mineral – DNPM 
para exploração mineral, dentre eles: a areia, o 
ouro, granito, argila e minério de ferro, com desta-
que para o número de requerimentos para explo-
ração de areia no leito do rio Potengi, como pode 
ser observado na Figura 02 abaixo.
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Figura 02 – Requerimentos minerais no município 
de São Gonçalo do Amarante-RN.

Fonte: elaboração dos autores (2021).

A partir desses dados, foi definido um recor-
te espacial de análise, considerando uma das re-
giões que apresentam um histórico de exploração 
de areia no leito do rio Potengi, como no caso das 
localidades de Igreja Nova e Jacobina, ambas per-
tencentes ao município de São Gonçalo do Ama-
rante-RN (Figura 03).
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Figura 03 – Localização da área de estudo no 
município de São Gonçalo do Amarante-RN.

Fonte: elaboração dos autores (2021).

Vale destacar que as informações aqui apre-
sentadas têm como principal referência o docu-
mento “Perfil do seu município, Rio Grande do Nor-
te”, publicado pelo Instituto de Desenvolvimento 
Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do 
Norte (IDEMA) no ano de 2013, especificamente em 
relação ao município de São Gonçalo do Amarante. 
Na tentativa de caracterizar a área de estudo com 
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maior detalhe, lançamos mão dos arquivos veto-
riais dos aspectos do meio físico do estado, tam-
bém disponibilizados pelo IDEMA, e trabalhados 
através do sistema de informação geográfica (SIG), 
no programa ArcGis 10.1, que auxiliou na confecção 
das figuras dos aspectos ambientais.

Geologicamente, a região que abrange o 
município de São Gonçalo do Amarante encontra-
-se inserida na província Borborema, sendo cons-
tituída pelos litotipos do Complexo Presidente 
Juscelino, da Formação Seridó da Suíte Natal, dos 
sedimentos do Grupo Barreiras e dos depósitos 
colúvio-eluviais e aluvionares. Na porção Oeste do 
município, nas áreas mais baixas e erodidas nos 
leitos dos principais rios, afloram rochas perten-
centes ao Embasamento Cristalino, com rochas do 
complexo gnáissico pegmatítico (RIO GRANDE DO 
NORTE, 2013).

Na área de estudo, no trecho do rio Poten-
gi correspondente às localidades de Igreja Nova 
e Jacobina, a geologia é constituída por caracte-
rísticas semelhantes às citadas pelos relatórios 
do IDEMA (2013), com destaque à presença do 
complexo gnáissico pegmatítico, biotita graní-
ticos equigranulares, bem como a presença da 
formação Seridó e sedimentos do grupo Barrei-
ras e os depósitos aluvionares, de lagoas e de 
planícies (Figura 04).
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Figura 04 – Geologia da área de estudo.

Fonte: elaboração dos autores (2021).

Geomorfologicamente, essa região é dire-
tamente ligada à geologia local, apresentando, as-
sim, relevos formados por planícies fluviais carac-
terizadas pela influência da bacia hidrografia do 
rio Potengi, com ambientes rebaixados nas áreas 
próximas ao rio Potengi e a deposição de lagoas 
(PFALTZGRAFF, 2010).

O clima da região é caracterizado como tro-
pical chuvoso com verão seco, apresentando pe-
ríodo chuvoso entre os meses de fevereiro e se-
tembro. A temperatura média anual gira em torno 
dos 27°C, enquanto a precipitação pluviométrica 



22

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

regional varia de 1.200 a 1.700 milímetros. 
A vegetação local é subdividida em quatro 

sistemas: vegetação de floresta subperenifolia 
(constituída por árvores sempre verdes, com tron-
cos delgados e folhas largas); floresta subcaduci-
folia (cuja vegetação perde suas folhas no período 
seco); florestas de tabuleiro litorâneos (cuja ve-
getação sofreu intervenção antrópica, e por isso 
apresenta espécies de replantadas); e manguezais 
(sistema ecológico costeiro tropical com espécies 
de mangue e de campo de várzea, caracterizada 
como uma vegetação que ocorre ao longo das vár-
zeas úmidas dos rios e constitui geralmente espé-
cies herbáceas) (RIO GRANDE DO NORTE, 2013).

Em termos hidrológicos, o município de São 
Gonçalo do Amarante está quase totalmente inseri-
do na bacia hidrográfica do rio Potengi: encontra-se 
82,65% dentro desta bacia e 17,35% na bacia hidro-
gráfica do rio Doce. Diante disso, é possível obser-
var a importância do rio Potengi, que abrange toda 
área de estudo (RIO GRANDE DO NORTE, 2013).

Em termos populacionais, São Gonçalo do 
Amarante é o terceiro município mais populoso 
da RMN, com 87.668 habitantes, perdendo apenas 
para os municípios de Parnamirim e Natal, respec-
tivamente com populações de 202.456 e 803.739 
habitantes. Dos doze municípios que compõem 
a RMN, São Gonçalo do Amarante possui a 6ª 
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colocação em termos de extensão territorial (área), 
com uma área de 249,124 Km², ficando atrás de 
Ceará-Mirim, Macaíba, Ielmo Marinho, Nísia Flo-
resta e São José do Mipibu, de acordo com o Censo 
Demográfico do IBGE (2010).

ABORDAGEM METODOLÓGICA

O presente trabalho adota uma metodologia 
de caráter empírico, por meio da qual foram ado-
tados diversos procedimentos técnicos que contri-
buíssem na obtenção dos objetivos elencados. As-
sim, a pesquisa foi dividida em quatro fases. 

A primeira trata-se da pesquisa bibliográfi-
ca em livros de leitura corrente em obras de di-
vulgação, bem como em livros de referência de 
caráter informativo e remissivo, como dicionários 
e enciclopédias, além de publicações periódicas 
em revistas, coletadas principalmente do portal 
da Capes, Scielo, dentre outras revistas cientificas. 
Nessa fase, foi imprescindível, também, a consulta 
em dissertações e teses já publicadas e aprovadas, 
extraídas principalmente do portal Domínio Públi-
co, bem como de bancos de dados das universida-
des brasileiras.

Em um segundo momento, a pesquisa de 
campo deu suporte para a observação direta do 
fenômeno estudado, com medições, para a cole-
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ta de dados radiométricos (radiação natural), utili-
zando equipamento cintilômetro RS-125 Super-S-
PEC e RS-220 Super-IDENT. 

Após essa coleta, a terceira fase se deu com 
a distribuição dos dados no programa ArcGis 10.1, 
para a confecção das figuras de distribuição e con-
centração dos elementos radioativos.

Já a quarta e última fase se deu com a siste-
matização dos dados e a discussão destes.

Para a coleta de dados, pretendeu-se inicial-
mente obter uma quantidade de pontos de medi-
ção que indicasse a característica radiométrica das 
areias depositadas no leito do rio Potengi, mais 
especificamente nas proximidades das comunida-
des rurais de Igreja Nova e Jacobina, caracteriza-
das como locais de grande exploração mineral no 
município de São Gonçalo do Amarante.

Para identificação dos elementos radioa-
tivos e medição de sua concentração, lançou-se 
mão do método radiométrico, já que este fornece 
dados a partir da medição de anomalias radioati-
vas. Para obtenção desses dados, utilizou-se o apa-
relho conhecido como cintilômetro para contagem 
de gama total, cujo alvo é a detecção dos elemen-
tos radioativos tais como K (potássio), U (urânio) e 
Th (tório) (NETO e ROCHA, 2010).

Desse modo, é a partir dessa medição radio-
métrica que se pode eleger pontos com elementos 
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radioativos, pela presença de U, Th e K em depósi-
tos minerais ou em ambientes geológicos associa-
dos à tantalita, columbita, cassiterita, wolfranita, 
terras raras, minerais de minério de pegmatitos e 
granitos (NETO e ROCHA, 2010).

Os aparelhos utilizados foram o cintilôme-
tro RS-125 Super-SPEC, pertencente ao Grupo de 
Pesquisa Mineral do Departamento de Recursos 
Naturais do Instituto Federal do Rio Grande do 
Norte, campus Natal-Central. Ainda de acordo com 
Neto e Rocha (2010), esse equipamento nos forne-
ce informações quanto à concentração de urânio, 
tório e potássio, os dois primeiros com unidades 
em partes por milhão (ppm) e o último em percen-
tagem. Além desses valores o aparelho fornece 
ainda o valor da dose ambiental em nGy, (Gray), 
ou seja, identifica a taxa de dose radioativa, bem 
como o isótopo que está emitindo a radiação em 
CPS (Cintilações Por Segundo).

Outro equipamento utilizado, o cintilôme-
tro RS-220 Super-IDENT, ao contrário do RS-125, 
não mede o nível de U, Th e K nos minerais e so-
los. Contudo, identifica a taxa de dose radioativa 
e qual isótopo radioativo está emitindo radiação 
para o ambiente.

Para auxiliar esse levantamento de dados ra-
diométricos, foi elaborada uma planilha de campo, 
para facilitar as anotações dos dados obtidos a partir 
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dos equipamentos citados. Nessa planilha constam 
informações de localização (coordenadas geográfi-
cas dos pontos de coleta de dados) e dados radio-
métricos como os de gama total, dose radiométrica, 
valores de urânio (ppm), tório (ppm) e potássio (per-
centagem), além da presença de isótopos.

Neto e Rocha (2010) também indicam que 
com o cintilômetro RS 125 é possível medir em 
nGy (Gray) a quantidade de energia de radiação 
por unidade de massa e a presença de urânio e 
tório em partes por milhão (ppm) e potássio em 
porcentagem (%). Com o RS 220, foi medida a dose 
equivalente em cintilômetro (Sv), na qual se pode 
constatar que os minerais pesados presentes na 
areia possuem radioatividade proveniente do urâ-
nio e do tório, o que pode se constituir como um 
fator de risco ambiental.

Na tentativa de obtenção de dados mais 
precisos referentes à dose de radiação emanada 
pelas areias do rio Potengi, o equipamento foi con-
figurado com um tempo de 120 (cento e vinte) se-
gundos, aumentando o tempo de medição e análi-
se dos níveis de radiação naquele ambiente. Além 
disso, cada ponto foi georreferenciado com GPS 
do modelo Etrex, a fim de obter as coordenadas 
geográficas de cada ponto, para posteriormente 
realizar o mapeamento no sistema de coordena-
das SIRGAS 2000, atual sistema oficial brasileiro, e 
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a análise de cada valor obtido.
Para a coleta das amostras e de informações 

radiométricas, foram definidos uma malha experi-
mental com pontos transversais ao leito maior sa-
zonal do rio Potengi, principal local de extração de 
areia para uso na construção civil da Região Metro-
politana de Natal. Esses cortes transversais seguiram 
o sentido Leste-Oeste do rio, que se deu em duas fa-
ses distintas no período mais seco e no período mais 
chuvoso na região estudada (Figura 05 e 06).

Figura 05 e 06 – Medição radiométrica nas areias 
do rio Potengi.

Fonte: elaboração dos autores (2021).

As coletas de campo se deram em duas 
etapas. A primeira ocorreu no dia 06 de junho de 
2016, período de chuvas na região, em uma esta-
ção do ano definida como inverno, nas proximida-
des da comunidade Igreja Nova, no município de 
São Gonçalo do Amarante. Uma segunda coleta foi 
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realizada no dia 16 de fevereiro de 2017, no verão, 
período mais quente e seco na região, na comuni-
dade conhecida como Jacobina, mais à jusante da 
área da primeira coleta (Figura 07).

Figura 07 – Pontos da primeira coleta na 
localidade Igreja Nova (estação chuvosa).

Fonte: elaboração dos autores (2021).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Com os dados levantados no rio Poten-
gi, mais especificamente nas comunidades Igreja 
Nova (definida como estação L) e Jacobina (Estação 
J), no município de São Gonçalo do Amarante, des-
tacamos a presença de três isótopos radioativos 
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de urânio, tório e potássio, com valores a serem 
apresentados.

Foram levantadas informações em 28 pon-
tos de medição, definidos como estação (em Igreja 
Nova e Jacobina). A partir das medições com o apa-
relho RS-220 Super-IDENT, não foram identificados 
outros isótopos além do Potássio-40 (K-40), sendo 
este o isótopo radioativo que está emitindo radia-
ção para o ambiente. Os valores de urânio variam 
desde sua ausência em alguns pontos de amos-
tragem até o valor de 2,5 ppm em outros trechos, 
tendo como média 1 ppm no trecho do rio estuda-
do (Figura 08). Já em relação aos valores de tório, 
estes foram bem maiores, variando de 1,3 ppm a 
13,1 ppm, ou seja, em média de 5,3 ppm no trecho 
inventariado. Já os valores de potássio foram mui-
to baixos, variando de 0,2% a 1,3%, o que equivale 
a uma média de 0,7%.

Figura 08 – Gráficos com os valores de urânio e 
tório levantados.

Fonte: elaboração dos autores (2021).
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Com base nos gráficos acima, notamos uma 
relação entre os diferentes períodos climáticos e 
os valores dos elementos radioativos de urânio e 
tório. Outro fator a se considerar é que os maiores 
valores de tório ocorrem nos pontos onde ocorre a 
extração de areia mecanizada, principalmente na 
comunidade Igreja Nova (Figura 09). Já onde a ex-
tração de areia é menor e ocorre de forma manual, 
os valores são menores (Figura 10). Tal fato denota 
que a interferência antrópica, com uso de equipa-
mentos mais sofisticados, que utilizam combus-
tíveis (extração mecanizada), além de degradar o 
ambiente local, causando erosão e desmatamen-
to das áreas de preservação permanente - APP do 
rio, contribui para uma maior dose radioativa no 
mineral arenoso.

Figura 09 e 10 – Extração mecanizada (Igreja 
Nova) e extração manual (Jacobina).

Fonte: elaboração dos autores (2021).
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A concentração desses elementos se dá 
de forma espaçada ao longo do trecho envol-
vido. Tanto na comunidade Igreja Nova quanto 
na comunidade Jacobina, os valores de radiação 
natural de urânio, tório e potássio se dão em 
pontos próximos de locais com afloramento ro-
choso do complexo gnáissico pegmatítico e nas 
margens do rio, local onde ocorre a maior extra-
ção mineral.

TEORES DE URÂNIO (U)

A maior concentração de uranio não está 
atrelada à intervenção antrópica, uma vez que 
seus maiores valores estão dispostos na comu-
nidade Jacobina (Figura 11), local onde foi iden-
tificada pouca exploração mineral de areia no 
leito do rio. Contudo, os valores maiores podem 
estar associados aos fatores climáticos do perío-
do da coleta de informações, ou seja, ao clima 
quente e seco, o que aumenta a incidência de 
radiação solar nas regiões próximas a linha do 
equador e a evaporação do corpo d’água, contri-
buindo na emanação de gases para o ambiente.
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Fonte: elaboração dos autores (2021).

Na natureza, o urânio é encontrado na cros-
ta terrestre, com concentração que varia de 0,008 
a 8,2 ppm, principalmente em rochas e minérios, 
como em areias monazíticas, águas salgadas e 
doces (CAMARGO, 1994). Além disso, pode ser en-
contrado no ar, nas rochas, solos e em águas su-
perficiais e subterrâneas. No entanto, se compa-
rados com os valores apontados acima, os valores 
de urânio emitidos pelas areias do rio Potengi são 
baixos, já que atinge, em alguns pontos, a 2,5 ppm 
(maior valor obtido na comunidade Jacobina).

Figura 11 – Concentração de urânio no trecho do 
rio Potengi.
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Para tanto, a presença de urânio pode es-
tar ligada à presença de outros elementos, como 
o próprio tório e outros minérios de terras raras, 
provenientes das características de ambientes 
composto por rochas ígneas. Desse modo, por 
este elemento ser emissor de radiação alfa, pode 
oferecer riscos radiológicos e químicos à saúde hu-
mana e provocar doenças degenerativas, inclusive 
doenças no fígado e rins (QUEIROZ et al., 2017).

TEORES DE TÓRIO (TH)

Na área estudada, o tório apresenta con-
centrações mais elevadas no período chuvoso 
nas areias da comunidade Igreja Nova (Figura 12), 
principalmente nos locais onde houve grande ex-
ploração de areia, de forma que o corpo d’água 
foi aflorado. Tal fato se dá devido ao Th ser de 
difícil dissolução no meio aquoso, o que corrobo-
ra para uma maior concentração no período de 
chuvas.

Ainda corroborando com essas informa-
ções, Queiroz et al. (2017) apontam que a pre-
sença de tório no ambiente está ligada principal-
mente aos aspectos morfológicos do solo e que o 
incremento de sua concentração se dá devido ao 
uso e à ocupação exacerbado do solo, contribuin-
do para o aumento do risco ambiental.
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Figura 12 – Concentração de tório no trecho do 
rio Potengi

Fonte: elaboração dos autores (2021)

Com isso, o tório é encontrado naturalmen-
te na superfície terrestre, com concentração que 
varia de 0,01 a 21,5 ppm. Está presente princi-
palmente em areias monazíticas, rochas e alguns 
minerais (CAMARGO, 1994). Assim, comparados a 
esses valores, os teores de tório encontrados nas 
areias do rio Potengi variam entre baixo e médio, 
tendo como maior teor pontos com 13,1 ppm.

Contudo, a concentração de tório pode ser 
favorecida a partir de atividades antrópicas, como a 
mineração e o beneficiamento de alguns produtos 
industriais (QUEIROZ et al., 2017). Esta afirmativa cor-
robora com a realidade identificada no rio Potengi, 
onde os maiores valores de tório se dão nos trechos 
em que há maior exploração mineral no leito do rio.

Um dos principais agravantes relacionados à 
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relação entre o urânio e o tório é que sua desintegra-
ção ao longo do tempo origina outro isótopo, como 
o radônio, que, uma vez inalado pelos seres huma-
nos, possui características altamente cancerígenas.

TEORES DE POTÁSSIO (K)

Em relação ao potássio, apesar da sua identifi-
cação, valores com baixa concentração foram encon-
trados em todos os pontos de medição (Figura 13). 
Ao contrário do que ocorre com o urânio e o tório, 
o potássio pode ser encontrado em diversos tipos 
de rochas e solos, e é distribuído de forma ampla no 
ambiente. Assim, os seus níveis de concentração de-
pendem do tipo de formação rochosa da região.

Figura 13 – Concentração de potássio no rio 
Potengi

Fonte: elaboração dos autores (2021)
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Em relação à radiação gama emitida pelas 
areias do rio (Figura 14), podemos destacar que 
os elementos NORM apontam locais de maior 
emissão radioativas, seja por seu solo arenoso ou 
a partir da presença de afloramentos rochosos. 
No caso da área de estudo, os maiores teores de 
materiais com radiação se dão nos locais onde 
ocorrem interferências antrópicas no uso indis-
criminado do solo, a partir do desenvolvimento 
da atividade de exploração mineral no leito do rio 
Potengi, como observado a partir dos teores de 
urânio e tório.

Figura 14 – Radiação gama nas areias do rio.

Fonte: elaboração dos autores (2021).
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CONCLUSÕES

A análise radiométrica por meio dos equipa-
mentos RS-125 Super-SPEC e RS-220 Super-IDENT 
apresentou-se como importante instrumento na 
identificação e mensuração de informações dos 
elementos responsáveis pela emissão de radiação 
das areias do rio Potengi.

Nas comunidades estudadas de Igreja Nova e 
Jacobina, os teores de urânio, tório e potássio varia-
ram conforme a intensidade da interferência antró-
pica, e a presença desses elementos está atrelada a 
alguns fatores ambientais, como o tipo de rocha da 
região, a proximidade com esses corpos rochosos e 
a influência climática, que acabam por determinar 
maior ou menor concentração desses isótopos.

Vale destacar, ainda, que a presença do urâ-
nio pode estar ligada à presença de outros elemen-
tos, como o próprio tório e outros minérios de terras 
raras, provenientes das características de ambien-
tes compostos por rochas ígneas. Assim, avaliamos 
como necessária a realização de estudos radiomé-
tricos comparativos entre diferentes tipos de rochas.

Por sua vez, a presença do tório é favoreci-
da na área estudada a partir do desenvolvimento 
de atividades antrópicas, como a intensa atividade 
mineral, mais especificamente na exploração de 
areia no leito do rio Potengi.
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Portanto, é necessário dar uma atenção es-
pecial a essas areias do rio Potengi, uma vez que, 
apesar de apresentarem baixos a médios teores de 
urânio e tório, o seu decaimento radioativo ao longo 
do tempo pode originar o gás radônio, principal 
fonte de radiação natural e conhecido emissor de 
câncer. Tendo em vista que essas areias são utiliza-
das na construção de casas, prédios, escolas e ou-
tros ambientes, verificamos que podem apresentar 
um fator de risco para a população em geral.
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CONCENTRAÇÃO DE RADÔNIO DAS  
AREIAS DO RIO POTENGI, UTILIZADAS 
NA CONSTRUÇÃO CIVIL DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE NATAL-RN

OZENILDO GIL SILVA DE SOUZA

MÁRIO TAVARES CAVALCANTI DE OLIVEIRA NETO

INTRODUÇÃO

Desde os primórdios, nós, seres humanos, 
e o ambiente em que vivemos, estamos expostos 
a diferentes tipos de radiação, seja ela derivada de 
fontes naturais ou artificiais, especialmente a ra-
diação solar e aquelas emanadas de solos, rochas, 
água e ar (PETTA e CAMPOS, 2013). Uma das prin-
cipais fontes de radiação natural é proveniente do 
radônio (Rn²²²), que é encontrado em materiais da 
construção civil, tanto em agregados como em ma-
terial de cantaria, mármores, granitos e cimento, 
como também nos solos e nas rochas (BELLINTANI 
e GILI, 2002).

CAPÍTULO II
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Por outro lado, as fontes naturais de radia-
ção são oriundas dos raios cósmicos, principal-
mente do sol e de radionuclídeos originados nos 
sistemas geológicos.

Assim, as rochas magmáticas, metamór-
ficas e sedimentares emitem radiação e contêm 
urânio, e nesse caso, o urânio acaba emitindo 
continuamente radônio para o ambiente (FIANCO, 
2011). Desse modo, a concentração de radônio é 
encontrada nas rochas sedimentares e nos solos, 
principalmente nas rochas bauxíticas, fosfáticas, 
bentoníticas e em sedimentos arenosos (MUJAL-
LI, 2015).

Os radionuclídeos primordiais como urânio, 
tório e potássio se concentram principalmente 
nas rochas ígneas (magmáticas) ácidas, como, por 
exemplo, o granito, o que não acontece nas rochas 
básicas e ultrabásicas. Já as rochas sedimentares 
são caracterizadas pelo seu baixo de nível de ra-
dioatividade, com exceção dos arenitos e das ro-
chas fosfáticas, que apresentam concentrações 
significativamente altas de radionuclídeos naturais 
(MUJALLI, 2015).

Por ser um gás, o radônio pode ser encontra-
do no ambiente humano, seja ele urbano ou rural, 
através do solo, de mananciais e de construções, 
podendo, assim, trazer prejuízos para a saúde das 
pessoas que têm contato com teores de radônio. 
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O ambiente estudado, as areias do rio Po-
tengi, pode ser uma das principais fontes de ra-
dônio, e estas areias são transportadas para as 
construções de casas, prédios, escolas, dentre 
outros ambientes urbanos. Assim, o rio Potengi, 
no trecho entre os municípios de Macaíba e São 
Gonçalo do Amarante, encontra-se bastante as-
soreado, sendo utilizado como principal fonte mi-
neral de areia para a construção civil (FERREIRA 
NETO, 2015).

Com base nessa contextualização, o estu-
do será norteado pelos seguintes questionamen-
tos: em que medida os teores de radônio oriundo 
das areias do rio Potengi podem ser prejudiciais 
para a saúde da população? Como a técnica da câ-
mara de ionização por eletretos pode auxiliar na 
identificação dos níveis de radônio nas areias que 
abastecem o setor da construção civil da Região 
Metropolitana de Natal? Em que medida os níveis 
de radônio das areias do rio Potengi, utilizadas na 
construção civil, podem ser prejudiciais para a saú-
de da população?

Na tentativa de responder ao questiona-
mento central da pesquisa, o objetivo geral foi o de 
mapear os níveis de radônio-222 nas areias do rio 
Potengi, que abastecem o setor da construção civil 
da Região Metropolitana de Natal. De modo espe-
cífico, pretendeu-se mensurar os níveis de radônio 
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nas areias desse ambiente, a partir da utilização 
da técnica da câmara de ionização por eletretos, e 
identificar os principais riscos que o radônio pode 
causar à população que utiliza esses minerais de 
areia em suas construções.

REFERENCIAL TEÓRICO

RADÔNIO

O radônio é um gás naturalmente radioati-
vo, presente em todo tipo de ambiente e gerado 
principalmente nos solos que estão enriquecidos 
por urânio, tório e rádio. É um gás inerte, o que 
implica que ele não reage ou combina com outros 
elementos.

O radônio é um elemento químico de sím-
bolo Rn e de número atômico igual a 86 (86 pró-
tons e 86 elétrons), com massa atômica de 222,02 
g/mol, e pertence à família dos gases nobres 
(AFONSO, 2009).

Foi descoberto em 1901 por Ernest Ruther-
ford, que determinou, através de um experimen-
to – considerado o primeiro com isolamento do 
radônio – a massa molar da “emancipação do rá-
dio”. Recebeu esse nome por ter sido descoberto 
a partir do ar que circundava os raios de rádio. 
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Todavia, foram Willian Ramsay e Robert Whyttaw-
-Gray que experimentaram o isolamento do ra-
dônio em quantidades visíveis, por volta de 1910, 
e verificaram que esse era o gás mais denso co-
nhecido até então, com a massa molar já citada 
(AFONSO, 2004).

O radônio corresponde ao isótopo ²²²Rn. 
Apresenta três isótopos de curta duração e o de 
meia vida mais longo de 3,823 dias, derivado do 
urânio, que dá origem ao rádio (EPA, 2013).

Por ser um gás, o radônio pode ser encon-
trado no ambiente humano, através do solo, de 
mananciais e de construções. Vale destacar que 
muitas águas minerais e termais contêm gran-
des concentrações de radônio. Nesse sentido, as 
águas subterrâneas contêm mais radônio do que 
as superficiais, devido ao fato de estarem em um 
ambiente confinado, o que facilita a reposição pelo 
decaimento do rádio (COLE, 1993).

Desse modo, o radônio por ser um gás ra-
dioativo presente em solos e rochas, chega até a 
superfície através das fissuras existentes no emba-
samento rochoso. No entanto, como é mais denso 
do que o ar, o radônio tende a se concentrar nas 
camadas mais baixas da atmosfera, ou seja, acaba 
depositando seus produtos sobre a biosfera, onde 
estão a vegetação, os cursos d’água e o próprio 
solo (BROWN et al., 1995).
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METODOS DE MEDIÇÃO DE RADÔNIO

Existem alguns equipamentos que realizam 
testes para detecção e medição do gás radônio, e 
esses são de dois tipos: passivo e ativo. O que di-
ferencia os equipamentos ativos ou passivos é o 
uso ou não de energia elétrica. Como exemplo de 
equipamentos passivos (que não utilizam energia 
elétrica), podemos citar: o carvão ativado, os de-
tectores de traço alfa e a câmara de ionização de 
eletretos. Já os ativos (que utilizam energia elétri-
ca) são monitores contínuos de radônio. 

Destacamos que são os dispositivos ativos 
que medem e gravam a concentração de radônio 
de forma continuada. Contudo, é necessário trei-
namento para capacitar pessoas para o seu ma-
nuseio, já que utilizam softwares mais avançados 
e se tratam de equipamentos bem mais caros que 
os passivos. Como exemplo de equipamento ativo, 
podemos citar o AlphaGUARD.

Já os equipamentos passivos são mais ba-
ratos e de fácil manuseio, como no caso do méto-
do do carvão ativado, que faz testes de curta du-
ração, com longa vida útil e razoável acurácia. No 
entanto, é necessário o monitoramento por labo-
ratório para análise dos dados. O seu funciona-
mento é simples: o gás radônio é absorvido pelo 
carvão e no laboratório, por meio de contagem 
por cintilação por iodeto de sódio, e detecta raios 
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gama, provenientes do decaimento do radônio 
(BARBOSA, 2011).

O funcionamento da câmara de ionização 
por eletretos (EIC) é baseado na ionização de ga-
ses, os quais possuem uma câmara interna con-
tendo gás e dois eletrodos. Assim, quando a radia-
ção atravessa o volume de gás ali contido, ocorre 
o fenômeno físico de ionização, o qual libera íons 
que serão direcionados aos eletrodos cuja veloci-
dade destes íons dependerá da tensão aplicada ao 
circuito. Dessa forma, a coleção das cargas elétri-
cas geradas resulta na passagem de uma corren-
te elétrica proporcional à intensidade e à energia 
dessa radiação (BARBOSA, 2011).

A utilização de Câmaras EIC E-Perm consti-
tui um método eficiente e de baixo custo para a 
medição de níveis de concentração atmosférica 
de radônio. Dentre os detectores de radônio que 
utilizam a tecnologia dos eletretos, as câmaras EIC 
E-Perm são reconhecidamente aquelas que guar-
dam a melhor relação custo-benefício quando 
comparados os custos relativos de manutenção e 
instalação com a sua capacidade de prover resul-
tados confiáveis. Isso é o que EPA concluiu após 
testar o desempenho das EIC E-Perm. Os custos 
dos programas de medição de concentrações de 
radônio variam com o número de testes, os quais, 
por sua vez, são uma função da duração das cole-
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tas (modo de exposição) e da concentração de ra-
dônio no ambiente. Na maioria das situações, as 
EIC E-Perm apresentam menor custo efetivo por 
medida do que qualquer um dos outros métodos 
aplicáveis. (BIOMATION, 2013). 

Em uma lista preparada pela Rad Elec Inc., fa-
bricante das câmaras EIC E-Perm, o equipamento 
apresenta as seguintes vantagens: pode ser usado 
tanto para longos períodos de exposição quanto 
para períodos curtos de exposição; os eletretos 
podem ser reutilizados até que a voltagem super-
ficial caia abaixo da tensão de operação, que é de 
200 volts. Em relação às desvantagens: são sensí-
veis à radiação gama externa, e por isso as medidas 
lidas devem ser corrigidas levando em conta essa 
influência (veja a fórmula na seção “Cálculos em-
pregados”); também são sensíveis a mudanças de 
altitude, e por isso as medidas lidas devem ser cor-
rigidas levando em conta essa influência (veja a fór-
mula na seção “Cálculos empregados”); os eletretos 
podem sofrer danos na sua superfície por conta de 
toques (manuseio incorreto), contaminação e/ou 
impactos; as voltagens iniciais e finais devem ser 
medidas na mesma temperatura; não fornecem in-
dicação de como se processam as mudanças nas 
concentrações do radônio durante o período da 
medição (KOTRAPPA, 1988).

O seu funcionamento se dá da seguinte for-
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ma: é um monitor passivo de radônio constituído 
por um eletreto altamente estável montado dentro 
de uma pequena câmara fabricada em plástico con-
dutor de eletricidade. O eletreto nada mais é do que 
um disco de Teflon que serve como fonte de íons e 
como sensor. A desintegração do radônio no interior 
da câmara produz pares de íons. Os íons negativos 
são coletados pelo eletreto (carregado positivamen-
te), e esse fenômeno causa a diminuição da carga 
elétrica superficial do eletreto (KOTRAPPA, 2009).

A medição da carga perdida (ou seja, o em-
pobrecimento da carga original do eletreto) du-
rante o período da exposição dá uma medida da 
ionização integrada durante a referida exposição. 
A carga do eletreto é lida antes (Vi) e depois (Vf) da 
exposição, mediante o uso de uma leitora especial 
de voltagem (que não entra em contato físico com 
o eletreto pare realizar a leitura). Essa tecnologia 
foi desenvolvida pela Rad Elec Inc. e denominada 
Leitora de Tensão Elétrica SPER (SPER Electric Vol-
tage Reader) (KOTRAPPA, 2007). 

Usando a medida da diferença entre a car-
ga elétrica inicial e a carga elétrica final em volts 
(CV=Vf − Vi) como dado de entrada em uma fór-
mula apropriada, é possível determinar a ativi-
dade de radônio relativa ao período da medição, 
que para curta duração se dá no período de 2 a 7 
dias (WHO, 2009).
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ALGUNS ESTUDOS QUE UTILIZARAM  
O MÉTODO EIC

Na literatura, existem alguns estudos que 
avaliam a concentração do radônio em diferentes 
ambientes, como em residências e solos, utilizan-
do o método da câmara de ionização por eletretos 
– EIC E-Perm em diferentes regiões do Brasil.

O estudo de Santos (2010) apresenta a dis-
tribuição da concentração de radônio em residên-
cias e outras construções na Região Metropolitana 
de Belo Horizonte/MG, utilizando o método EIC, 
com medidas de curto prazo em condições fecha-
das pelo período mínimo de 2 (dois) dias. Os valo-
res encontrados apontam para uma variabilidade 
nos resultados atrelada aos fatores geológicos da 
região estudada.

O trabalho de Brito (2013) também utiliza 
o método do EIC, com medições de curto prazo 
2,5 (dois vírgula cinco) dias ou 60 (sessenta horas) 
para medição da concentração de radônio em am-
bientes da Região Metropolitana de Salvador/BA). 
Os resultados obtidos apresentaram níveis de ra-
dônio toleráveis se comparados aos dados apre-
sentados por instituições internacionais como a 
Agência de Proteção Ambiental (EPA) dos Estados 
Unidos da América. 

A utilização do método apresenta algumas 
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vantagens, como a utilização tanto para medições 
de curto prazo quanto de longo prazo, além do 
seu fácil manuseio. Contudo, algumas desvanta-
gens são identificadas, como a sensibilidade do 
eletreto a mudanças de altitude e temperatura, 
bem como o fato do método ser sensível à radia-
ção gama externa, sendo necessária a correção e 
o cuidado para que não haja contato com o am-
biente externo.

No Rio Grande do Norte, os estudos de 
Campos et al. (2013a) e Campos et al. (2013b) ava-
liam a concentração de radônio e a radioativida-
de natural em residências da área urbana e rural 
nos municípios de Lucrécia, na mesorregião Oes-
te Potiguar, e de Lajes Pintadas, na mesorregião 
Agreste Potiguar, ambos no interior do estado. 
As pesquisas também lançam mão do método da 
câmara de ionização por eletretos. No entanto, 
diferente dos dois primeiros estudos citados, as 
medições são feitas a longo prazo, por um período 
de 4 (quatro) meses nos períodos seco (verão) e 
chuvoso (inverno).

Os valores de radônio obtidos nas residên-
cias de ambos os municípios excedem os níveis 
estabelecidos pelas instituições internacionais 
como a Organização Mundial de Saúde. Tal fato 
traz uma preocupação para a população local, já 
que a presença do gás radônio está atrelada ao 
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tipo de solo e rocha granítica da região, que pos-
sui taxas naturais de urânio.

Em todos os estudos, é notória a importân-
cia do método EIC na identificação da concentra-
ção de radônio em diferentes ambientes, por ser 
um método de fácil manuseio, mas que requer 
uma atenção especial.

Em relação à concentração de radônio, to-
dos os estudos apresentam preocupação quanto 
à presença desse gás, seja em qual for o ambien-
te. Isso porque ele é um importante agente carci-
nogênico humano, reconhecido em todo o mun-
do como um problema para a saúde pública. No 
entanto, o Brasil ainda não apresenta leis e polí-
ticas que regulamentem os níveis e o manuseio 
de materiais (naturais ou artificiais) que contêm 
níveis desse gás.

DELIMITAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

Foi definido como recorte espacial de aná-
lise a região que contempla a área entre as loca-
lidades de Igreja Nova e Jacobina e apresenta um 
histórico de exploração de areias no leito do rio 
Potengi, ambas no limite territorial do município 
de São Gonçalo do Amarante-RN.

A exploração de areias que atendem ao se-
tor da construção civil se dá em depósitos de na-
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tureza aluvionar nos leitos ativos dos rios, como 
em planícies de inundação e em terraços fluviais. 
Atualmente, os principais locais de exploração de 
areias para a construção civil da Região Metropo-
litana de Natal são os sedimentos aluvionares de 
idade quaternária das bacias do rio Potengi e do 
rio Trairi, que se destacam como dois dos prin-
cipais depósitos de areias aluvionares do estado 
(FERREIRA NETO, 2015).

A extração das areias no rio Potengi se dá 
nos municípios próximos da área consumidora, 
ou seja, nas proximidades da Região Metropoli-
tana de Natal - RMN, principalmente nos muni-
cípios de São Gonçalo do Amarante e de Ielmo 
Marinho.

Em termos da geologia local na área de es-
tudo, no trecho do rio Potengi correspondente 
às localidades de Igreja Nova e Jacobina, a geo-
logia é constituída por características semelhan-
tes às citadas pelos relatórios do IDEMA (2013), 
como, por exemplo, em relação à presença do 
complexo gnáissico pegmatítico, de biotita e de 
graníticos equigranulares, bem como a presen-
ça da formação Seridó, de sedimentos do grupo 
Barreiras e dos depósitos aluvionares, de lagoas 
e de planícies.

Desse modo, a área de estudo no rio Potengi 
apresenta características geológicas que sugerem 
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a existência de concentrações de radônio em am-
bientes internos, uma vez que há presença de em-
basamentos rochosos na região, chegando a aflo-
rar em algumas localidades. Assim, como se sabe, 
as rochas graníticas apresentam teores considerá-
veis de radionuclídeos naturais, principalmente de 
urânio (NEVES e PEREIRA, 2004).

PROCEDIMENTOS EXPERIMENTAIS

Os procedimentos experimentais nos auxi-
liam na obtenção de informações sobre a emana-
ção de radônio das areias do leito do rio Potengi. 
Nesse caso, a seleção de métodos que façam a 
medição do radônio é fundamental para esta pes-
quisa.

DETECÇÃO DA RADIAÇÃO POR CÂMARA DE 
IONIZAÇÃO POR ELETRETOS EIC (E-PERM)

A técnica adotada para medição do radônio 
nas areias coletadas no leito do rio Potengi é a 
câmara de ionização por eletretos E-PERM (Figura 
1). Esse equipamento é recomendado como res-
ponsável por medir a concentração de radônio 
pela Agência de Proteção Ambiental dos Estados 
Unidos (USEPA), e já foi utilizado em diversos tra-
balhos que têm como intuito a medição da radia-
ção natural proveniente do radônio.
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Figura 1 – Leitor SPER  
(Eletric Voltage Reader) à esquerda.  
À direta, Câmara E-PERM “aberta”.  
No centro, recipiente de vidro para confinamento 
do material.

Fonte: acervo dos autores (2016).

Para medir a concentração de radônio a 
partir da câmara de ionização, foi necessário se-
lecionar amostras de areia retiradas do leito do 
rio Potengi. Desse modo, devido à grande relação 
do urânio/tório e seu decaimento originando o ra-
dônio, foram selecionadas as amostras que apre-
sentavam os maiores teores desses elementos, a 
partir dos pontos de medição radiométrica obti-
das em campo, com a utilização do equipamento 
RS-125 Super-SPEC. Em seguida, das 28 amostras 
coletadas de areia, foram selecionadas 11 (onze) 
amostras com os respectivos dados de urânio e tó-
rio, o que equivale a 40% das amostras coletadas 
(Tabela 1):
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Tabela 1 – Amostras selecionadas para medição 
na câmara de ionização – EIC.

Pontos de 
medição

Valores de
urânio (ppm)

Valores de
tório (ppm)

L103 2,0 3,7

L201 1,5 3,2

L304 1,4 8,2

L501 1,5 13,1

L601 1,9 12,9

J1P2 1,0 3,0

J2P1 2,5 5,2

J2P2 2,5 8,2

J3P2 0,8 8,1

J4P2 1,1 1,3

J5P1 0,9 3,0
 
Fonte: medição de campo (RS-125 SUPER-SPEC).

As amostras selecionadas são distribuídas 
ao longo de todo o trecho recortado para medição 
dos dados radiométricos, tanto na comunidade de 
Igreja Nova, quanto em Jacobina (Figura 2).



58

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

Figura 2 – Amostras selecionadas para medição 
da concentração de radônio.

Fonte: elaboração do autor (2017).

As 11 (onze) amostras foram coletadas em 
duplicata, acondicionadas em sacolas plásticas 
e isoladas por uma fita de forma que o material 
não tivesse contato com o ambiente externo. Vale 
destacar que não foram coletadas areias dispos-
tas na superfície, mas a coleta se deu em areias 
com aproximadamente 1 (um) metro de profun-
didade (Figura 3), no intuito de coletar matérias 
que não estão em contato direto com a atmosfe-
ra, o que faz com que o radônio escape com mais 
facilidade.
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Figura 3 – Coletas de amostras de areia no leito 
do rio Potengi.

Fonte: acervo dos autores (2016).

Após a coleta, os materiais foram levados 
para o Laboratório de Radioatividade Natural – 
LARANA, que fica sob responsabilidade do Depar-
tamento de Geologia da Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte – UFRN. No laboratório, foi 
realizada a medição da concentração de radônio 
a partir da câmara de ionização. Com isso, foram 
separadas 1/3 da amostra de aproximadamente 1 
kg, para facilitar seu isolamento na estufa. Depois, 
cada amostra foi depositada em uma estufa espe-
cifica, junto com o eletreto, durante um período de 
2,5 dias, ou aproximadamente 60 horas, estabele-
cido para leitura dos dados.

Cinco Câmaras de Ionização de Eletretos 
(EIC) foram distribuídas para as 5 (cinco) amostras 
coletadas no primeiro campo no mês de junho do 
ano de 2016 (período chuvoso), e mais seis amos-
tras coletadas em fevereiro de 2017 no segundo 
campo (período seco).
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Assim, foi criado um ambiente no laborató-
rio onde o material arenoso pudesse ficar aprisio-
nado sem contato com o ambiente externo. Com 
isso, cada amostra ficou confinada pelo período 
definido, com medições de curta duração dentro 
de câmaras para que o eletreto pudesse fazer a 
leitura do gás emitido por essas areias, conforme 
o quadro 1:

Quadro 1 – fotografias do procedimento de 
separação de amostras e leitura nas Câmaras de 
Ionização por Eletretos E-Perm no laboratório da 
UFRN.

 
Fonte: acervo dos autores (2016).

a) Amostras de areia 
embaladas

b) Estufas de vidro (ambiente 
confinado)

c) Câmara de Ionização por 
Eletretos E-PERM

d) Amostras acondicionadas 
em medição
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Antes de confinar o material na câmara, foi 
realizada uma leitura inicial (Vi), com o leitor elétri-
co de voltagem SPER para cada eletreto a ser utili-
zado na câmara, para comparação após a medição 
das 60 horas (Vf).

Após fechar a câmara, tomou-se o cuidado 
necessário para que esta ficasse totalmente veda-
da, sem nenhum contato ou exposição acidental 
do eletreto com o ambiente externo.

O período de medição recomendado para a 
exposição de curto prazo é entre 2 (dois) a 7 (sete) 
dias (OSHA, 2010). No presente estudo, o período 
de exposição dos eletretos (das Câmaras E-Perm) 
com as areias dispostas foi de dois dias e meio (2,5 
dias, ou seja, cerca de 60 horas). Desse modo, to-
mamos todas as precauções relativas à conserva-
ção do eletreto antes e depois da exposição, para 
que se pudesse apontar dados confiáveis.

Esse período de medição na Câmara seu 
deu com base no estudo de Brito (2013), que tra-
balhou com a medição das concentrações de ra-
dônio em ambientes da região metropolitana de 
Salvador/BA.

O uso das câmaras EIC E-Perm no presente 
estudo se deve a diversas situações que torna-
ram conveniente a sua escolha e seu uso. Entre 
essas situações, destacam-se a hipótese de que 
as areias do rio Potengi são uma zona de baixa 
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concentração de radônio, devido aos baixos teo-
res de urânio mensurados ao longo das medições 
radiométricas.

Ainda utilizando a base de informações 
do laboratório de Administração de Segurança e 
Saúde Ocupacional (OSHA) dos Estados Unidos, as 
concentrações de radônio (C) relativas a cada uma 
das medições podem ser calculadas mediante a 
seguinte fórmula:

C= CV / (K).(d) – B

onde: 
C = concentração média de radônio em pCi/L; 
k = 1,88 + (0,006 x (CV/2) é o fator de correção for-
necido pelo fabricante; 
CV = diferença aritmética entre a carga inicial e a 
carga final dadas em volts; 
d = número de dias de exposição (vamos conside-
rar 2,5 para o “experimento piloto”); 
B = fator de correção relativo à radiação gama na-
tural (geralmente de 1 pCi/L).

Contudo, essa fórmula fornece dados de ra-
dônio no ar e não no solo. No caso das areias do 
rio Potengi, foi necessária a adaptação e criação de 
um ambiente confinado (o das câmaras), para pos-
terior análise de dados dos sedimentos coletados.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A partir da utilização da EIC E-Permm iden-
tificamos alguns valores de radônio nas areias do 
rio Potengi, conforme apresentado nas Tabelas 2 
e 3.

Tabela 2 – Resultados da diferença de carga 
(volt) das areias do rio Potengi coletadas em 
junho/2016 na comunidade Igreja Nova.

Amostra
Vi (volt) Vf (volt) Vf - Vi 

(volt) = CVData: 06/06/16 Data: 09/06/16

L103 330 289 41
L201 376 281 95
L304 312 160 152
L501 392 160 232
L601 332 242 90

 
Fonte: dados da pesquisa (2017).

Tabela 3 – Resultados da diferença de carga 
(volt) das areias do rio Potengi coletadas em 
fevereiro/2017 na comunidade Jacobina.

Amostra Código do 
eletreto

Vi (volt) Vf (volt)
Vf - Vi 
(volt) = CVData: 

21/02/17
Data: 
24/02/17

J1P2 LM4673 370 364 6
J2P1 LS4720 445 437 8
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J5P1 LP1259 324 316 8

J4P2 LM4706 347 338 9

J2P2 LS5089 428 404 24

J3P2 LS4846 422 415 7
 

Fonte: dados da pesquisa (2017).

Ao comparar os valores da diferença entre 
a carga final e inicial, ou seja, os valores de CV nas 
duas tabelas, observamos uma discrepância en-
tre eles, sendo o menor CV na comunidade Igreja 
Nova, de 41 volt, e o maior valor na comunidade 
Jacobina, de 24 volts. Tais dados apontam para 
a ocorrência de algum erro na medição ou mes-
mo no manuseio do equipamento, que é muito 
sensível, e por isso necessita de um cuidado es-
pecial para o isolamento total do material dentro 
da câmara, evitando o contato com o ambiente 
externo.

A partir disso, para obtenção de dados e in-
formações coerentes acerca dos teores de radônio 
nas areias estudadas, foi realizada uma segunda 
coleta nos mesmos pontos da comunidade Igreja 
Nova e no mesmo período do ano, dessa vez em 
junho de 2017.

Com as novas coletas e medições do mate-
rial nas câmaras de ionização, obtiveram-se os se-
guintes dados, apresentados na Tabela 4:
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Tabela 4 – Resultados da  
diferença de carga (volt) das areias do rio Potengi 
coletadas em junho/2017 na comunidade Igreja 
Nova.

Amostra Código do 
eletreto

Vi (volt) Vf (volt) Vf - Vi 
(volt) = CVData: 

027/06/17
Data: 
30/06/17

L103  LS5327 572 566 6

L201 LS5359 452 445 7

L304 LS5300 542 533 9

L501 LS5441 498 489 9

L601 LS5256 401 393 8
	  
Fonte: dados da pesquisa (2017).

Com os novos dados, obtidos na segunda 
coleta nas areias da comunidade Igreja Nova, ob-
servamos que os valores de CV eram próximos aos 
obtidos na comunidade Jacobina, conforme apre-
sentado na Tabela 3.

A partir de então, de posse dos novos va-
lores, foi possível a mensuração da concentração 
de radônio nas areias do rio obtidas nas duas co-
munidades, utilizando a fórmula mencionada an-
teriormente. Desse modo, obtivemos as seguintes 
concentrações de radônio, apresentadas nas Ta-
belas 5 e 6.
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Tabela 5 – Resultados dos cálculos das 
concentrações de radônio na comunidade Igreja 
Nova.

Amostra Igreja Nova Vf - Vi (volt) = CV C (pCi/L)

L103 6 0,27
L201 7 0,47
L304 9 0,88

L501 9 0,88
L601 8 0,68

Tabela 6 – Resultados dos cálculos das 
concentrações de radônio na comunidade 
Jacobina.

Amostra Jacobina Vf - Vi (volt) = CV C (pCi/L)

J1P2 6 0,27
J2P1 8 0,68
J5P1 8 0,68
J4P2 9 0,88
J2P2 24 3,9
J3P2 7 0,47

Fonte: dados da pesquisa (2017).

De acordo com a Agência de Proteção Am-
biental dos Estados Unidos (EPA), a concentração 
aceitável de radônio em ambientes abertos deve 
ser na ordem de intervalos que variam entre 0,4 e 
aproximadamente 1,3 pCi/L.

Já em relação aos níveis de radônio em am-
bientes fechados/internos, em habitações como 
casas, prédios, escolas, dentre outros, esses de-
vem ser na ordem de aproximadamente 4,0 pCi/L.
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Desse modo, os valores obtidos nas areias do 
rio Potengi devem ser comparados com os valores 
de concentração de radônio em ambientes abertos, 
já que se trata de um ambiente deste tipo. Assim, fa-
zendo essa comparação, observa-se que a concen-
tração média de radônio é estimada em 0,9 pCi/L, o 
que indica que as concentrações estão dentro dos 
padrões estabelecidos pelas agências americanas.

Contudo, em alguns pontos de amostragem, 
apresentam-se valores de concentração abaixo 
dos 0,4 pCi/L (Pontos L103 e J1P2), e em apenas 
uma amostra a concentração extrapola os valores 
estabelecidos, emitindo uma concentração de 3,9 
pCi/L, na comunidade Jacobina (J2P2), como pode-
mos observar no Gráfico 1. 

Gráfico 1 – Concentração de radônio das 
amostras de areia do rio.

 

Fonte: dados da pesquisa (2017).
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Tal anomalia apresentada pela amostra 
J2P2 na comunidade Jacobina pode estar associa-
da aos teores de urânio na localidade, conside-
rando que, de acordo com as informações radio-
métricas levantadas em campo, esse mesmo local 
apresentou os maiores teores da de urânio com 
2,5 ppm e tório com 8,2 ppm da região estudada.

Outro aspecto que pode estar associado 
à alta concentração nesse ponto são os fatores 
climáticos no período de coleta dos materiais, já 
que estas foram feitas no período de temperatu-
ras mais elevadas e de maior intensidade de ra-
diação solar, o que determina maiores índices de 
evaporação no solo e na água. Além disso, como 
o radônio é um gás, teria mais facilidade de esca-
par para o ambiente externo do que em períodos 
chuvosos.

Um fator ambiental de grande relevância 
que influencia nos índices de radônio no ambien-
te é o tipo de embasamento rochoso regional. 
Como identificado, a área estudada apresenta 
características geológicas do complexo gnáissico 
pegmatítico, o que sugere a existência de concen-
trações de radônio em ambientes internos. Em 
alguns trechos, essa formação rochosa aflora até 
a superfície (Figura 4), ficando em contato com os 
processos de intemperismo físico, químico e bio-
lógico.



69

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

Figura 4 – Afloramentos rochosos no leito do rio 
Potengi.

Fonte: acervo dos autores (2016).

Alguns estudos realizados no Rio Grande 
do Norte, mais especificamente nos municípios de 
Lajes Pintadas e de Lucrécia, associam concentra-
ções de radônio em algumas residências ao tipo 
de solo e rocha regional, mais especificamente, no 
caso das localidades, as rochas cristalinas do com-
plexo gnáissico pegmatítico.

A partir do uso de eletretos nas residências 
dos municípios citados, identificou-se que os níveis 
de radônio excederam o limite estabelecido pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS), que é de 
100 Bq/m³. Especialmente no município de Lajes 
Pintadas, os níveis de radônio estão associados ao 
fato de a cidade estar localizada sobre afloramen-
tos de corpos pegmatíticos, que são naturalmente 
enriquecidos por urânio (CAMPOS et al., 2013a).

Desse modo, é necessário dar uma atenção 
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especial ao uso e à ocupação do solo das areias do 
rio Potengi. Mesmo que apresente baixas concen-
trações de radônio, a exposição contínua a esse 
gás contribui com o risco de se contrair câncer de 
pulmão, considerando que, de acordo com a Co-
missão Internacional para Proteção Radiológica, o 
gás radônio é um importante agente carcinógeno 
humano, e a exposição prolongada ao gás e aos 
seus produtos de decaimento radioativo pode 
provocar o surgimento de câncer de pulmão nos 
seres humanos. Além disso, como apontam Neves 
e Pereira (2004), a concentração de radônio oriun-
da do solo é um importante contribuinte na taxa 
de radônio que entra nas residências.

Já em relação à influência das concentra-
ções de radônio na saúde humana, Campos et al. 
(2013b) assinalam que qualquer exposição ao gás 
radônio é prejudicial à saúde, independentemen-
te de seus níveis de concentração. Dessa forma, o 
risco de se contrair câncer está diretamente ligado 
ao período de exposição ao radônio.

Portanto, o uso de areias do rio Potengi na 
construção civil requer uma atenção especial por 
parte dos órgãos reguladores e fiscalizadores, pois 
essas podem oferecer um fator de risco para a po-
pulação, já que contêm níveis de radônio e são uti-
lizadas na construção de casas, prédios, escolas, 
shoppings e outros ambientes. 
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CONCLUSÃO

Os resultados dos teores de gás radônio 
por meio das Câmaras de Ionização por Eletretos 
apresentaram-se como importante instrumento 
na mensuração de informações de radônio ao lon-
go das areias do rio Potengi.

Nas comunidades estudadas de Igreja Nova 
e Jacobina, os teores de radônio variaram confor-
me a intensidade da interferência antrópica, e sua 
presença, assim como a presença do urânio e do 
tório, está atrelada a alguns fatores ambientais, 
como o tipo de rocha da região, a proximidade 
com esses corpos rochosos e a influência climáti-
ca. Como apontam Neves e Pereira (2004), a con-
centração de radônio oriunda do solo é um impor-
tante contribuinte na taxa de radônio que entra 
nas residências.

Mesmo apresentando teores pequenos na 
maioria das amostras de areia do rio Potengi, con-
forme levantado por alguns autores ao longo desse 
estudo, qualquer exposição ao gás radônio é preju-
dicial à saúde, independentemente de seus níveis 
de concentração. Assim, contrair câncer está direta-
mente ligado ao período de exposição ao radônio.



72

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

REFERÊNCIAS

AFONSO, Júlio Carlos. Elemento químico radônio. 
Revista Química Nova na Escola, Rio de Janeiro, 
v. 32, n. 4, p. 267-268, nov. 2009.

BARBOSA, Laércio. Análise da concentração de 
radônio 222 nas águas subterrâneas e solo de 
Curitiba e Região Metropolitana. 2011. 110 f. 
Dissertação (Mestrado em Engenharia Elétrica e 
Informática Industrial) – Universidade Federal do 
Paraná, Paraná, 2011.

BELLINTANI, Sandra Aparecida; GILI, Fátima das 
Neves. Noções básicas de proteção radiológi-
ca. Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares, 
IPEN, 2002. p. 57. Disponível em: www.engeworks.
com.br/arquivos/proteção%radiologica.pdf. Aces-
so em: 17 out. 2015.

BIOMATION. Eletrect ion chaben: decision radon 
fact sheet. Disponível em: http://biomation.com/
radon/fact_sheet.htm. Acesso em: 16 mai. 2016.

BRITO, Adelson Silva de. Medição de concen-
trações de radônio em ambientes da Região 
Metropolitana de Salvador-BA. 2013. 159 f. 
Dissertação (Mestrado em Saúde, Ambiente e 
Trabalho) – Universidade Federal da Bahia, Sal-
vador, 2013.



73

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

BROW, Geoff et al. Os recursos físicos da terra 
– bloco 2 – materiais de construção e outras 
matérias brutas. Tradução: Luiz Augusto Miliani 
Martins. Campinas, São Paulo: Editora UNICAMP, 
1995.

CAMPOS, Thomas Ferreira da Costa et al. O gás 
radônio doméstico e a radioatividade natural em 
terrenos metamórficos: o caso do município de Lu-
crecia, Rio Grande do Norte. Revista de Geologia, 
v. 26, n. 2, p. 85-93, 2013a.

CAMPOS, Thomas Ferreira da Costa et al. O gás ra-
dônio e a radiação natural em terrenos metagraní-
ticos e pegmatíticos: o caso do município de Lajes 
Pintadas, Rio Grande do Norte. Revista de Geolo-
gia, v. 26, n. 2, p. 45-52, 2013b.

CNEN – Comissão Nacional de Energia Nuclear. Di-
retrizes básicas de proteção

radiológica: Norma CNEN-NN-3.01. 2006.

COLE, Leonard A. Element of risk: the politics of 
radon. Oxford University Press, New York, Origi-
nally Published. AAAS, press, 1993.

EPA, United States Environmental Protection Agen-
cy. Radon (Rn). Disponível em: http://epa.gov/ra-
don/. Acesso em: 05 abr. 2016.



74

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

FERREIRA NETO, Manoel Henrique. Projeto mate-
riais de construção civil na região metropolita-
na de Natal. Recife: CPRM, 2015.

FIANCO, Ana Clara Butelli. Concentrações de ra-
dônio nas águas subterrâneas, rochas e solos 
de Porto Alegre-RS. 2011. 99 f. Dissertação (Mes-
trado em Ciências) – Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, 2011.

KOTRAPPA, P. E-PERM(R) System Manual. Rad 
Elec, Inc, 2007.

KOTRAPPA, P.; STIEFF, F. Radon Exhalation Rates 
from Building Materials Using Electret Ion Cham-
ber Radon Monitors in Accumulators. Health 
Physics, v. 97, n. 2, p. 163-166, 2009.

KOTRAPPA, P. An Electret Passive Environmental 
222Rn Monitor Based On Ionization Measurement. 
Health Physics, v. 54, n. 1, p. 47-56, 1988.

MUJALLI, Gibran Romero. Espectrometria de raios 
gama e concentrações de radônio em solos da 
região do maciço sienítico piquiri, município de 
Cachoeira do Sul/Encruzilhada do Sul-RS. 2015. 
81 f. Dissertação (Mestrado em Geociências) – Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Ale-
gre, 2015.



75

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

NEVES, Luís F; PEREIRA, Alcides C. Radioatividade 
natural e ordenamento do território: o contributo 
das Ciências da Terra. Revista Geonovas, n. 18, 
p.103-114, 2004.

OCCUPATIONAL SAFETY & ADMINISTRATION – 
OSHA. Radon in Workplace Atmospheres; Unit-
ed States Department of Labor. 2010. Disponí-
vel em:www.osha.gov/dts/sltc/methods/inorganic/
id208/id208.html. Acesso em: 12 jun. 2016.

PETTA, Reinaldo Antonio; CAMPOS, Thomas Ferrei-
ra da Costa. O gás radônio e suas implicações para 
a saúde pública. Revista de Geologia, v. 26, n° 2 e 
7. p. 7-18. 2013. Disponível em: www.revistadegeo-
logia.ufc.br. Acesso em: 16 out. 2015.

RIO GRANDE DO NORTE. Instituto de Desenvolvi-
mento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Gran-
de do Norte (IDEMA). Perfil do seu município – 
São Gonçalo do Amarante. Coordenadoria de 
Estudos Socioeconômicos, Natal, 2013.

SANTOS, Talita de Oliveira. Distribuição da con-
centração de radônio em residências e outras 
construções da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte-RMBH. 2010. 147 f. Dissertação (Mes-
trado em ciências e técnicas nucleares) – Universi-
dade Federal de Minas Gerais, Minas Gerais, 2010.



76

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

WHO – World Health Organization. Who Hand-
book on Indoor Radon: A Public Health Perspec-
tive”. WHO Library Cataloguing-in-Publication Data, 
France, 2009.



77

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

ANÁLISE DA GESTÃO DE RESÍDUOS  
DE CONSTRUÇÃO CIVIL EM NATAL-RN  
USANDO A MATRIZ SWOT

JUVENISE TAVARES DA COSTA FREIRE

RÉGIA LÚCIA LOPES

JULIO ALEJANDRO NAVONI

INTRODUÇÃO

O crescimento de uma população, aliado 
ao processo de urbanização e o desenvolvimen-
to econômico, traz melhorias no padrão de vida, 
provocando aumento de consumo em todos os 
setores. No entanto, a produção de resíduos só-
lidos representa uma ameaça potencial ao meio 
ambiente, e a construção civil é uma das principais 
causas desse fenômeno em escala global, ultra-
passando 2 bilhões de toneladas por ano, por ser 
uma atividade produtiva de muita relevância na 
economia do Brasil e no mundo (KARAK, BHAGAT 
e BHATTACHARYYA, 2012). 

  CAPÍTULO III
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O setor da construção civil se configura 
como um “termômetro” da economia brasileira, 
respondendo por 6,2% do Produto Interno Bruto 
(PIB) em 2014 e por 4,5% em 2018 (CBIC, 2019). 
Devido às características de sua produção, foi res-
ponsável por 44,5 milhões de toneladas dos 79 
milhões de resíduos coletados no Brasil em 2019 
(ABRELPE, 2020). O panorama demonstra que a 
quantidade de resíduos oriundos da construção ci-
vil equivale a mais da metade dos resíduos sólidos 
urbanos coletados. 

Os valores são expressivos e não podem 
ser ignorados, para efeito de gestão, pois a maior 
parte desses resíduos não recebem qualquer tipo 
de tratamento, já que existem poucas unidades de 
processamento para eles no Brasil, conforme diag-
nóstico realizado pelo Sistema Nacional de Sanea-
mento-SNIS (BRASIL, 2019). Apesar de os resíduos 
oriundos das atividades da construção civil terem 
sua maior porção por tonelada considerada como 
inerte, e o impacto ambiental específico menor em 
relação a outros resíduos, eles ocupam grandes 
volumes, e sua disposição ambientalmente ade-
quada demanda grandes áreas e uma apropriada 
logística de transporte, condições cada vez mais 
precárias em grandes centros urbanos, onde con-
centram-se os maiores geradores (GÁLVEZ-MAR-
TOS et al., 2018). 
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Dados do Relatório de Gestão de Resíduos 
Sólidos de Natal mostram a existência de mais de 
seiscentos e cinquenta pontos de deposição ir-
regular de resíduos, que, em sua quase totalida-
de, são oriundos de atividades de construção ci-
vil (PMN, 2018), o que os configura como um dos 
principais problemas na gestão dos resíduos sóli-
dos urbanos na cidade.

Este trabalho tem como objetivo estudar 
a gestão dos resíduos de construção civil (RCC) 
no município de Natal-RN, uma vez que a cida-
de teve um pico de crescimento da atividade da 
construção civil nos últimos dez anos. Não há 
um plano de gestão local, embora haja legisla-
ções nacionais que determinam a responsabili-
dade do gerador pelo seu gerenciamento, des-
de o acondicionamento e a coleta até o destino 
final. Através de uma análise mediante matriz 
S.W.O.T., buscou-se identificar os avanços e de-
safios da gestão de RCC no município em ques-
tão. Essa abordagem metodológica visa, atra-
vés da realização de entrevistas e da aplicação 
de questionários, assim como da análise docu-
mental de bases de dados, estabelecer as forças 
(strengths), fraquezas (weaknesses), oportunida-
des (opportunities) e ameaças (threats) existentes 
nos contextos interno e externo em uma organi-
zação (HELMS e NIXON, 2010).
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O método SWOT1 tem sido amplamente 
utilizado por consultores e empresas, privadas e 
públicas, para proceder uma avaliação da situação 
atual, tendo em vista um planejamento estratégico 
que vise melhorar a atuação da organização. Para 
tanto, foram realizadas entrevistas com os gesto-
res da Companhia de Serviços Urbanos de Natal 
(URBANA), responsável pelos serviços de limpeza 
da cidade, englobando coleta e destinação de todas 
as tipologias de resíduos domiciliares e públicos; e 
da Secretaria de Meio Ambiente e Urbanismo (SE-
MURB), órgão da administração direta municipal 
que atua no controle urbanístico e ambiental, no 
licenciamento de obras públicas e privadas, e na 
gestão e planejamento de políticas públicas para o 
ordenamento da cidade no município. 

A entrevista foi semiestruturada com pergun-
tas objetivas e subjetivas formuladas para elucidar 
e possibilitar a identificação dos aspectos positivos 
e negativos da gestão, sendo feita presencialmen-
te junto aos responsáveis dos respectivos órgãos. 
Os questionários incluíram aspectos relacionados à 
gestão de RCC, bases de dados, e cruzamento da 
informação. As entrevistas aconteceram no período 
de dezembro de 2019 a janeiro de 2020.

1	  SWOT é um acrônimo de strengths, weaknesses, opportu-
nities e threats (HILL e WESTBROOK, 1997).
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

A entrevista aconteceu junto com a aplica-
ção de um questionário com perguntas objetivas e 
subjetivas que foram tabuladas, juntamente com 
as respostas, apresentadas na tabela 1. O conteú-
do das respostas permitiu entender o porquê da 
inexistência de alguns dados, como se distribui as 
responsabilidades para com os RCC no município, 
se há compatibilidade entre os procedimentos ado-
tados pela gestão e as políticas públicas existentes 
sobre o tema, se há fiscalização do cumprimento 
das medidas exigidas, entre outras questões rela-
tivas à problemática dos RCC no município.

Tabela 1 – Resumo das perguntas e respostas à 
entrevista.

1. Pergunta: Qual a responsabilidade da URBANA/SE-
MURB com os resíduos de construção civil (RCC) no mu-
nicípio de Natal?

Resposta: A URBANA é uma sociedade de economia mis-
ta, criada em agosto de 1979, cuja função principal é o ge-
renciamento dos resíduos sólidos. A empresa assume essa 
responsabilidade. A SEMURB se identifica como um órgão 
seccional do SISNAMA e afirma que sua responsabilidade 
é exclusivamente de fiscalização e coibição de crime am-
biental mediante denúncia, cabendo à URBANA a gestão e 
o gerenciamento. 

2. As ações da URBANA/SEMURB estão articuladas com 
a PNRS ou com alguma política municipal voltada para 
este fim?
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As ações dos órgãos gestores estão parcialmente articuladas 
com PNRS, isto explica o fato de não haver PMGRCC. Conside-
rando-se sem obrigações quanto à gestão dos RCC, a SEMURB 
afirma sua atuação de caráter meramente administrativo, na 
esfera ambiental, na aplicação de multas, em casos de infração.  

3. O município possui Plano Municipal de Gestão Integra-
da de Resíduos Sólidos (PMGIRS), conforme recomenda-
ção da PNRS? Em caso afirmativo, ele contempla ações 
de gestão de RCC?

Existe o PMGIRS, porém não se encontra disponível por pro-
blemas no site da URBANA. Mesmo que estivesse acessível, 
ele não contempla ações para RCC. As informações indicam 
que em 2012 o PMGIRS foi elaborado, muito embora sem 
contemplar ações de RCC. 

4.Caso não estejam previstas ações específicas de gestão 
de RCC executadas pela URBANA/ SEMURB, como elas 
acontecem atualmente?

A ação direta limita-se à coleta nos pontos de lixo onde há 
disposição irregular de RCC e a ação indireta consiste na fis-
calização das empresas coletoras, em quesitos administrati-
vos, como por exemplo, se estão em dia com as obrigações 
de licença. A SEMURB também afirma não haver ação, ou 
política, direcionada a RCC.

5.Há ação da gestão que promova a redução, reutilização 
e reciclagem de RCC?

Não há projeto nem programa com esse objetivo, pois a fun-
ção da empresa é coletar os resíduos. Há ação da SEMURB 
junto aos catadores em relação aos resíduos sólidos domici-
liares, porém com poucos resultados. Em relação a RCC não 
há nenhuma iniciativa.

6. As obras públicas cumprem alguma exigência sobre o 
gerenciamento de RCC?

O município não estabelece nenhuma exigência diferenciada 
em relação às obras públicas, elas têm as mesmas obriga-
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ções e condições das obras particulares.

7. O RCC recolhido pela URBANA é oriundo de áreas de 
disposição irregular ou somente dos ecopontos? Há al-
gum “disque denúncia”?

A URBANA recolhe material dos pontos de lixo e dos Ecopon-
tos, porém, a coleta dos ecopontos representa menos que 
1% do total coletado, o que demonstra a pouca utilização 
dessa estrutura. O restante é oriundo das áreas de descarte 
irregular. A empresa disponibiliza um serviço de atendimen-
to (coleta) ao cidadão ao custo de R$ 80,00, porém apesar 
do valor baixo em relação às caçambas estacionárias, que 
custam R$ 300,00 em média, o veículo disponível para esse 
fim passa parte do mês ocioso.

8. Existe no município, ou na área metropolitana, área 
licenciada para descarte de RCC?

Há área licenciada em Extremoz, de responsabilidade da 
empresa RCC Correia, onde é depositado o entulho cole-
tado pela URBANA, ao custo de R$ 11,00/ton de resíduo. 
Há alguns anos foi desapropriada uma área nos Guarapes, 
no município de Natal para destinação de RCC, porque 
era uma área de exploração irregular de areia. Funcionou 
para esse fim até atingir a capacidade de suporte, no ano 
de 2014.

9. Atualmente, os resíduos sólidos coletados em Natal 
são encaminhados para o aterro sanitário. O aterro tam-
bém recebe RCC?

O aterro somente recebe resíduo domiciliar porque seria in-
viável financeiramente para o município, pois o valor é de 
R$ 75,00/ton, além de não ser permitida sua disposição em 
aterros de resíduos sólidos urbano ou áreas de “bota fora”, 
conforme a resolução CONAMA /448.

10. Há conhecimento do destino dado ao material reco-
lhido pelas empresas credenciadas para coleta de RCC, 
que não trabalham com reciclagem?
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A URBANA afirma que só acompanha a questão do transpor-
te, sendo a destinação de responsabilidade da SEMURB. O 
credenciamento das empresas que atuam na coleta de RCC, 
com as caixas estacionárias, é feito pela URBANA, porém 
não há acompanhamento do local de disposição final. Já a 
SEMURB, diz não haver comprovação de onde as empresas 
depositam os resíduos e a secretaria não atua nessa parte. 
As empresas são obrigadas a apresentar comprovação, mas 
é acompanhada pela URBANA. A princípio, elas devem en-
tregar nas empresas que mantêm áreas licenciadas ou enca-
minhar para reciclagem, pois há pelo menos três empresas 
atuando nesse setor.

11. Há registros da quantidade de material recolhido por 
essas empresas?

Não há monitoramento ou acompanhamento da quantida-
de de material recolhido pelas empresas credenciadas. So-
mente há registro do que é recolhido pela URBANA e essa, 
apenas cadastra o transportador. Para a SEMURB não inte-
ressam quantidades.

12. Quanto às empresas que coletam e reciclam RCC, há 
registros dos volumes ou quantidades coletadas?

Idem resposta anterior.

13. Ao analisar os dados de coleta dos resíduos forneci-
dos pela URBANA, observa-se uma redução de coleta de 
RCC nos últimos anos. A que se deve essa redução?

A redução de coleta de RCC deve-se à economia ou, um 
quantitativo maior de empresas que estão dando a desti-
nação correta aos resíduos. Por outro lado, deve-se consi-
derar a oscilação dos volumes de coleta ao longo do ano, 
devido ao clima ou a maior movimentação da economia 
nos últimos meses do ano, onde ocorrem mais reforma e 
construção.  

14. Os ecopontos funcionam com o objetivo para o qual 
foram criados e atendem à demanda?
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Os ecopontos funcionam, porém, precariamente para o fim 
que foram criados. Um melhor funcionamento depende de 
outras ações, como educação, por exemplo. Eles têm capaci-
dade de atender a demanda, porém são subutilizados. “Não 
adianta ter lixeira se a população não colocar o lixo nela”, 
afirma o diretor da URBANA. As estruturas, apesar de viá-
veis, enfrentam resistência da própria população. Estudos 
encomendados pelo município indicam a necessidade de 80 
unidades, porém, atualmente, só há 3 ecopontos em funcio-
namento na cidade de Natal.

15. Há dados sobre os quantitativos de material coletado 
nos ecopontos?

Não há registro formal, mas considerando que há em Natal 
atualmente, 691 pontos de lixo onde a URBANA diariamente 
faz coleta, o volume dos ecopontos corresponde a menos de 
1% do montante geral. Nos ecopontos a coleta é feita a cada 
2 dias. A coleta de RCC executada pela URBANA representa 
um custo mensal de aproximadamente 2 milhões de reais. 
A SEMURB afirma não ter interesse por esses quantitativos.

16.Há algum estudo que indique a eficiência qualitativa 
desta estrutura?

Há um estudo interno que indica a instalação de pelo menos 
50 novos ecopontos, porém não podemos compartilhar por-
que não foi oficialmente publicado. Só há 3 ecopontos em 
Natal, quando a necessidade é de 80. Há alguns anos houve 
um projeto em parceria com o Banco Mundial para instala-
ção de 50 unidades dessa estrutura com custo zero para o 
município, entretanto alguns vereadores fizeram oposição à 
ação e o projeto foi suspenso. As estruturas são viáveis, mas 
enfrentam resistência da população e da sociedade.

17. As usinas de reciclagem de RCC auxiliam no processo 
de gerenciamento de RCC? Há fiscalização sobre a ativi-
dade por elas desenvolvida? (pergunta específica para a 
SEMURB)

A URBANA vê estas empresas como meras executoras de 
contrato. Para a SEMURB elas não auxiliam e não são fisca-
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lizadas porque a sede de todas elas, é fora do município de 
Natal.

18. As usinas de reciclagem de RCC recebem algum incen-
tivo para o desenvolvimento desta atividade?

As duas entidades afirmam que não há incentivo às empre-
sas, afinal o foco do poder público é o social.

19. As empresas que trabalham com coleta, transporte, 
destinação e reciclagem de RCC mantêm diálogo com o 
poder público sobre ações relativas a esse assunto?

O diálogo é restrito ao transporte, porque as empresas co-
letam material em Natal. Quanto à destinação final dos resí-
duos não compete à SEMURB qualquer diálogo.

20. Há dados sobre a produção média de RCC no municí-
pio? Em caso afirmativo, quais parâmetros são utilizados 
para esse valor?

A URBANA tem os dados de coleta em toneladas, porém não 
há troca de informações entre URBANA e SEMURB sobre 
produção de RCC. A produção de RCC em Natal é estimada 
em 150 ton/dia, mas a SEMURB afirma que não lida com es-
sas quantidades por não ser o foco de sua atividade.

21. Há registros sobre a participação das pequenas cons-
truções e/ou autoconstruções na disposição irregular de 
RCC ou no volume gerado?

Tudo que é coletado pela URBANA, em tese, é de peque-
nas construções, pois o que é disposto de forma irregular 
é oriundo de pequenas construções e reformas. A SEMURB 
não possui dados de pequenas obras, pois normalmente são 
irregulares. 

22. Existem políticas específicas para o pequeno gerador 
de RCC?

A política existente para o pequeno gerador de RCC é a es-
tação de transbordo, o Ecoponto, que recebe até 1m³ de re-
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síduo/dia/proprietário. Porém, essa condição limita o direito 
de executar uma grande reforma ou construção. Apesar des-
se limite de deposição, algumas pequenas empresas tentam 
burlar o controle, colocando seus resíduos nos ecopontos.

23.Quanto às informações constantes no formulário de 
PGRCC, há socialização dessas informações com a UR-
BANA para planejamento de ações, acompanhamento e 
previsão da produção de RCC?

A URBANA confirma a existência do Plano, mas reconhece 
que não há comunicação para socialização das informações, 
muito embora, a SEMURB afirmar que repassa as informa-
ções para a URBANA, com base no que o cliente fornece.

24. Os grandes geradores apresentam o Formulário de 
Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil quando 
da regularização da obra. Qual órgão acompanha e fisca-
liza a execução deste plano?

A fiscalização é de responsabilidade da SEMURB, que reco-
nhece ser muito fraca. No ano de 2019 foi aprovada uma 
lei municipal que prevê cobrança de multa para infração de 
crime ambiental, no qual a deposição de RCC se enquadra. 
Está prevista a cobrança da apresentação de um ticket de 
comprovação de onde o material foi destinado.

25. Há alguma penalidade em caso de descumprimento 
do formulário de gerenciamento de RCC?

Recentemente foi aprovada uma Lei municipal que prevê pe-
nalidade com aplicação de multa para depósitos irregulares 
de RCC, porém é a SEMURB que tem atuado no cumprimen-
to dessa lei.

Fonte: elaboração dos autores, com dados da URBANA e do 
SEMURB (2020).
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Os dois órgãos envolvidos com a gestão têm 
conhecimento das responsabilidades legais exis-
tentes sobre os RCC e seus desdobramentos, en-
tretanto, nem todas as ações estão alinhadas com 
as políticas vigentes. O município se limita à cole-
ta dos resíduos, não havendo práticas de gestão 
sustentável. Do mesmo modo, não há fiscalização 
das medidas e das exigências estabelecidas aos 
geradores de RCC. A ausência de monitoramen-
to das empresas licenciadas para coleta desses 
resíduos implica no desconhecimento dos núme-
ros relativos à geração, um tópico essencial para 
planejamento estratégico, mas negligenciado pelo 
sistema gestor. 

Esses e outros fatos identificados surgem 
ora como fraquezas ou fortalezas, ora como opor-
tunidades e ameaças a serem exploradas na me-
lhoria da gestão. A Figura 01 apresenta as conside-
rações oriundas das respostas, nas quais os fatos 
identificados foram relacionados de acordo com o 
formato de uma matriz SWOT. 
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O retorno recebido por meio das entrevistas 
revelou as fragilidades presentes no sistema de 
gestão no âmbito interno e externo, e estas estão 
relacionados nas colunas à direita da Tabela 01. De 
forma análoga, fica nítido que há procedimentos já 
estabelecidos que podem ser aprimorados, além 
de ações que podem ser implementadas, com vis-
tas a melhoria do processo, e estes são conside-
rados como potencialidades existentes, estando 
elencados nas colunas à esquerda.

FATORES QUE INFLUENCIAM NA GESTÃO DOS 
RCC EM NATAL-RN

Os pontos positivos e negativos que emergi-
ram a partir da matriz SWOT sinalizam três fatores 
centrais que precisam ser alcançados pela gestão, 
pois as fraquezas do sistema se relacionam com 
um dos três fatores a seguir: a) gerenciamento dos 
RCC por órgãos distintos sem trocas de informa-
ções; b) alinhamento das políticas locais de gestão 
de RCC; e c) falta de incentivo à reciclagem de RCC. 

Quanto ao gerenciamento dos RCC, o que 
emergiu das entrevistas é que não há uma co-
brança mais efetiva do órgão que fiscaliza as obras 
para uma compatibilização das estimativas prévias 
e da destinação desses resíduos, e assim não há 
atualização dos planos de gerenciamento e com-
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provação por manifesto de transporte e destino 
do resíduo gerado, conforme prevê a Portaria 280 
(BRASIL, 2020), tendo em vista que a construção 
civil é uma atividade sujeita à elaboração de pla-
no de gerenciamento de resíduos sólidos (BRASIL, 
2010). Essa prática de fiscalização pode trazer inú-
meros benefícios, proporcionando um gerencia-
mento adequado nas obras, com fomento à dimi-
nuição na geração, na reutilização e na reciclagem 
desses materiais, que são diretrizes da PNRS.

Em relação aos entulhos coletados pelo 
município, há deficiências no que diz respeito às 
formas de gerenciamento tecnicamente mais ade-
quadas, já que o encaminhamento para áreas de 
aterros, mesmo que estas sejam licenciadas, não 
é a melhor solução. Desse modo, são necessários 
investimentos em usinas de reciclagem e incentivos 
fiscais por meio de políticas públicas para que 
esse tipo de empreendimento seja valorizado. Da 
mesma forma, faz-se necessária a promoção de 
campanhas de educação ambiental, voltadas para 
a divulgação e a valorização do uso de materiais 
recicláveis e seus benefícios, conforme já preconi-
za a Lei 6.298, desde 2011, de autoria do próprio 
município (PMN, 2011).

Ficou evidente a necessidade de uma maior 
integração de informações entre os órgãos mu-
nicipais que se relacionam com essa temática, a 
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fim de otimizar os esforços para monitoramento 
e fiscalização das atividades que geram resíduos 
e impactam o meio ambiente. Gálvez-Martos et al. 
(2018), em Hong Kong; Lu Tam (2013), na Malásia; 
Hassam et al. (2010), na Arábia Saudita; Ouda et al. 
(2017), entre outros, apresentaram em seus estu-
dos científicos as boas práticas que foram adota-
das e que trouxeram significativa melhoria à ges-
tão de RCC, em diversas regiões do mundo, onde 
a preocupação com os impactos provocados pelos 
RCC é tratada com seriedade. 

Verificou-se que há legislação a respeito 
da temática dos RCC, além de planos municipais 
que englobam metas para esse tipo de resíduos. 
No entanto, os gestores mostraram desconheci-
mento dessa legislação. O município de Natal-RN 
elaborou, no ano de 2015, o Plano Municipal de 
Saneamento Básico, que inclui o componente de 
resíduos sólidos (PMN, 2015) que foi aprovado por 
lei em 2019 (PMN, 2019). No ponto que trata da 
concepção de programas, projetos e ações neces-
sárias para atingir objetivos e metas, o município 
estabeleceu indicadores para gerenciamento dos 
RCC, com meta de reciclagem de RCC coletado 
pela prefeitura de 19% para o ano de 2020 e de 
até 90% para o ano de 2035, data final do plano 
(PMN, 2015a). Como citado anteriormente, a le-
gislação municipal já apontava para a reciclagem 
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dos entulhos da construção civil na cidade de Na-
tal-RN, não somente para os RCC coletados pelo 
município (PMN 2011). Porém, o que se verifica é 
que não há acompanhamento para atendimento à 
legislação.

Em relação aos pequenos geradores, que 
originam os despejos e a formação de depósitos ir-
regulares coletados pela URBANA, são necessárias 
ações de fiscalização, para o correto exercício das 
suas responsabilidades; e de divulgação, para in-
centivar a utilização dos ecopontos, alinhados com 
o sistema de limpeza pública local.  Esse tipo de 
comunicação mais eficiente pode ser observado 
nos sítios eletrônicos das empresas públicas de 
outros municípios, tais como os de Brasília-DF, 
Belo Horizonte-MG e São Paulo-SP, onde estão dis-
poníveis, sempre atualizadas, informações sobre 
serviços, projetos e demais questões. O município 
também pode incentivar a formação de cooperati-
vas para melhoria dos pequenos transportadores, 
constituídos por carroças de tração animal, que se 
configuram como uma rede informal que se cruza 
com a rede formal de limpeza da cidade, interfe-
rindo de forma negativa tanto na gestão dos ser-
viços de limpeza urbana, quanto em outras redes 
técnicas da cidade, tais como drenagem, saúde e 
transporte (LOPES e PINHEIRO, 2011).

Por fim, a legislação fomentou a criação de 
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usinas de reciclagem, porém se verificou a fiscali-
zação apenas para a iniciativa privada, ainda que 
de forma deficiente, em relação à necessidade de 
contratação de serviços de coleta e destinação. As 
usinas de reciclagem de RCC instaladas em municí-
pios circunvizinhos reclamam da falta de incentivo 
para utilização dos materiais reciclados, em obras 
do próprio poder público, o que diminui o interes-
se em investir ou ampliar os investimentos em tec-
nologias relacionadas a esse fim. 

A partir da matriz SWOT, cada fator induz de 
maneira prática a uma meta a ser alcançada. Para 
tanto, é necessária a implementação de algumas 
ações tais como a) assegurar a destinação adequa-
da de RCC; b) alinhar a gestão às políticas vigentes 
sobre RC; e c) Incentivar a práticas sustentáveis de 
manejo de RCC.

À guisa de contribuição e sem a pretensão 
de encerrar a discussão, presente o estudo propõe 
as seguintes ações, que podem ser empreendidas 
para o alcance das metas sugeridas, a fim de aper-
feiçoar o sistema de gestão de RCC: a) monitora-
mento da geração de RCC por meio dos alvarás de 
construção; b) mapeamento e acompanhamento 
das áreas utilizadas para destinação dos resíduos 
recolhidos pelas empresas privadas; c) acompa-
nhamento das quantidades coletadas pela URBA-
NA e pelas empresas privadas, de entulho e RCC; 
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d) fiscalização do cumprimento do PGRCC; e) me-
lhoramento dos ecopontos e instalação dos plane-
jados no PMSB; f) estabelecimento de política que 
auxilie os pequenos geradores na destinação de 
resíduos; g) monitoramento das áreas que são ro-
tineiramente contaminadas por deposição irregu-
lar; e h) política de incentivo à reciclagem na cons-
trução civil. 

CONCLUSÕES

Diante do todo observado, a gestão munici-
pal de RCC em Natal atende as principais exigên-
cias da Política Nacional de Resíduos Sólidos, no 
que diz respeito à coleta e destinação final ade-
quadas, embora não haja implementação de in-
centivos à reciclagem, conforme legislação local, 
e pouca comunicação entre o poder público e a 
sociedade. Há muito o que aprimorar no modelo 
de gestão vigente, visando ações consistentes que 
apontem para redução, reutilização e reciclagem 
dos resíduos da construção civil, conforme preco-
niza a PNRS.

A utilização de aterro de inertes, a instala-
ção de apenas três ecopontos em uma década, e 
a utilização, em parte, pela iniciativa privada, de 
usinas de reciclagem de RCC em locais circunvi-
zinhos ainda são ações insuficientes para uma 
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gestão sustentável dos resíduos sólidos oriundos 
da construção civil no município de Natal-RN.
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POLUIÇÃO GLOBAL DE AMBIENTES  
MARINHOS: ENCALHES DE RESÍDUOS  
SÓLIDOS INTERNACIONAIS NO LITORAL  
DO RIO GRANDE DO NORTE, BRASIL

LUCAS GABRIEL VERÍSSIMO PINHEIRO DA SILVA

ISADORA NATÁLIA ROCHA BARRETO

FELIPE SILVA DE OLIVEIRA

RÉGIA LÚCIA LOPES

JULIO ALEJANDRO NAVONI

INTRODUÇÃO

O lixo marinho é constituído por qualquer 
tipo de resíduo sólido, como borracha, plástico, 
metal e outros, e está presente no ambiente ma-
rinho por diversos fatores (COE E ROGERS, 1997). 
Os materiais encontrados nas zonas costeiras po-
dem ser de resíduos domésticos, industriais, de 
plataformas de óleo e gás, oriundos da atividade 
pesqueira, todos esses destinados diretamente no 
mar (COE & ROGERS, 1997; NOAA, 2018). Também 

CAPÍTULO IV
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são encontrados resíduos provenientes do am-
biente terrestre, que compreendem o lixo prove-
niente da atividade turística, de aterros, de esgo-
tos domésticos e industriais, da drenagem de rios 
e do escoamento superficial (NOLKAEMPER, 1997; 
BEZERRA, FRANZ e BORGES, 2016; ARAÚJO, COSTA 
e SILVA-CAVALCANTI, 2016). As áreas costeiras são 
extremamente diversas, variáveis, multifuncionais 
e oferecem um conjunto de usos, atividades e pai-
sagens (HURTADO, 2010; BORETO e GARCÍA, 2011). 
Em todo o mundo, o acúmulo e a disseminação de 
lixo marinho nessas áreas se tornou um proble-
ma progressivo (GREGORY, 2009; KUO e HUANG, 
2014), o que gera inúmeros impactos negativos, 
que podem ser classificados em três tipos: bioló-
gico, ecossistêmico e econômico (KUO e HUANG, 
2014; HIDALGO-RUZ et al., 2018).

O monitoramento de resíduos sólidos nos li-
torais e o conhecimento da origem desses materiais 
são necessários para que se possa compreender o 
grau de impacto no ambiente e nos ecossistemas 
costeiros, na saúde humana e na economia (SAN-
TOS et al., 2008). No entanto, em diversas partes do 
mundo, estudos vêm sendo realizados com ênfase 
na análise da composição, quantificação e distri-
buição do lixo marinho em praias arenosas (JANG 
et al., 2014; GAMBINI et al., 2019; DÍAZ-MENDOZA, 
ELJAIEK-URZOLA e MOUTHON-BELLO, 2019; ALVA-
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REZ-ZEFERINO, CRUZ-SALAS, VÁZQUEZ-MORILLAS 
e OJEDA-BENITEZ, 2020). No Brasil, os estudos ain-
da são restritos a alguns litorais (NEVES et al., 2011; 
DIAS-FILHO et al. 2011; BEZERRA, FRANZ e BORGES, 
2016; SOUSA, PEREIRA e JIMÉNEZ, 2016; ANDRADE-
-NETO et al., 2016; MADUREIRA et al., 2017).

Nesse sentido, o objetivo deste trabalho foi o 
de identificar os tipos e a origem dos resíduos sóli-
dos encalhados nas praias dos municípios de Cea-
rá-Mirim e Maxaranguape, Rio Grande do Norte.

O estudo foi realizado no litoral dos municí-
pios de Ceará-Mirim e Maxaranguape, localizados 
na microrregião do leste nordeste do estado do Rio 
Grande do Norte, pertencente à mesorregião do les-
te potiguar, onde são desenvolvidas atividades pela 
Associação de Proteção e Conservação Ambiental 
Cabo de São Roque (APC Cabo de São Roque), uma 
organização não governamental, sem fins lucrati-
vos, que desenvolve ações de pesquisa, educação e 
conservação em prol das tartarugas marinhas. 

A área de estudo envolveu sete praias are-
nosas, compreendendo uma extensão de 32 km de 
linha de costa: Jacumã, Porto-Mirim, Muriú, Barra 
de Maxaranguape, Cabo de São Roque, Caraúbas 
e Maracajaú. A coleta dos materiais ocorreu nos 
anos de 2019 a 2021, concomitantemente com as 
atividades de monitoramento reprodutivo e não 
reprodutivo realizado na região. O monitoramen-



105

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

to dos resíduos marinhos envolveu exclusivamen-
te aqueles resíduos sólidos de origem estrangeira.

Após as visualizações, o material era regis-
trado fotograficamente com a localização a partir 
do suporte do aplicativo Open Camera, onde eram 
gravadas informações de data e hora, coordena-
das de localização e texto personalizado. Poste-
riormente, os resíduos eram coletados, identifi-
cados e destinados de maneira adequada. Esses 
resíduos foram separados por tipologia (papel, 
plástico, metal e vidros) e identificados quanto 
à origem do resíduo, por meio da tradução dos 
rótulos mediante o uso do aplicativo do Google 
Tradutor, obtendo-se as descrições contidas nas 
embalagens coletadas de nacionalidade e tipo de 
conteúdo. As análises descritivas das informações 
obtidas foram realizadas utilizando o software Mi-
crosoft Excel, para confecção de tabelas e gráficos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em geral, foram visualizadas duas fontes 
de resíduos encalhados nas praias do litoral pes-
quisado: resíduos de fontes locais, normalmente 
deixados por banhistas e moradores; e os de ori-
gem estrangeira, possivelmente provenientes das 
correntes marinhas, da dinâmica de ondas e cor-
rentes junto à costa, e de descartes irregulares de 
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embarcações. Jang et al. (2014), ao avaliarem os 
resíduos plásticos encontrados em seis praias na 
Coréia, também concluíram que 56% deles tinham 
origem oceânica e 44% origem terrestre. 

Neste estudo, foram coletadas no total 81 
unidades de resíduos sólidos nas praias, tratan-
do-se de diversos produtos e materiais. Do total 
de resíduos coletados, há uma expressiva quanti-
dade de embalagens plásticas, como mostrado na 
Figura 1, seguindo-se das demais tipologias, como 
papel, metal e vidro.

Figura 1 – Resíduos sólidos identificados por 
categoria.

Fonte: elaboração dos autores (2021).

Dentre os resíduos plásticos coletados, pre-
dominaram as embalagens de alimentos, produtos 

Papel
4,9%

Metal
3,7%

Vidro
1,2%

Plástico
90,1%
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de limpeza e garrafas de óleo. Além disso, outros 
produtos utilizados no cotidiano das pessoas tam-
bém foram observados, entre eles caixas de suco e 
vinho, spray de limpeza e inseticidas. Apenas uma 
garrafa PET sem rótulo foi coletada nos materiais, 
o que impossibilitou a identificação precisa de sua 
origem, porém, esse resíduo abrigava diversas em-
balagens bem conservadas em seu interior, como 
verifica-se na Figura 2, e todas de origem chinesa.

Figura 2 – A) Garrafa PET sem rótulo; B) Macarrão 
instantâneo encontrado dentro da garrafa; C) 
Embalagem de temperos encontrados dentro da 
garrafa; D) Embalagens de cigarros com origem 
Chinesa.

Fonte: elaboração dos autores (2021).

Estudos realizados por Andrade-Neto et al. 
(2016) e Gambini et al. (2019), entre outros, tam-
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bém identificaram um alto percentual de plásticos 
nas suas pesquisas com identificação de descartes 
de resíduos em praias. 

Com relação à procedência do material, fo-
ram identificados 17 países através dos resíduos 
encalhados nas praias dos municípios de Ceará-Mi-
rim e Maxaranguape (Gráfico 2), sendo a China com 
maior abundância de resíduos (61,7%), seguida da 
Malásia (11,1%), de Singapura (3,7%), da Coréia do 
Sul, do Egito, da Espanha, do Japão e das Philipinas, 
todas com 2,5 %, e Arábia Saudita, Chipre, Emirados 
Árabes, Escócia, Nigéria, Turquia, Uruguai, Panamá 
e Bahrein, cada um com apenas 1,2%. 

Gráfico 1 – Quantidade de resíduos sólidos por 
países identificados.

Fonte: elaboração dos autores (2021).
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O problema dos resíduos sólidos não se 
restringe apenas ao Brasil, e esta realidade se 
deve a práticas locais e globais (ACUÑA, 2017; 
NOOA, 2018). A ausência de um sistema regu-
lar de coleta de lixo persiste nas populações dos 
continentes asiáticos, africano e latino-america-
no, fato que expõe a falta de políticas públicas 
que garantam a saúde da população e a conser-
vação do meio ambiente. Além da concentração 
de resíduos gerados nacionalmente, anualmen-
te milhares de toneladas de resíduos gerados 
são oriundos de países desenvolvidos europeus, 
dos Estados Unidos, do Canadá e do Japão, sen-
do eles considerados referências mundiais no 
tratamento de seus resíduos (NASCIMENTO et 
al., 2017).

Corroborando com o índice elevado de ma-
teriais encontrados da China, a garrafa PET da 
marca Nongfu Spring, que produz água mineral 
(Figura 3), contribuiu com um número expressi-
vo de garrafas coletadas, chegando a representar 
68% do total de resíduos chineses identificados. 
Nesse total, foram encontrados dois fardos lacra-
dos, porém com garrafas vazias, contendo 12 gar-
rafas cada, caracterizando um possível não abas-
tecimento da água. 
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Fonte: elaboração dos autores (2021).

A predominância de resíduos plásticos en-
contrados tem relação com a sua utilização cotidia-
na, disseminada em todo o mundo. Os resíduos de 
plástico se decompõem de forma lenta e podem 
levar mais de 400 anos para sua total degradação, 
sendo um material de baixa densidade e assim são 
transportados com facilidade pelas correntes cos-
teiras e pela ação dos ventos a longas distâncias, se 
acumulando nas praias (MOORE et al., 2001; SAN-
TOS et al., 2008).

O transporte de resíduos plásticos pelos 
oceanos torna vulneráveis todos os animais mari-
nhos, visto que, quando esses resíduos de grandes 
dimensões se fragmentam, afetam diretamente 
aves, tartarugas e mamíferos, devido à ingestão pro-
posital ou acidental desse material (VAN TRUONG e 
BEIPING, 2019). Atualmente, cerca de 90% de quase 
todas as espécies de aves marinhas têm plástico em 
seu corpo (HONG et al. 2013; JAMBECK et al., 2015).

Figura 3 – Garrafas de água mineral da marca 
“Nongfu Spring”.
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Os resultados obtidos apontaram para a 
maior concentração de lixo e material coletado 
na Praia Cabo de São Roque. Por se tratar de uma 
praia sem movimentação turística, com pouca ex-
ploração de banhistas e de moradores, infere-se 
que todos os materiais foram provenientes das 
correntes marinhas (Figura 4).

Figura 4 – Demarcação espacial da localização do 
ponto de coleta dos resíduos sólidos 
internacionais.

Fonte: elaboração dos autores (2021).
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Esse fato causa preocupação por se tratar 
de uma praia com abundância de ninhos de tar-
tarugas marinhas e, quando as fêmeas migram 
para as áreas de reprodução, geralmente procu-
ram praias desertas para a postura, que ocorre 
à noite. Além disso, essas espécies distribuem-se 
amplamente entre as bacias oceânicas, com re-
gistros desde o Ártico até a Tasmânia (MEYLAN e 
DONNELY, 1999). Portanto, a ampla distribuição 
das tartarugas marinhas correlacionadas com a di-
versidade de lixo internacional que chega na Praia 
Cabo de São Roque torna essas espécies totalmen-
te vulneráveis para ingestão desses materiais, os 
quais liberam toxinas que influenciam na taxa de 
nascimento dos filhotes, além de provocar obstá-
culos para o percurso de caminhada ao mar dos 
filhotes recém-nascidos.

CONCLUSÃO

O presente estudo aborda a problemática 
da poluição ambiental marinha a partir de uma 
perspectiva global, descrevendo a ocorrência de 
lixo de origem internacional nas praias do litoral 
norte do estado do Rio Grande do Norte, onde 
existe uma atividade reprodutiva de tartarugas de 
espécies marinhas em risco de extinção. 

De acordo com a busca na literatura empreen-
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dida por nós, o presente trabalho é o primeiro rea-
lizado na região dirigido a descrever a globalização 
da poluição em ambientes marinhos, salientando 
como a saúde ambiental encontra-se deteriorada, e 
expondo um fator potencial para explicar as altera-
ções nas atividades reprodutivas e não reprodutivas 
de tartarugas marinhas monitoradas na região. 
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AVALIAÇÃO DA EUTROFIZAÇÃO  
DO ESTUÁRIO DO RIO POTENGI  
ATRAVÉS DO MÉTODO TRIX 

MARIA LIBÂNIA CARLOS DOS SANTOS

JULIO ALEJANDRO NAVONI

LUCIANA DE CASTRO MEDEIROS

JEAN LEITE TAVARES

INTRODUÇÃO

Os impactos antropogênicos ao longo do 
tempo nos recursos hídricos em decorrência do 
crescimento urbano desordenado às suas mar-
gens e da ausência de saneamento ambiental, o 
qual inclui o descarte de efluentes domésticos, 
industriais ou agrícolas, têm aumentado a pre-
caução mundial com a qualidade dos ecossiste-
mas aquáticos (TUCCI, 2017). Diante dessa pre-
missa, o Plano Nacional de Recursos Hídricos 
tem como objetivo garantir os padrões de qua-
lidade de água às futuras gerações e seus usos. 

  CAPÍTULO V
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Na resolução CONAMA n357, prevê o uso e os li-
mites tanto das variáveis ambientais quanto de 
parâmetros orgânicos e inorgânicos permitidos 
para o descarte nos corpos aquáticos. Além dis-
so, O PNRH trata da integração da gestão das 
bacias hidrográficas com as zonas costeiras e 
estuarinas.

Tão relevantes quanto os biossistemas 
de água doce, sejam eles lênticos ou lóticos, os 
estuários possuem importância socioeconômica 
e ecológica (DUARTE, 1997). Segundo Villas 
(2014), os estuários são corpos de água parcial-
mente fechados, com zonas de transição entre 
os ecossistemas dulcícolas e marinhos. Este 
ecônomo tem como peculiaridade as condições 
físicas e químicas muito variáveis no tempo e 
no espaço, uma vez que a água do mar entra 
nele por uma ou por várias conexões livres com 
o oceano aberto ou com qualquer outro cor-
po de água salino costeiro, resultando em uma 
mistura das correntes de descarga fluvial com 
o oceano adjacente e produzindo um gradien-
te de salinidade hídrica (PERILHO, 1995; FUNFII, 
2007; TUNDISI, 2008).

Nesse sentido, Bertoldi (2014) considera 
que caraterísticas físico-químicas como elevada 
concentração de matéria orgânica, potencial re-
dox, nutrientes dissolvidos e salinidade favore-
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cem o desenvolvimento de empreendimentos 
aquícolas, de industriais salineiras, e, por con-
sequência, de áreas urbanizadas. Além disso, os 
estuários possuem importância sanitária, já que 
favorecem a condução de efluentes até o mar, 
devido à sua hidrodinâmica (DUARTE, 1997). 
Por conseguinte, impactos devido ao descarte 
de efluentes e à poluição por resíduos químicos 
contribuem com a hipernutrição e eutrofização 
do corpo aquático (BARBIERI et al., 2014).  

A principal consequência da poluição dos 
recursos hídricos é a eutrofização, ocasionada 
pelo aumento das concentrações de nutrientes 
nitrogenados e fosfatados. De acordo com Gli-
bet (2017), a eutrofização é um processo que 
está associado não apenas ao crescimento da 
comunidade primária, mas a mudanças na bio-
diversidade, além da redução da concentração 
de oxigênio dissolvido, da diminuição da trans-
parência e do aumento da cor e da turbidez 
(VOLLENWEIDER, 1981; VON-PERLING, 1996; ES-
TEVES, 1998).

Diante disso, por anos vêm sendo propos-
tos e utilizados índices com o intuito de mensu-
rar o grau de eutrofização de um corpo aquáti-
co, valendo-se de variáveis limnológicas físicas, 
químicas e biológicas. No entanto, os índices 
propostos por Calson (1977), OECD (1982) e 
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Lamparelli (2004) não atendem à hidrodinâmi-
ca dos estuários. À vista disso, Vollenmeider 
(1998) sugeriu o índice de trofia TRIX, que, além 
de utilizar as concentrações de nitrogênio e de 
fósforo total, inclui o oxigênio dissolvido de sa-
turação e vem sendo aplicado em diversos tra-
balhos realizados em estuários.

O estuário do rio Potengi possui uma 
grande importância ambiental e socioeconômi-
ca, considerando que suas comunidades ribeiri-
nhas sobrevivem da maricultura e da carcinicul-
tura (Belarmino el al, 2014). 

No entanto, nas últimas décadas, o cres-
cimento urbano desordenado da cidade de Na-
tal e a carência de saneamento, que engloba o 
tratamento e descarte de efluente, prejudicou 
a qualidade da água deste estuário (TAVARES et 
al., 2014). Com isso, o objetivo deste trabalho é 
verificar o grau de trofia do estuário, com uso 
do TRIX correlacionando com a produção pri-
mária do fitoplancton.

O Rio Potengi, que nasce em Cerro-Co-
rá e encontra sua foz em Natal, a 176 km de 
sua nascente, perfaz uma bacia hidrográfica de 
3.180km². O seu estuário pertence à Bacia Hi-
drográfica Potengi, localizada no município de 
Natal, no estado do Rio Grande do Norte, e es-
tende-se do município de Macaíba até sua foz, 
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no Forte do Reis Magos.
Para este trabalho, foram escolhidos cin-

co pontos de coleta, sendo um deles no médio 
estuário (P1) e quatro no baixo estuário (P2, P3, 
P4, P5), conforme exibe a Tabela 01. As amos-
tras para as análises físico-químicas e biológicas 
foram feitas na camada do epilímnio. O arma-
zenamento para análises abióticas foi realizado 
em garrafas de 1,5L, já para os parâmetros bió-
ticos utilizou-se garrafas de 500ml, conservadas 
com lugol 1%.

Figura 1 – Pontos de amostragens no estuário.

Fonte: elaboração dos autores (2019).
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Tabela 1 – Identificação dos pontos de coleta

Pontos Identificação Setorização do 
estuário

Coordenadas (UTM)

latitude longitude

P1 A montante 
da ponte 
velha

Médio 
estuário

5°45’37.45” S 35°14’48.83’’O

P2 Dique da 
base Naval

Baixo 
estuário

5°47’21.67” S 35°13’24.35’’O

P3 Enfrente a 
pedra do 
Rosário

Baixo 
estuário

5°46’56.14” S 35°12’36.13’’O

P4 Capitania 
dos portos

Baixo 
estuário

5°46’37.45” S 35°12’25.29’’O

P5 Em frente 
ao iate clube

Baixo 
estuário

5°45’56.39” S 35°12’15.61’’O

 

Fonte: elaboração dos autores (2019).

O município de Natal possui suas maiores 
precipitações pluviométricas nos meses de março 
a agosto, e baixas precipitações de setembro a fe-
vereiro. A variação de temperatura é de 22° C a 30° 
C. Este estudo foi realizado no período de maior 
pluviometria, isto é, entre maio e agosto de 2019, 
reunindo o total de 40 amostras, nas marés de 
quadratura e sizígia, durante as marés baixa e alta. 
O nível da maré alta variou entre 1,8 m e 2,4m, e o 
de maré baixa entre 0,0 m e 0,6 m.

Para esta pesquisa, foram analisadas variá-
veis bióticas, abióticas e biológicas, com seus res-
pectivos métodos, conforme a Tabela 2 mostra.
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Tabela 2 – Parâmetros analisados

Variáveis ambientais unidade Métodos Referências
 

BIOLÓGICOS
Clorofila A ug/l Extração por 

cetona     
APHA

Fitoplâncton ind/ml Câmara de 
Utermohl

 
QUÍMICA

Fosfato mg/ P Ácido 
ascórbico

APHA

Fósforo total mg/l de P Ácido 
ascórbico

APHA

Oxigênio dissolvido (OD) mg/deO2 Winkler APHA
Nitrogênio amoniacal mg/de N Kjeldahl APHA
Nitrito mg/de N NED APHA
Nitrato mg/de N ultravioleta APHA
pH - phmetro APHA
Salinidade % APHA

Fonte: elaboração dos autores (2019).

CÁLCULO DO TRIX

O cálculo do índice do estado trófico utilizado 
neste trabalho foi proposto por Vollenweider et al. 
(1998).

TRIX= [Log (Cl”a” Abs(100 - %Osat) NID FID) k ]
m

•	 TRIX: índice do estado trófico;
•	 Cl“a”: concentração da clorofila A em mg/m³;
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•	 Abs(100-%Osat): desvio absoluto a partir do valor 
máximo de saturação do oxigênio dissolvido;

•	 NID: concentração de nitrogênio inorgânico dis-
solvido em mg/m³;

•	 FID: concentração de fósforo inorgânico dissolvi-
do em mg/ m³;

•	 k = fator referente à soma dos limites inferiores 
das variáveis adotadas para o cálculo do TRIX;

•	 m = fator referente à soma das diferenças entre 
os valores máximos e mínimos de cada variável 
do TRIX dividida por 10.

Tabela 03 – Estado de trofia

Trix Estado trófico características
<2 ultra-oligotrófico Muto pobremente produtivo 

e estado trófico muito baixo

2-4 oligotrófico Pobremente produtivo e 
estado trófico baixo

4-5 mesotrófico Moderadamente produtivo e 
estado trófico mediano

5-6 meso-trofico Moderrado a altamente 
produtivo e alto estado trófico

6-8 eutrófico Altamente produtivo e maior 
estado trófico

Fonte: elaboração dos autores (2019).
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RESULTADOS E DISCUSSÕES  

VARIÁVEIS LIMNOLÓGICAS

As análises estatísticas mostradas nas Ta-
belas 4 e 5 indicam os valores máximos, mínimos 
e a média de cada ponto durante as marés alta e 
baixa. Dessa forma, o médio e o baixo estuários 
apresentaram salinidade crescente, com máxima 
de 34,85% na maré alta no ponto 5 e menor va-
lor de 27,76 % no ponto 1 na maré baixa, sendo 
esse classificado como euhalino. O potencial hi-
drogeniônico apresentou teor alcalino durante as 
variações da maré em todos os pontos monitora-
dos, apresentando valores crescentes de acordo 
com a salinidade. O valor mínimo apresentado foi 
o de 7,9 na maré baixa, enquanto o máximo foi 
o de 8,23 na maré alta, o que demostra a grande 
influência das águas marinhas nos pontos monito-
rados, como foi visualizado por Rodrigues (2010)
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Tabela 4 – Valores máximos,  
mínimos e médios da variáveis  
limnológicas na maré alta.

Maré Alta OD
(mg\m3)

Salinidade 
‰

pH NID 
(mg\m3)

FID
(mg\
m3)

Clorofila 
A
(mg\m3)

Ponto 
01

Máximo 95 32 8,11 412 617 8020

Mínimo 40 29,81 7,9 114 85 2130

Média 69,5 30,69 8,02 259 259 3975

Desvio 
padrão

25,87 1,25 0,09 250,2 250,2 2756

Ponto 
02

Máximo 81 34,30 8,60 247 277 10700

Mínimo 45 30,78 8,41 70 133 1060

Média 62,68 32,68 8,26 148,7 186 4550

Desvio 
padrão

16,44 1,70 1,16 74,60 76,37 4565

Ponto 
03

Máximo 82,33 34,50 8,57 257 280 13360

Mínimo 47,31 32,54 8,10 70 177 1060

Média 61,66 33,58 8,30 163 216 5072

Desvio 
padrão

15,56 0,81 0,28 76,38 45,81 5599

Ponto 
04

Máximo 74,75 33,80 8,57 288 240 21380

Mínimo 45 32,60 8,00 203 159 2130

Média 59,47 33,24 8,32 74 202 7087

Desvio 
padrão

13,93 0,57 0,29 98,97 40,91 9531

Ponto 
05

Máximo 82,27 34,85 8,31 301 150 5340

Mínimo 43,10 33,33 8,05 70 47 2130

Média 59,93 34,00 8,20 198 87 3120

Desvio 
padrão

17,83 0,57 0,11 127,84 47,57 1436

Fonte: elaboração dos autores (2019).
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Os compostos fosfatados e nitrogenados 
apresentaram valores maiores no Ponto 1 em am-
bas as marés. No entanto, de acordo com a Figura 
1, no mês de julho, o ponto 3, onde ocorre descar-
te de efluentes, apresentou valores maiores nas 
duas fases da maré em relação aos demais pontos. 
Os menores valores foram detectados no Ponto 5, 
onde detectou-se maior salinidade. Valores infe-
riores de NID e FID em pontos com salinidade alta 
foram visualizados por Otsuka (2014) no estuário 
do rio Botafogo e por Santos (2007) na plataforma 
continental do Amazonas.

Tabela 5 – Valores máximos,  
mínimos e médios das variáveis  
limnológicas na maré baixa.

Maré Baixa OD
(mg\m3)

Salinidade pH NID
(mg\
m3)

FID
(mg\ 
m3)

Clorofila 
A
(mg\m3)

Ponto 
01

Máximo 90 30,60 8,56 822 348 2940

Mínimo 37 27,76 7,94 108 181 3200

Média 67,90 28,90 8,25 400 253 1350

Desvio 
padrão

25,34 1,29 0,32 275,1 70,80 11174

Ponto 
02

Máximo 68,80 31,54 8,50 348 305 13210

Mínimo 41 29,58 8,10 99 123 2670

Média 55,70 30,70 8,16 246 219,7 5437

Desvio 
padrão

12,28 0,95 0,21 243,6 77,27 51,87
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Ponto 
03

Máximo 81,5 31,64 8,22 420 326 16630

Mínimo 45 30,19 8,06 162 215 2130

Média 60,85 31,11 8,12 306 275,5 13872

Desvio 
padrão

17 0,50 0,10 236,6 49,23 8213

Ponto 
04

Máximo 65,30 32,48 8,40 338 300 32070

Mínimo 41 31,50 8,14 70 118 2130

Média 57,80 31,60 8,26 264 244 1063

Desvio 
padrão

12,57 0,50 0,12 256,9 36,41 14357

Ponto 
05

Máximo 57,80 32,60 8,28 398 197 8200

Mínimo 40,70 30,03 8,08 190 128 2670

Média 57,80 31,62 8,11 279 168 5387

Desvio 
padrão

18,77 0,92 0,11 109,0 29,50 2258

Fonte: elaboração dos autores (2019).

	Para Borba (2018), as concentrações de oxi-
gênio de saturação na coluna d´água indicam uma 
possível poluição química, física ou biológica. As 
concentrações de oxigênio são importantes para 
o ecossistema aquático, pois o elemento faz par-
te dos processos bioquímicos e biológicos. Além 
disso, suas baixas concentrações são um indica-
dor de poluição (NORIEGA,2005). Assim como os 
nutrientes, o oxigênio de saturação apresentou 
valores variáveis ao longo do estuário: os maiores 
valores verificados foram no ponto 4 nas duas fa-
ses da maré, e os menores valores foram registra-
dos durante a maré baixa com percentual de 47% 
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e com níveis altos na maré alta de 95%. Essas os-
cilações dos níveis de oxigênio estão relacionadas 
com a penetração e a mistura das águas marinhas 
(SILVA, 2009). Sendo assim, de acordo com Macê-
do (1978), o estuário foi classificado como de baixa 
saturação, e, com isso, como semipoluído. Resul-
tados semelhante foram descritos por Silva (2009) 
no estuário do rio Formoso-PE.

Figura 3 – Variação dos parâmetros bióticos e 
abióticos.
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Fonte: elaboração dos autores (2019).

A clorofila A apresentou concentrações 
maiores nos meses de maio e julho. De acordo 
com Aquino (2012), as variações pluviométricas 
favorecem o desenvolvimento do fitoplâncton, e, 
consequentemente, valores altos desse tipo de 
clorofila, o que pode ser observado por Fernandes 
(2017) no estuário do rio Apodi-Mossoró, por Ot-
suka (2014) no estuário do rio Botafogo e por Sou-
za et al. (2009) no estuário do rio Cachoeira.

VALOR DO TRIX E GÊNEROS DO FITOPLÂNCTON

A produção primária dos ecossistemas 
aquáticos é representada pela comunidade fito-
planctônica. No entanto, as ações antropogênicas, 
como o descarte de efluentes domésticos e indus-
triais, elevam as concentrações de nutrientes e fa-
vorecem a alteração do fitoplâncton e a qualidade 
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do corpo aquático (ERGÜL, AKSAN e İPŞIROĞLU, 
2018; GONG et al., 2018). Dessa forma, a variação 
dos níveis de trofia está diretamente ligada à com-
posição dos gêneros de fitoplâncton.

O estuário do rio Potengi recebe descarte 
de efluentes dos municípios de São Gonçalo do 
Amarante e outros, de forma difusa, provenientes 
de Natal. Além disso, nele ocorre o descarte do 
efluente final da Estação de Tratamento de Esgoto 
Central Dom Nivaldo. No presente estudo, as zo-
nas do médio e baixo estuário apresentaram va-
lores médios de mesotrófico e eutrofizado, como 
mostra a Figura 4.

O Estuário apresentou 65% das amostras 
como eutrofizadas. Corroborando com esta classi-
ficação no grau de trofia, Tavares et al. (2014), em 
seu estudo, também classificaram a zona do mé-
dio e baixo estuário como mesotrófico e eutrófico. 
As altas concentrações de nutrientes e temperatu-
ras do corpo aquático contribuem para a floração 
de grupos do fitoplâncton como o dinoflagelado. A 
predominância deste grupo foi observada no mês 
de junho, principalmente no Ponto 1, com valores 
de 22x103 ind/ml, em que as concentrações de 
compostos fosfatados e nitrogenados foram ele-
vadas, como mostra a Figura 03. 

Estes compostos são importantes para o 
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metabolismo dos organismos aquáticos (MAR-
QUES, 2017). Sendo assim, uma exorbitante con-
centração de nutrientes e de matéria orgânica 
pode favorecer a proliferação de dinoflagelados, 
que têm como consequência a maré vermelha 
(SOUZA et al., 2007). Resultado similar foi verifi-
cado por Souza et al. (2009) na zona do baixo es-
tuário na Estação de Tratamento de Ilheús, onde 
ocorreu a proliferação de diatomáceas e dinofla-
gelados.

Para Buzancic (2016), a floração de dinofla-
gelados é favorecida pelas concentrações eleva-
das de FID, o que corrobora com a razão de NI-
D:FID do mês de junho, quando os níveis de FID 
foram de 600mg/m3 e NID de 200mg/m3 no Ponto 
1. Sendo assim, as altas concentrações de nutrien-
tes provenientes dos descartes dos efluentes no 
estuário contribuíram para o desenvolvimento dos 
dinoflagelados, quando o TRIX apresentou grau 
eutrofizado. Deste grupo de fitoplâncton, ocor-
reu a predominância do gênero Gymmnodinium. O 
mesmo resultado foi encontrado por Ergül, Aksan 
e İpşiroğlu (2018). Para Uribe e Ruiz (2001) e Rath 
et al. (2018), além das altas concentrações de nu-
trientes, a temperatura e a salinidade também fa-
vorecem a floração deste microrganismo. 
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Fonte: elaboração dos autores (2019).

Figura 4 – Valores do TRIX.
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As diatomáceas apareceram em todos os 
pontos durante o período de estudo, e não houve 
predominância de nenhum gênero em específico. 
O Ponto 4 apresentou a maior concentração de 
diatomáceas no mês de agosto, quando o TRIX foi 
classificado como mesotrófico e os níveis de NID 
foram elevados, como mostram as Figuras 3 e 5. 
Antagonicamente aos dinoflagelados, as diatomá-
ceas se desenvolvem melhor quando as concen-
trações de NID são maiores que as de FID (BUZAN-
CIC, 2016). Para Procopiak et al. (2019), este grupo 
do fitoplâncton é o mais representativo em regiões 
estuarinas, e é considerado um dos principais gru-
pos de produtores do ecossistema estuarino.

Figura 5 – Principais grupos  
encontrados no estuário.
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Fonte: elaboração dos autores (2019).

CONCLUSÃO

Com base nos parâmetros analisados, o 
estuário do Potengi apresentou estado trófico va-
riando de mesotrófico para eutrófico, o que con-
tribuiu para o desenvolvimento de dinoflagelados 
potencialmente tóxicos, como o Gymnodinium. As 
diatomáceas, por sua vez, apresentaram maiores 
concentrações quando o estuário foi classificado 
como mesotrófico. Dessa forma, foi possível verifi-
car que o TRIX associado à comunidade fitoplanc-
tônica é uma ferramenta útil para avaliar a quali-
dade de água do estuário.
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VIABILIDADE DO REÚSO DE  
ÁGUAS RESIDUÁRIAS PARA A   
RECARGA ARTIFICIAL DE AQUÍFERO

TEÔNIA CASADO DA SILVA

JEAN LEITE TAVARES

INTRODUÇÃO

Em todo o mundo, há um crescente interes-
se pelo reúso de água em áreas urbanas, visto que 
suas reservas de água doce estão se aproximan-
do do limite de suprimento, devido ao aumento 
da demanda, tornando o reúso potável (direto ou 
indireto) uma alternativa viável para prolongar a 
vida útil das fontes de abastecimento (METCALF e 
EDDY, 2016). Não somente locais com histórico de 
estresse hídrico, como Israel e África do Sul, mas 
países como Estados Unidos, Espanha e Alema-
nha também utilizam largamente o reúso de água 
para complementar a disponibilidade hídrica, obe-
decendo aos critérios de regulação estabelecidos 

CAPÍTULO VI
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(ALCALDE-SANZ e GAWLIK, 2017).
Há uma diversidade de modalidades de 

reúso, resumidamente classificadas em potável 
e não-potável. Dentre essas alternativas, a recar-
ga artificial de aquíferos (RAA) tem se mostrado 
uma opção atraente para o armazenamento de 
água nos processos de reutilização, pois também 
pode oferecer uma barreira de tratamento adicio-
nal, através do solo, para melhorar a qualidade da 
água recarregada e atenuar as variações sazonais 
da oferta e da demanda de água (LEVANTESI et al., 
2010).

Os autores Telles e Costa (2010) enquadram 
o reúso através de RAA dentro da modalidade de 
reúso urbano para fins potáveis, a qual exige que 
o esgoto utilizado seja de origem essencialmen-
te doméstica, haja vista que efluentes industriais 
podem conter contaminantes de difícil remoção, 
onerando os custos do tratamento, além de gerar 
grande risco à saúde dos consumidores. 

O reúso urbano para fins potáveis é subdi-
vidido em:

a.	 reúso potável direto: o esgoto tratado 
é direcionado para uma estação de tra-
tamento de água e, em seguida, para a 
rede de distribuição;

b.	 reúso potável indireto: quando o esgoto 
tratado é lançado num corpo hídrico (su-
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perficial ou subterrâneo), para diluição e 
redução das cargas poluidoras, posterior 
captação, potabilização e distribuição. 

O reúso potável direto é praticado numa es-
cala reduzida, devido aos riscos sanitários associa-
dos, a necessidade de tecnologias de alto custo e à 
baixa aceitação pública. Já o reúso potável indireto 
é amplamente utilizado, a exemplo do que ocor-
re nos Estados Unidos e em Israel, que praticam 
a recarga de aquíferos com esgoto tratado para o 
fornecimento de água potável (HESPANHOL, 2002; 
TELLES e COSTA, 2010).

Em Natal, capital do Rio Grande do Norte, 
o crescimento populacional tem provocado o au-
mento da demanda por água, sobrecarregando os 
corpos d’água responsáveis pelo abastecimento 
da cidade, principalmente do aquífero Dunas/Bar-
reiras, que é responsável por abastecer cerca de 
30% do sistema norte da cidade e 70% do sistema 
sul, assim considerados em relação às margens do 
rio Potengi (CAERN, 2018). 

Diante dessa crescente demanda, é comum 
a busca por mananciais em bacias vizinhas, impor-
tando água através de um sistema adutor, prática 
adotada há mais de 2 mil anos por antigas civiliza-
ções, como a romana. Tal prática resolve precaria-
mente o problema de uma cidade, em detrimento 
daquela que fornece (CALIJURI e CUNHA, 2013). 
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Além disso, deve-se considerar os altos custos de 
implantação dessas longas adutoras e o elevado 
consumo de energia elétrica para o bombeamento 
da água.

A adoção do reúso através da RAA mostra-se 
uma alternativa interessante, visto que, além de 
aumentar a disponibilidade de água para captação 
e potabilidade, possibilita diminuir o descarte de 
efluentes em rios e lagos, atenuar a intrusão salina 
e prevenir a subsidência do solo (VANDENBOHEDE 
et al., 2013).

A recarga do aquífero Dunas/Barreiras em 
Natal é composta pela infiltração das águas da 
chuva, perdas das tubulações de abastecimento 
de água e infiltração de esgoto oriundo de fossas 
e sumidouros, também denominada recarga ur-
bana. Apenas 39,8% da cidade possui rede cole-
tora de esgoto em operação, logo, são adotadas 
soluções individuais de esgotamento, como fossas 
sépticas ou rudimentares e sumidouros, que, alia-
dos ao solo arenoso e permeável, facilitam a infil-
tração do esgoto no subsolo (ANA, 2012; MINISTÉ-
RIO DAS CIDADES, 2018).

Com a ampliação do sistema de esgotamen-
to sanitário (SES) para toda a cidade, cujas obras 
estão em andamento, espera-se uma melhoria na 
qualidade da água subterrânea, que apresenta ele-
vados níveis de nitrato. Contudo, haverá também 
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uma redução significativa no volume de recarga 
urbana, o que pode afetar o volume de água dis-
ponível para captação, ocasionar a depleção local 
das cargas hidráulicas, causar subsidência do solo 
e favorecer a intrusão salina (ANA, 2012).

Logo, RAA é uma demanda potencial para o 
reúso dos esgotos tratados em Natal-RN, podendo 
contribuir positivamente com a disponibilidade hí-
drica da cidade, restando necessário estudar sua 
viabilidade ambiental, garantindo a manutenção 
quanti e qualitativa de água disponível para cap-
tação.

Para esse estudo, considerou-se o efluente 
da estação de tratamento de esgoto (ETE) Jundiaí/
Guarapes, projetada para tratar até 1.260 L/s, atra-
vés de reatores UASB associados a lodos ativados, 
com desinfecção por radiação ultravioleta (UV) e 
pós-tratamento para remoção de nutrientes. Para 
tanto, importa saber em que medida o efluente 
tratado na ETE Jundiaí/Guarapes pode ser reuti-
lizado para RAA em Natal-RN, considerando-se a 
viabilidade ambiental e econômica.

RECARGA ARTIFICIAL DE AQUÍFERO

Os aquíferos são naturalmente alimentados 
através de zonas ou áreas de recarga em variados 
níveis, ou diretamente através de precipitações. 
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Porém, para aumentar a disponibilidade hídrica, 
a engenharia de recursos hídricos desenvolveu a 
recarga artificial de aquíferos (HESPANHOL, 2002).

A RAA pode se dar pela infiltração de águas 
de mananciais que receberam contribuição de 
esgoto ou pela infiltração direta de efluentes tra-
tados, podendo ser feita pelo processo de infiltra-
ção-percolação ou injeção direta (TELLES e COSTA, 
2010).

A recarga de aquífero é a utilizada para au-
mentar a disponibilidade hídrica de aquíferos, es-
tabilizar ou elevar os níveis de aquíferos regulando 
variações sazonais, compensar a superexplotação, 
controlar a intrusão salina, diluir aquíferos salinos 
ou poluídos e controlar ou evitar a subsidência do 
solo (HESPANHOL, 2002; BRASIL, 2013).

Existe uma diversidade de métodos de 
RAA, basicamente classificados como superficial 
ou profundo. Os métodos de recarga em super-
fície consistem na infiltração de água através de 
uma ampla superfície de contato entre água e 
solo, geralmente utilizados em aquíferos freáti-
cos e que possuem alta permeabilidade. Os mé-
todos de recarga em profundidade compreen-
dem a utilização de furos ou poços para realizar 
a introdução de água no aquífero, e são mais 
utilizados em aquíferos profundos e confinados 
(DIAMANTINO, 2005).
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 TRATAMENTO SOLO AQUÍFERO (TSA)

O principal processo de infiltração é o Trata-
mento Solo Aquífero (TSA), amplamente utilizado 
por promover uma barreira adicional para conta-
minantes presentes na água de infiltração (SHAR-
MA e KENNEDY, 2017). O TSA é um processo de 
tratamento avançado, natural e sustentável, re-
gido pela biodegradação, inicialmente aeróbica e 
depois anóxica, ocorrendo tanto na zona vadosa, 
como na zona saturada (AMY e DREWES, 2007). 

O TSA é um tratamento que, além de pro-
mover a remoção de patógenos, nitrogênio, maté-
ria orgânica e diversos micropoluentes orgânicos, 
também contribui para a melhor aceitação do reú-
so potável, já que ainda existe uma rejeição pelos 
usuários quanto ao uso de águas residuárias para 
fins potáveis (SHARMA e KENNEDY, 2017). Aliado a 
isso, o TSA é atrativo por ser um sistema sustentá-
vel e que minimiza os custos de operação, devido 
ao baixo consumo de energia.

INJEÇÃO DIRETA

A recarga de aquífero por meio de injeção 
direta é feita através de poços que se estendem 
através da camada insaturada até o aquífero. A 
água é bombeada diretamente nos poços, garan-
tindo altas taxas de recarga. Envolve custos eleva-
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dos para a construção do poço, a operação com 
bombeamento e quanto aos níveis de tratamento 
necessários antes da injeção no aquífero, devido 
à necessidade de proteção da qualidade de água 
(HESPANHOL, 2002).

A utilização da injeção direta é indicada 
quando a zona não saturada apresenta camadas 
impermeáveis, os aquíferos são confinados ou 
há pouca disponibilidade de área para infiltração 
(BARBOSA e MATTOS, 2008).

DIRETRIZES PARA RECARGA DE AQUÍFERO

A Resolução nº 153, de 17 de dezembro de 
2013, do Conselho Nacional de Recursos Hídricos 
(CNRH), que trata da recarga artificial de aquíferos 
no território brasileiro, não define quais os parâ-
metros e seus respectivos valores máximos ad-
missíveis para recarga de aquífero, limitando-se 
a estabelecer que a recarga artificial não poderá 
causar alteração da qualidade das águas subterrâ-
neas a ponto de provocar restrição aos usos pre-
ponderantes (BRASIL, 2013).

Em face da inexistência de legislação fede-
ral e estadual que defina parâmetros e diretrizes 
para RAA, o programa INTERAGUAS – que visa pro-
por um plano de ações para instituir uma política 
de reúso de efluente sanitário tratado no Brasil – 
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recomenda que para definição da viabilidade de 
projetos de reúso deverão ser adotadas as diretri-
zes CONAMA nº 396/2008 e CONAMA nº 430/2011 
(BRASIL, 2018). Isso deixa uma lacuna para estudos 
e pesquisas nessa área, além de dificultar a reali-
zação de projetos de reúso, já que os parâmetros 
das resoluções CONAMA não foram estabelecidos 
visando o reúso e suas diversas modalidades.

Vários países possuem suas diretrizes bem 
definidas, pois já realizam o reúso potável indireto 
há diversas décadas. Dentre esses países, foram 
escolhidas as diretrizes adotadas pelos Estados 
Unidos e Israel para fazer um comparativo entre 
os parâmetros qualitativos adotados para a RAA. 

Nos Estados Unidos, a agência de proteção 
ambiental Environmental Protection Agency (EPA), 
responsável pelo definição das diretrizes para reú-
so de água, reúne experiências de diversos estados 
que regulamentam a prática em seu terrítório, no 
guia intitulado “Guidelines for Water Reuse”. Na ca-
tegoria de reúso potável indireto, o guia reúne ex-
periências de 9 estados (Arizona, Califórnia, Flórida, 
Havaí, Massachusetts, Pensilvânia, Utah, Virgínia e 
Washington) que possuem regulação para recarga 
de aquífero com água recuperada e, a partir disso, 
sugere as diretrizes para o reúso potável indireto 
em todo o país, e para demais países que não pos-
suem diretrizes estabelecidas (USEPA, 2012).
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Tabela 1 – Comparativo entre os parâmetros para 
recarga de aquífero.

Parâmetro Israel* USEPA**
Coliformes totais 
(UFC/100mL) 9,8 x 105 0,0
E. Coli (UFC/100mL) 8,6 x 104 -
Cloro residual (mg/L) - 1,0
pH - 6,5 – 8,5
Turbidez (NTU) - <2,0
DBO (mg/L) 5,2 30,0
DQO (mg/L) -
SS (mg/L) 5,0 30,0
COT (mg/L) - <2,0
COD (mg/L) 40,0 -
Nitrato (mg/L) 3,0 -

 
*Planta Shafdan.
**Parâmetros para RAA por infiltração em aquíferos potáveis.
Fonte: adaptado de RAYS et al. (2017) e USEPA (2012).

A Organização Mundial de Saúde e países 
como Austrália, Portugal e Canadá não possuem 
parâmetros definidos para recarga, mas recomen-
dam a análise caso a caso, com estudos sobre a 
qualidade do efluente tratado, da água nativa do 
aquífero e das características do solo local.

METODOLOGIA

Para atender aos objetivos propostos nes-
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te trabalho, a pesquisa foi desenvolvida nas se-
guintes etapas: 
•	 Caracterização da área de estudo; 
•	 Definição da técnica de recarga a ser adotada;
•	 Definição dos critérios ambientais, técnicos e 

econômicos para escolha de área adequada à 
implantação de lagoas de infiltração;

•	 Mapeamento e análise locacional para identi-
ficação de áreas disponíveis para implantação 
de lagoas de infiltração de ART;

•	 Viabilidade ambiental;
•	 Análise de viabilidade econômica.

Figura 1 –  
Etapas da  
metodologia  
de pesquisa  
adotada no  
presente  
trabalho.

•	 Uso e ocupação do solo;
•	 Transmissividade;
•	 Distância de segurança;
•	 Tipo e textura do solo;
•	 Distância máxima da ETE.

Fonte: 
elaboração dos 
autores (2018).
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ÁREA DE ESTUDO

Natal é uma cidade litorânea, localizada 
entre as coordenadas 5°47’42” de latitude sul e 
35°12’34” de longitude oeste, limitando-se ao nor-
te com o município de Extremoz, ao sul com Par-
namirim, à leste com o Oceano Atlântico e a oeste 
com os municípios de São Gonçalo do Amarante, 
Macaíba e Parnamirim (IDEMA, 2013). Apresenta 
área territorial de 167,2 km², população de 803.739 
habitantes em 2010 e densidade demográfica de 
4.805hab/km² (IBGE, 2010).

O município encontra-se com 31,2% do seu 
território inserido na Bacia Hidrográfica do rio Po-
tengi, 23,4% na Bacia Hidrográfica do rio Doce, 
15,3% na Bacia Hidrográfica do rio Pirangi e 30,1% 
na Faixa Litorânea Leste de Escoamento Difuso 
(IDEMA, 2013).

O Sistema Aquífero Barreiras ocorre em toda 
extensão do município de Natal, compreendendo 
uma superfície de 114 km², e espessuras variando 
de 60 a 116 m (RIGHETTO e ROCHA, 2005). Na zona 
sul de Natal, a parte superior dos perfis de poços 
é dominada por sedimentos argilo-arenosos e are-
no-argilosos, enquanto a parte inferior é composta 
por arenitos finos a grosseiros (ANA, 2012).

A composição hidrogeológica do aquífero 
em Natal (Figura 2) revela a presença de duas uni-
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dades hidráulicas, Dunas e Barreiras, de grande 
conexão hidráulica, formando o Sistema Aquífero 
Dunas/Barreiras, em geral, do tipo livre, com as du-
nas promovendo a função de transferir as águas 
de infiltração aos estratos inferiores do Barreiras 
(MELO, 1995).

Figura 2 – Composição hidrogeológica do 
aquífero em Natal-RN

Fonte: elaboração dos autores (2019).

A cidade de Natal passa por um processo de 
crescimento urbano, apresentando uma taxa de 
crescimento de 40,7% entre 1991 e 2013 (ANUÁ-



159

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

RIO NATAL, 2014). Consequentemente, a demanda 
por serviços como abastecimento de água e esgo-
tamento sanitário aumentam proporcionalmente, 
porém a infraestrutura disponível para coleta e 
tratamento de esgoto não atende satisfatoriamen-
te à população da capital do estado, apresentando 
um índice de coleta de apenas 39,8%, dos quais 
cerca 72,8% passa por tratamento adequando an-
tes da disposição no meio ambiente (MINISTÉRIO 
DAS CIDADES, 2018).

Com o objetivo de ampliar a cobertura com 
coleta e tratamento adequado para toda a cidade, 
foram projetados dois sistemas de tratamento: a 
ETE Jaguaribe, que atenderá a Zona Norte, e a ETE 
Jundiaí/Guarapes, que atenderá parte da Zona Sul 
e toda Zona Oeste, cujas obras estão em anda-
mento.

O presente estudo aplica-se ao sistema sul 
de Natal-RN, onde será construída a ETE Jundiaí/
Guarapes, projetada para tratar 1.260 L/s e aten-
der a uma população de aproximadamente 688 
mil habitantes num horizonte de 20 anos. A tec-
nologia de tratamento projetada utiliza reatores 
UASB associados a lodos ativados (filtro biológico 
aerado, câmara anóxica e decantador secundário), 
desinfecção por radiação ultravioleta (UV) e pós-
-tratamento para remoção de nutrientes por meio 
de flotação por ar dissolvido.
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DEFINIÇÃO DA TÉCNICA DE RECARGA

A seleção da melhor técnica para RAA depen-
de de muitas variáveis. Para auxiliar nessa escolha, 
a USEPA criou uma árvore simplificada que dire-
ciona para a técnica mais apropriada, de acordo 
com algumas características do aquífero e da área 
(Figura 3). Porém, se um aquífero não confinado 
está sendo considerado, não há restrições quanto 
à escolha do método de recarga, sendo necessária 
também a consideração de outros fatores que jus-
tifiquem a escolha, tais como a disponibilidade de 
área e o respectivo custo-benefício (USEPA, 2012). 

Figura 3 –  
Orientação  
para escolha  
da técnica  
de recarga.

Fonte: adaptado  
de USEPA (2012).
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CRITÉRIOS PARA ESCOLHA DE ÁREA PARA 
RECARGA ARTIFICIAL DE AQUÍFERO

Para a análise locacional, foram adotados 
critérios técnicos, ambientais e econômicos que 
orientaram a escolha de área com condições ade-
quadas para a implantação de lagoa de infiltração 
de ART. A partir dos critérios definidos, foi utiliza-
da ferramenta de geoprocessamento para mapear 
áreas com maior adequabilidade para a instalação 
de lagoas de infiltração.

Os critérios de restrições utilizados nesta 
pesquisa foram adaptados de Silva (2017). São eles:
•	 Critérios ambientais: para evitar contaminação 

por infiltração de ART, deve ser considerada 
uma distância de segurança de 100 m relati-
vamente a captações de água para consumo 
humano; deve ser considerada uma distância 
de 200 m relativamente a aglomerados popula-
cionais, para proteger estas áreas de possíveis 
contaminações; 

•	 Critério técnico: uso ou ocupação do solo, 
para avaliar o potencial uso do solo; textura 
do solo: as zonas não saturadas não devem 
conter camadas de argila e outros solos que 
possam restringir o movimento descendente 
da água. Para evitar o entupimento dos solos 
e para assegurar o tratamento da água resi-
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dual, o solo deve ter uma fração baixa de ar-
gila (<10% de argila); tipo de solo: o solo para 
infiltração de água residual tratada não deve 
ter rocha no topo, uma vez que grande par-
te da melhoria da qualidade da água reutili-
zada ocorre no primeiro metro de solo; pro-
fundidade do aquífero: o aquífero deverá ser 
suficientemente profundo e transmissivo para 
prevenir aumentos excessivos de água no solo 
devido à infiltração. 

•	 Critério econômico: de modo a diminuir os cus-
tos de transporte de ART desde a ETE até a área 
de recarga, deve existir uma distância máxima 
de 8,0 km.

MAPEAMENTO E ANÁLISE LOCACIONAL PARA 
IDENTIFICAÇÃO DE ÁREAS DISPONÍVEIS PARA 
IMPLANTAÇÃO DE LAGOAS DE INFILTRAÇÃO DE ART

Para atender aos critérios anteriormente 
estabelecidos, foi necessário o uso de ferramen-
tas de geoprocessamento. Para elaboração de 
figuras temáticas, utilizou-se o programa Quan-
tum GIS – QGIS 2.18.24, com shapefiles oriundos 
do banco de dados da Agência Nacional de Águas 
(ANA), e a ferramenta de figuras online OpenS-
treetMap. Foram utilizados shapefiles da compo-
sição hidrogeológica do aquífero Dunas/Barrei-



163

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

ras, zonas de concentração de nitrato, zonas de 
transmissividade, cadastro de poços e nascentes 
na Região Metropolitana de Natal (RMN) e locali-
zação da ETE.

A partir do mapeamento das áreas próxi-
mas à ETE, foi possível identificar quais atendem 
aos critérios estabelecidos, respeitando as ca-
racterísticas do solo, a proximidade de fontes de 
captação de água para abastecimento público e a 
distância economicamente viável para implanta-
ção de adutora de reúso.

VIABILIDADE AMBIENTAL

A viabilidade ambiental expressa a adequa-
bilidade das atividades antrópicas sobre o meio 
ambiente quanto aos padrões de qualidade es-
tabelecidos, considerando a capacidade do meio 
em assimilar um determinado nível de alterações 
(impactos) provocadas por estas atividades (MON-
TAÑO e SOUZA, 2008). 

Dessa forma, em face da inexistência de 
legislação federal e estadual que defina os parâ-
metros para recarga de aquífero, para definição 
da viabilidade foi considerada a Resolução nº 
153/2013 – CNRH, visando a orientação sobre a 
manutenção quanti e qualitativa de água disponí-
vel para captação. 
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ESTUDO DE VIABILIDADE ECONÔMICA 

Previamente, foi realizado o dimensiona-
mento dos componentes do sistema de reúso 
para, em seguida, estimar os respectivos valores e 
custos de implantação e operação. 

Os principais custos envolvidos na implan-
tação do SAT com bacia de infiltração são de a) 
transporte da ETE para área do SAT, b) área dis-
ponível, c) custos de O & M do bombeamento e 
d) manutenção da bacia (SHARMA e KENNEDY, 
2017). 

Para o estudo de viabilidade econômica, foi 
considerado o Valor Presente Líquido (VPL). Tam-
bém conhecido como método do valor atual, o VPL 
é um método econômico-financeiro que possibilita 
calcular os custos de investimento e de operação 
de um projeto a um valor presente, possibilitando 
comparar os custos a valor atual de diversos ce-
nários para saber qual é economicamente viável 
(GOMES, 2010).

Para o estudo de viabilidade econômica, fo-
ram considerados dois cenários. O primeiro é o 
sistema de reúso proposto neste trabalho, e o se-
gundo é onde se teria o desenvolvimento de uma 
nova fonte de abastecimento para complementar 
o abastecimento de Natal, numa situação em que 
o aquífero não poderia mais suprir a demanda da 
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cidade. Em seguida, foi feito o comparativo entre 
os cenários para identificar qual era o mais viável 
economicamente.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A técnica de recarga mais indicada para a 
área em estudo é a de superfície através de lagoas 
de infiltração, tendo em vista que o aquífero Du-
nas/Barreiras é do tipo livre em quase sua totalida-
de, com profundidades que variam de 60 a 116 m, 
e com disponibilidade de área com custo-benefício 
para sua implantação (RIGHETTO e ROCHA, 2005). 
Além disso, essa é uma técnica que promove 
tratamento adicional através da passagem pelo 
solo, o que promove melhoria na qualidade da 
água infiltrada.

Para avaliar a viabilidade ambiental do 
reúso de águas residuárias da ETE Jundiaí/Gua-
rapes na RAA em Natal-RN, considera-se o que 
estabelece a Resolução nº 153/2013 do Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), que trata 
da RAA no território brasileiro, mais especifica-
mente o art. 8º: “a recarga artificial não poderá 
causar alteração da qualidade das águas subter-
râneas que provoque restrição aos usos prepon-
derantes” (BRASIL, 2013). Dessa forma, almeja-se 
que a recarga artificial com água de reúso não 



166

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

altere a qualidade da água do aquífero Dunas/
Barreiras, principalmente por este ser uma im-
portante fonte de água para o abastecimento da 
capital potiguar. 

A legislação brasileira não estabelece parâ-
metros qualitativos e seus respectivos valores 
máximos permissíveis para a implementação da 
RAA, o que dificulta a determinação objetiva de 
técnicas ambientalmente viáveis. A ausência de 
regulamentação para a recarga artificial de aquí-
fero faz com que os órgãos de controle não te-
nham embasamento legal para aprovar projetos 
que utilizem essa prática, ou, quando o fazem, os 
parâmetros utilizados não são corretamente ade-
quados à RAA.

No caso da cidade em estudo, como já há 
o reúso não planejado, devido à infiltração de 
volume significativo de esgoto no solo e, conse-
quentemente, há alteração da qualidade da água 
subterrânea, principalmente no que se refere às 
concentrações de nitrato e presença de colifor-
mes, acredita-se que a adoção do reúso potável 
indireto planejado, através da RAA com esgoto 
tratado, pode contribuir positivamente com a 
qualidade ambiental do aquífero, tendo em vista 
a capacidade de remoção de diversos poluentes, 
conforme Tabela 2.
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Tabela 2 – Eficiência do  
TSA em remoção de poluentes  
de um efluente terciário.

Poluentes Remoção

Metais pesados 20-100%

TSS 90-100%

Turbidez 50-100%

Bactérias 2.4-3.0 Log

Vírus 0.4-4.0 Log

Nitrato 0-22%

Micro poluentes orgânicos 10-100%

 
Fonte: adaptado de SHARMA e KENNEDY (2017).

Nas últimas décadas, vários trabalhos se de-
dicaram a estudar a presença de nitrato nas águas 
subterrâneas em Natal-RN. Os resultados mos-
tram que houve um crescimento significativo de 
presença do nitrato em concentrações superiores 
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a 10,0 mg/L, limite estabelecido pela Portaria de 
Consolidação Nº 5 do Ministério da Saúde (BRA-
SIL, 2017). A Agência Nacional de Águas fez uma 
compilação dos dados de alguns desses estudos 
e montou um banco de dados com informações 
georreferenciadas sobre as águas subterrâneas da 
RMN. A partir desse banco de dados foi possível 
elaborar a Figura 3, que retrata o avanço de zonas 
de concentração de nitrato em toda cidade, no pe-
ríodo entre 2006 e 2011 (ANA, 2012).

Além disso, resultados do monitoramento 
de qualidade da água subterrânea de Natal mos-
tram que os resultados para coliformes totais e 
termotolerantes em todos os poços monitorados 
estão em desconformidade com a resolução CO-
NAMA 396/2008, logo é necessário buscar solu-
ções que contribuam para melhor qualidade des-
sa água (PROGRAMA ÁGUA AZUL, 2016).

A ETE Jundiaí/Guarapes foi projetada para 
tratar o efluente a nível terciário, com pós-trata-
mento físico-químico para remoção de nutrientes, 
o que irá reduzir o aporte de carga poluidora, haja 
vista que a parcela da recarga urbana representa-
da pela infiltração dos efluentes de fossas e sumi-
douros será eliminada e substituída pela infiltra-
ção de ART através da técnica TSA, que promove 
remoção de microrganimos, nutrientes, matéria 
orgânica e micropoluentes.
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Figura 3 – Zonas de concentração  
de nitrato nas águas subterrâneas  
de Natal entre 2006 e 2011.

Fonte: elaboração dos autores (2019).

Para a infiltração em solos arenosos permeá-
veis, que possuam nível freático superior a 5m, apli-
cando-se taxas de infiltração entre 0,2 e 1 m/dia, a 
concentração final de matéria orgânica, nitrogênio 
amoniacal, nitritos, nitratos, SST, metais pesados e 
carga bacteriológica será reduzida significativamen-
te (ASANO et al., 2007). Essas condições retratam 
uma área com características semelhantes ao aquí-
fero em estudo, todavia é fundamental a realização 
de testes de infiltração e análise qualitativa do infil-
trado para garantir a segurança da recarga com ART.

O mapeamento auxiliou a escolha de áreas 
com características adequadas para realizar a RAA, 
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segundo os critérios ambientais, técnicos e econô-
mico definidos na metodologia. 

A Figura 4 foi elaborada com o objetivo de 
identificar as áreas com elevadas taxas de transmis-
sividade no aquífero, o que auxilia a escolha da área 
com capacidade de transmitir todo o volume de água, 
evitando o seu acúmulo no solo. Conforme Figura 
3, a localização de ETE Jundiaí/Guarapes é próxima 
à divisa com as cidades de Macaíba e Parnamirim, 
o que torna possível a utilização de áreas nesses 
municípios para instalação de lagoas de infiltração.

Figura 4 – Zonas de transmissividade do aquífero 
Dunas/Barreiras na Região Metropolitana de 
Natal.

Fonte: elaboração dos autores (2019).
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No programa QGis, após o mapeamento da 
composição hidrogeológica e das zonas de trans-
missividade do aquífero Dunas/Barreiras, foi inse-
rida a camada do OpenStreetMap, ferramenta de 
figuras online com uma grande diversidade de in-
formações locais, inclusive de uso e ocupação do 
solo, para auxiliar a escolha da área mais adequa-
da para a recarga. 

Primeiramente, delimitou-se um círculo 
com raio de 8,0 km, definido como critério de via-
bilidade econômica, considerando a ETE Jundiaí/
Guarapes o centro dessa área (Figura 4). Feito isso, 
foi possível observar detalhadamente o uso e a 
ocupação do solo – que, em sua grande parte, está 
densamente ocupado. Verificou-se também a exis-
tência de Áreas de Proteção Ambiental (Cordões 
Dunares do Guarapes, Parque da Cidade e vale do 
rio Pitimbu) ao leste da ETE; o rio Potengi ao norte; 
e ao sul área militar de uso da Marinha, restando 
uma área a sudoeste da ETE, com baixa ocupação 
e favorável à construção de lagoas de infiltração, 
conforme Figura 5. 

A área de interesse delimitada dentro do 
círculo pertence ao município de Macaíba e apre-
senta baixa ocupação residencial, com alta dispo-
nibilidade de áreas inutilizadas e ambientalmente 
degradadas. Dentro da área delimitada pelo cír-
culo, é necessário considerar uma distância de 
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100 m de captações de água para consumo hu-
mano, e 200 m de aglomerados populacionais, 
para proteger essas áreas de possíveis riscos de 
contaminação.

Quanto ao uso ou a ocupação do solo, foi 
observada a disponibilidade de áreas sem uso 
econômico e onde não seria necessário realizar a 
remoção de comunidades e famílias.

Quanto às características do solo, obser-
vou-se que a textura arenosa do solo, com baixa 
fração de argila, sem rocha no topo e com profun-
didade superior a 10 m favorece a infiltração de 
efluente no solo, promovendo melhoria da quali-
dade da água reutilizada. 

A recarga urbana em Natal é da ordem de 
111,5x106 m³/ano, da qual cerca de 43,4x106 m³/
ano é proveniente de fossas e sumidouros existen-
tes nas áreas sem esgotamento sanitário, o que 
representa 38,8% da recarga urbana do aquífero 
(ANA, 2012). O volume anual de esgoto que será 
tratado na ETE Jundiaí/Guarapes será da ordem de 
39,7x106 m³/ano, representando 35,6% da recarga 
urbana.
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Figura 5 – Uso e ocupação do solo próximo a ETE 
Jundiaí/Guarapes.

Fonte: elaboração dos autores (2019).
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Para a análise de viabilidade econômica, foi 
calculado o valor presente dos dois cenários pro-
postos, conforme Tabelas 3 e 4. 

Tabela 3 – Valor presente para cenário com 
adutora de reúso e TSA.

Ano Despesa de 
implantação

Despesas com 
energia elétrica Valor presente (VP)

0 R$ 8.401.722,58 R$ 8.401.722,58

1 R$ 584.990,97 R$ 522.313,37

2 R$ 602.540,70 R$ 480.341,76

3 R$ 620.616,92 R$ 441.742,87

4 R$ 639.235,43 R$ 406.245,67

5 R$ 658.412,49 R$ 373.600,93

6 R$ 678.164,87 R$ 343.579,43

7 R$ 698.509,82 R$ 315.970,37

8 R$ 719.465,11 R$ 290.579,89

9 R$ 741.049,06 R$ 267.229,72

10 R$ 763.280,54 R$ 245.755,90

Total R$ 12.089.082,50
 
Fonte: elaboração dos autores (2019). 
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Tabela 4 – Valor presente para cenário com 
adutora de água.

Ano Despesa de 
implantação

Despesas com 
energia elétrica Valor presente (VP)

0 R$279.812.000,00   R$ 279.812.000,00

1   R$ 5.887.664,87 R$ 5.256.843,63

2    R$ 6.064.294,81 R$ 4.834.418,70

3    R$ 6.246.223,66 R$ 4.445.938,62

4    R$ 6.433.610,37 R$ 4.088.675,70

5    R$ 6.626.618,68 R$ 3.760.121,40

6    R$ 6.825.417,24 R$ 3.457.968,79

7    R$ 7.030.179,76 R$ 3.180.096,30

8    R$ 7.241.085,15 R$ 2.924.552,84

9    R$ 7.458.317,70 R$ 2.689.544,13

10    R$ 7.682.067,23 R$ 2.473.420,05

Total  R$ 316.923.580,17
 
Fonte: elaboração dos autores (2019). 

A partir do valor presente, temos a análise 
dos custos totais de investimento e operação em 
relação ao volume (m³) transportado pelos siste-
mas em 10 anos de operação, conforme Tabela 5.
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Tabela 5 – Relação de custos de investimento a 
valor presente por volume.

Cenário Custo (R$/m³)

Adutora de água 1,12

Sistema de reuso 0,18
 
Fonte: elaboração dos autores (2019).

Como esperado, a prática de transportar 
água de bacias cada vez mais distantes tem um 
custo elevado, em comparação ao gerenciamento 
e recarga das fontes locais. Em um ambiente de es-
cassez hídrica, os custos associados ao incremen-
to de novas fontes de abastecimento tornam-se 
superiores aos custos com a gestão, manutenção 
e preservação da fonte existente. 

Além dos custos já citados, futuramente de-
verá ser considerada a cobrança pelo uso da água 
que, conforme a Política Nacional de Recursos Hí-
dricos (PNRH), tem por objetivo reconhecer a água 
como um bem dotado de valor econômico, incenti-
var o seu uso de maneira racional e obter recursos 
para o financiamento dos programas e interven-
ções existentes nos planos de recursos hídricos 
(BRASIL, 1997).

Os valores arrecadados com a cobrança 
pelo uso de recursos hídricos poderão ser utiliza-
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dos para o financiamento de estudos, programas, 
projetos e obras incluídos nos Planos de Recursos 
Hídricos, assim como ser aplicados a fundo per-
dido em projetos e obras que alterem, de modo 
considerado benéfico à coletividade, a qualidade, 
a quantidade e o regime de vazão de um corpo de 
água (BRASIL, 1997).

A cobrança pela captação de água bruta 
já é praticada em alguns estados brasileiros, e a 
sua implantação no Rio Grande do Norte está em 
discussão. No Ceará, através de lei recentemente 
aprovada, é feita a cobrança de tarifa em diferen-
tes categorias, mas pode-se citar, como exemplo, a 
captação de água na região metropolitana de For-
taleza, que é de R$ 187,52/1.000 m³ (CAERÁ, 1997). 
Dessa forma, é necessário pensar novas alternati-
vas que promovam o uso sustentável das reservas 
de água, minimizando os custos e maximizando os 
benefícios.

CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

O reúso potável indireto é uma alternativa 
atraente diante de situações de estresse hídrico. 
Entretanto, a prática deve ser regulamentada, 
para que ofereça o menor risco possível, já que a 
RAA não é exequível sem algum grau de risco, os 
quais devem ser avaliados diante dos benefícios 
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que a recarga trará e face aos riscos decorrentes 
da não tomada de medidas, como o rebaixamento 
do lençol freático, a intrusão de cunha salina e a 
perda da capacidade de suprimento de água para 
o sistema de abastecimento público. 

Diante da necessidade de suprir a recarga 
urbana do aquífero Dunas/Barreiras, é necessária 
a implementação de técnica ambientalmente ade-
quada e economicamente viável. Por isso, o estu-
do de viabilidade ambiental e econômica é fun-
damental para comprovar que a recarga artificial 
de aquífero com ART é uma técnica ambiental e 
economicamente sustentável, e assim despertar e 
impulsionar o interesse pela aplicação local dessa 
técnica, já amplamente difundida em vários países.

Através da utilização de SIG, foi possível 
identificar áreas com características adequadas à 
implantação de sistema de infiltração de ART para 
recarga artificial de aquífero na cidade de Macaí-
ba, pertencente à Região Metropolitana de Natal. 
Complementarmente, são necessários estudos de 
caracterização do solo local e estudos em bancada 
e escala piloto para verificação da capacidade de 
remoção de poluentes na zona insaturada do solo. 

Também é necessário o desenvolvimento 
de novo estudo que verifique se a localização das 
bacias de infiltração proporciona uma distância 
suficiente para um tempo de detenção no aquífero 
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que permita promover a autodepuração. Conside-
rando que no Estudo de Impacto Ambiental da ETE 
há a previsão de sistema de monitoramento de 
qualidade das águas subterrâneas, sendo possível 
aferir se a recarga com ART não irá causar impacto 
negativo na qualidade da água subterrânea.

Face às simplificações dos cálculos, faz-se ne-
cessário um estudo mais detalhado do perfil estrati-
gráfico local, a fim de conhecer a composição das ca-
madas e os respectivos valores de permeabilidade, 
verificar a adequabilidade dos parâmetros utilizados 
no dimensionamento das lagoas de infiltração, e se 
há risco de retenção de água entre essas camadas, o 
que inviabilizaria a descarga de ART nessa área.
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INTRODUÇÃO 

A gestão e o gerenciamento de riscos as-
sociados ao consumo de água potável estão se 
tornando cada vez mais importante em todo o 
mundo. Dessa forma, um sistema de tratamento 
de água eficaz, seguro e confiável é fundamental 
para a saúde pública, bem como para um desen-
volvimento socioeconômico sustentável (LINDHE 
et al., 2011).

Ao analisar os riscos atrelados ao uso de 
sistemas de abastecimento de água potável, al-

CAPÍTULO VII
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guns autores apontam para uma abordagem mais 
ampla, incluindo todo o sistema de tratamento 
e distribuição (HRUDEY et al., 2006; BARTRAM et 
al., 2009; NASCIMENTO et al., 2016; SORLINI et 
al., 2017). Esses autores defendem a utilização de 
Planos de Segurança da Água, nos quais a avalia-
ção dos riscos é feita pela classificação de perigos 
usando uma matriz de risco, na qual se utiliza uma 
escala de probabilidade e consequências dos ris-
cos determinados. Esta metodologia qualitativa 
(ou semi-quantitativa) pode oferecer uma forma 
simples e fácil de visualizar os resultados, porém 
tem algumas limitações, como não ser capaz de 
detectar a natureza dos riscos nem as interações 
complexas entre componentes e eventos (BURG-
MAN, 2005; COX, 2008; LINDHE et al., 2009; LIN-
DHE et al., 2011). 

Outra abordagem alternativa envolve a ava-
liação de risco quantitativa dirigida a definir, em 
termos probabilísticos, a ocorrência de proble-
mas sanitários. Por exemplo, Lindhe et al. (2009) 
apresentaram um método quantitativo de árvore 
de falhas, na qual identificam causas potenciais 
de falhas que causam riscos, para analisar siste-
mas completos de água potável, com procedi-
mentos para análise de sensibilidade e incerteza. 
Esse método permite comparar o nível de risco a 
níveis aceitáveis ​​em termos absolutos e estimar 



186

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

quantitativamente o efeito das medidas de redu-
ção de risco. Dessa forma, as avaliações de risco 
quantitativas são ferramentas necessárias a fim de 
complementar e/ou suportar análises de risco em 
sistema de abastecimento público e nos Planos de 
Segurança da Água (PSA) (BURGMAN, 2005; COX, 
2008; LINDHE et al., 2009). 

Para avaliar a exposição e, em última eta-
pa, o risco, os indicadores de exposição são usa-
dos para medir uma determinada substância no 
ambiente e/ou biomarcadores de exposição que 
oferecem, em alguns casos, informação precisa 
(NAVONI et al., 2014), uma vez que outros indi-
cadores, como os de efeito, podem ser incluídos, 
porém os de exposição são mais específicos, pois 
permitem analisar danos em instâncias subclínicas 
ou de suscetibilidade associada à exposição (inte-
ração entre genes e ambiente), como a presença 
de um polimorfismo genético específico de uma 
enzima metabólica (NAVONI et al., 2014; OLMOS et 
al., 2014). Uma abordagem indireta e amplamen-
te utilizada é a de avaliar o grau de exposição a 
um determinado tóxico e extrapolar os potenciais 
efeitos sanitários em situações determinadas de 
exposição, baseando-se em evidências científicas 
relacionadas à toxicidade dos compostos envolvi-
dos na avaliação toxicológica, através da exposição 
oral, dérmica e inalatória (JO et al., 1990; WEISEL et 
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al., 1999; CAYLAK, 2012; KUMARI et al., 2015).
Portanto, os sistemas de abastecimento 

público devem ser projetados e geridos a fim de 
garantir a segurança da água para o consumo hu-
mano, de modo que a presença de patógenos e 
substâncias químicas não represente riscos à saú-
de pública, impactos ambientais e na qualidade 
de vida dos consumidores, uma vez que a água é 
o principal vetor de disseminação de patógenos 
e tóxicos (JALBA et al., 2010; WHO, 2011; BRASIL, 
2013; SANCHES et al., 2015; SORLINI et al., 2017). 
Essa situação pode se agravar em regiões de es-
cassez hídrica, nas quais há a desigual distribuição 
territorial e as exigências incessantes de consumo, 
principalmente nos sistemas produtivos, já que 
não há água suficiente disponível em algumas 
regiões (PINHEIRO et al., 2018). 

No tratamento de água potável, a desinfec-
ção da água é um processo importante para elimi-
nação e/ou neutralização de patógenos. Contudo, 
os desinfetantes químicos, como o cloro, reagem 
com a matéria orgânica presente nas águas e pro-
duzem subprodutos da desinfecção (SPD). Dentre 
os SPD, os principais são os trihalometanos (THM), 
que são potencialmente tóxicos e carcinogênicos, 
podendo gerar riscos à saúde humana (RICHAR-
SON et al., 2007; MEDEIROS et al., 2019). 

Os THM são compostos voláteis, de forma 
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que os indivíduos podem ser expostos a eles não 
só através das vias orais, mas também por inala-
ção e absorção dérmica durante o contato com a 
água (NIEUWENHUIJSEN et al., 2009). Entretanto, 
avaliações de risco dos trihalometanos na água de 
consumo humano mostraram que a rota de expo-
sição oral contribui mais para a absorção e eleva-
ção dos riscos dos THM (CAYLAK, 2012; PAN et al., 
2014; KUMARI et al., 2015). 

Nesse contexto, este estudo propõe avaliar 
o risco carcinogênico e não carcinogênico como 
consequência da exposição aos trihalometanos 
após o tratamento de potabilização da água para 
abastecimento público. 

A fim de avaliar essa exposição, foi realizado 
um estudo na rede de distribuição de água tratada 
da Estação de Tratamento de Água (ETA) da Lagoa 
de Extremoz, localizada no município de Extremoz, 
na região metropolitana da cidade de Natal, esta-
do do Rio Grande do Norte, nordeste do Brasil. 

O sistema da distribuição da ETA Extremoz 
abastece 60% da população da zona norte de Na-
tal, sendo os outros 40% da água distribuída pro-
venientes de aquíferos subterrâneos que têm a 
sua água misturada à água tratada na ETA (OLI-
VEIRA, 2018). A ETA Extremoz trata uma vazão de 
aproximadamente 650 L/s, funcionando por filtra-
ção direta, apesar de ter sido projetada para atuar 
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com o tratamento do tipo convencional. As etapas 
de pré-oxidação (adição de cloro), coagulação (adi-
ção de hidroxicloreto de alumínio), filtração direta 
rápida e desinfecção (adição de cloro) têm a fun-
ção de clarificação, remoção de matéria orgânica e 
inativação de patógenos da água.  

AVALIAÇÃO DE RISCO PARA A SAÚDE HUMANA

A distribuição de água para população abas-
tecida pela ETA Extremoz é heterogênea, dessa 
forma, os dados de concentração dos THM foram 
ponderados pelo abastecimento diário em dois 
pontos diferentes na rede de distribuição: água 
tratada no início da rede (IR) – primeiro ponto de 
coleta da Companhia de Águas e Esgotos do Rio 
Grande de Norte (CAERN), que sai do reservatório 
R8 de distribuição no Bairro Lagoa Azul; e água tra-
tada no fim de rede (FR) – um dos últimos pontos 
de coleta da rede, no Bairro da Redinha. Em segui-
da, essas concentrações foram comparadas con-
siderando os limites permitidos pelas legislações 
nacionais e internacionais. Esses pontos de coleta 
não têm inferência de mistura com água subterrâ-
nea. 

A análise de THM e seus componentes uti-
liza a metodologia de Cromatografia em Fase Ga-
sosa/Espectrometria Massa (GC/MS), adotada pela 
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USEPA 8260B (USEPA, 1996). Os limites de detec-
ção são menores de 1,5 µg/L para todos os com-
postos trihalometados.

Em uma primeira instância, foi determinado 
o nível de exposição para cada composto, conside-
rando as distintas vias de exposição. Desse modo, 
foram estimados os riscos não carcinogênicos e 
carcinogênicos das substâncias halogenadas acima 
dos limites permitidos em legislação, consideran-
do a via de exposição, a população potencialmente 
exposta, a magnitude, a duração e a frequência da 
exposição, tendo como base o estilo e o comporta-
mento dos produtos químicos contaminados e da 
população local (USEPA, 2002; IBGE, 2017).

Os THMs são compostos orgânicos voláteis, 
cujos riscos à saúde decorrentes das exposições 
inalatória e dérmica durante atividades internas 
regulares não podem ser ignorados. Assim, a in-
gestão, a inalação e a exposição ao contato dérmi-
co foram consideradas.

Os estimadores de risco foram calculados 
utilizando o programa RAIS. Estimativas de inges-
tão diária crónica (CDI) para diferentes vias foram 
calculadas seguindo as equações descritas a se-
guir (USEPA, 2002; CAYLAK, 2012; PAN et al., 2014):

CDIingestão = CwxIRxEFxCF1
                                      BWxAT          

(1)
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•	 CDIingestão= dose diária crônica por ingestão (mg/
kg dia); 

•	 Cw = concentração do químico na água potável 
(µg/L); 

•	 IR = taxa de ingestão de água (L/dia); 
•	 EF = frequência de exposição (dias/ano); 
•	 ED = duração da exposição (anos); 
•	 BW = peso corporal (kg); 
•	 AT = tempo médio;
•	 CF1 = fator de conversão de µg para mg (0.001).

Pela via dérmica, o CDI para água potável 
pode ser estimado através da seguinte equação:

CDIdérmica = CwxSAxKpxEBxEFxEDxCF1xCF2
BWxAT(2)

•	 CDIdérmico = dose diária crônica por contato dér-
mico (mg/kg dia); 

•	 Cw = concentração do químico na água potável 
(µg/L); 

•	 SA = área da pele exposta a água (cm2); 
•	 Kp = coeficiente de permeabilidade dérmica 

(cm/hr); 
•	 EB = tempo de duração de exposição durante o 

banho (hora/banho); 
•	 EF = frequência de exposição (dias/ano); 
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•	 ED = duração da exposição (anos); BW = peso 
corporal (kg); 

•	 AT = tempo médio;  
•	 CF1 = fator de conversão de µg para mg (0.001);
•	 CF2 = fator de conversão de unidade (L/1.000 

cm3) (0,001).

Já pela via inalatória, o CDI para água potá-
vel pode ser estimado da seguinte forma:

CDIinalatória = CarxRxtxFxEFxEDxCF1
                                 BWxAT                  

(3)

•	 CDIinalatório= dose diária crônica por contato ina-
latório (mg/kg dia); 

•	 Car = concentração do químico no ar atmosfé-
rico de contato (µg/cm3); 

•	 R = quantidade de ar inalado (cm3/min); 
•	 t = tempo do banho (min); 
•	 F = frequência de banho (dias); 
•	 EF = frequência de exposição (dias/ano); 
•	 ED = duração da exposição (anos); 
•	 BW = peso corporal (kg); 
•	 AT = tempo médio; 
•	 CF1 = fator de conversão de µg para mg (0.001).

Após as determinações acima, foram calcu-
lados para cada substância tóxica acima do limite 
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permitido o Quociente de Risco (HQ) e o Índice de 
Perigo (HI). O HQ foi calculado pela razão da CDI 
pela dose de referência de ingestão, dérmica e/ou 
inalatória, conforme demonstrado a seguir:

HQ (1,2,3) = CDI
                   RfD

•	 RfD = dose de referência do contaminante. 

Esses valores são obtidos na USEPA (2002) 
ou no banco de dados Risk Assessment Informa-
tion System (RAIS).

Se os valores de HQ excederem 1, há uma 
preocupação com efeitos não carcinogênicos para 
humanos. No entanto, para avaliar o potencial efeito 
de uma substância por várias vias de exposição, usa-
se o Índice de Perigo (HI), no qual se soma todos 
os quoeficientes de riscos. Dessa forma, se o HI for 
maior que 1, há a indicação de um potencial efeito 
danoso à saúde humana (CAYLAK, 2012). 

HI = HQ ingestão + HQ dérmica + HQ inalatório

Já o Risco Carcinogênico (CR) é calculado 
pela exposição do contaminante e, geralmente, 
segue a equação abaixo:

CR = DI x SF
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•	 DI = dose diária crónica por exposição (mg/kg 
dia); 

•	 SF = fator de inclinação carcinogênico do conta-
minante (mg/kg/day)-1. 

Observação: CR com valores maiores que 
1,00E-05 indica que há potencial risco carcinogênico.

Para realização dos cálculos, foram utiliza-
dos valores de acordo com a Tabela 1.

Tabela 1 – Parâmetros de exposição para via oral, 
dérmica e inalatória.

Parâmetros Valor
Taxa de ingestão (IR) 2 L/dia

Frequência de exposição (EF) 350 dia/ano

Duração da exposição (ED) 26 anos

Peso corporal (BW) 80 kg

Tempo médio de vida de uma pessoa (AT) 26.600 dias

Área de superfície da pele (SA) 19652 cm2

Tempo de exposição durante o banho (EB) 0,67077 hora

Quantidade de ar inalado (R) 20 m3/dia

Tempo do banho (t) 0,67077 hora

Fonte: elaboração dos autores (2019).
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Os resultados das concentrações de THM na 
rede de distribuição da ETA Extremoz mostraram 
elevados níveis de THM total, em 10 vezes acima 
do permitido em legislação, principalmente o clo-
rofórmio. Em vários estudos, esta é a espécie de 
THM mais predominante em água tratada (FUJIE et 
al., 1990; BAYTAK et al., 2008; HRUDEY, 2009; KU-
MARI et al., 2015). O bromodiclometano ficou um 
pouco acima do permitido pela WHO (2011), e o 
dibromoclorometano ficou abaixo do limite permi-
tido. O estudo de Oliveira (2017) na rede de distri-
buição da ETA Extemoz também detectou concen-
trações de THM total 7 vezes acima do permitido. 
A autora também detectou maiores concentrações 
de clorofórmio (80% dos THMt), seguido de diclo-
robromometano, dibromoclorometano e bromo-
fórmio. Esta última espécie não foi detectada no 
presente estudo, provavelmente pela diferença do 
limite de quantificação da metodologia utilizada 
(Tabela 2). 
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Tabela 2 – Detecção de substâncias tóxicas 
nas amostras do início e do final da rede de 
distribuição da ETA Extremoz.

AMOSTRAS

Parâmetros VR IR DP FR DP valor p

TCM (µg.L-1) 300* 959,67 1273,78 1082,14 1287,15 N.S.

BDCM (µg.L-1) 60* 58,94 20,16 68,80 28,83 N.S.

DBCM (µg.L-1) 100* 15,52 6,53 16,30 8,26 N.S.

TBM (µg.L-1) 100* <LOD <LOD <LOD <LOD N.S.

THMt (µg.L-1) 100** 1034,12 1280,47 1167,24 1284,66 N.S.

 
<LOD = menor que o limite de detecção.
* Valor de referência de acordo com WHO (2011).
** Valores de referência de acordo com a Portaria de 
Consolidação nº5, de 28 de setembro de 2018. 

Fonte: elaboração dos autores (2019).

Diante dos resultados da água na rede de 
distribuição, obteve-se que os THM têm interes-
se toxicológico acima dos limiares considerados, 
fazendo diferenciação entre seus compostos, os 
quais foram incluídos na avaliação de risco quan-
titativa nas vias de exposição inalatória, dérmica e 
oral, quando possível. 

Após os cálculos realizados quantificando o 
perigo em cada via de exposição, o risco não carci-
nogênico e o risco carcinogênico calculado de cada 
espécie de trihalometanos e a soma dos trihalome-
tanos totais, obteve-se os índices multi-exposição 
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no início da rede e no final da rede de distribuição 
da água tratada da Lagoa de Extremoz (Tabela 3).

Tabela 3 – Quociente de Perigo (HQ)  
em cada via de exposição, Índice de  
Perigo (HI) e Risco Carcinogênico (RC) de cada 
espécie de THM e os THMt nos dois pontos 
amostrais da rede de distribuição da água tratada 
da Lagoa de Extremoz.

Amostras

IR FR

HQig HQd HQin HI HQig HQd HQin HI

TCM 3,32 0,286 4,71 8,31 3,74 0,322 5,31 9,37

BDCM 0,102 0,00688 - 0,109 0,119 0,00803 - 0,127

DCBM 0,0268 0,00173 - 0,0286 0,0282 0,00182 - 0,03

THMt 3,45 0,294 4,71 8,45 3,89 0,332 5,31 9,53

RC 
total 0,00442 0,005

 
TCM = clorofórmio; BDCM = bromodiclorometano; DCBM 
= dibromoclorometano; THMt = trihalometanos totais; HI = 
índice de perigo; RC = risco carcinogénico; HQig = quociente 
de perigo da ingestão; HQd = quociente de perigo do contato 
dérmico; HQin = quociente de perigo da inalação.

Fonte: elaboração dos autores (2019).

Os resultados constataram que a exposição 
de água contendo THM, principalmente clorofór-
mio, tem um elevado potencial de efeito danoso à 
saúde humana, uma vez que o HI ficou de 8 a 9 ve-
zes acima do valor permitido, em ambos os pontos 
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amostrais (CAYLAK, 2012; RAIS, 2018) (Tabela 3). 
As formas bromadas de THM contribuíram 

pouco para esses índices, pois as suas concentra-
ções foram dentro do limite permitido em legisla-
ção. Kumari et al. (2015) também obtiveram que 
o clorofórmio foi o composto que teve maior im-
pacto no risco à saúde analisado em cinco plan-
tas de tratamento de água na Índia. No entanto, 
esses autores concluíram que a ingestão foi a via 
que mais contribuiu para o elevado risco da água. 
Por outro lado, estudos apontaram que os THM 
presentes em água potável não apresentaram 
riscos significativos à saúde da população pelas 
vias oral (LÓPEZ-ROLDÁN et al., 2016) e dérmica 
(CAYLAK, 2012), entretanto a via inalatória não foi 
considerada. 

O presente estudo mostrou que as vias ina-
latória e oral foram as mais significativas para o 
risco à saúde da população. Esse fato pode estar 
relacionado à quantidade de água utilizada para 
outros fins, por exemplo, no banho, e a elevada 
concentração de clorofórmio, uma vez que é a úni-
ca espécie de THM que tem risco inalatório, devi-
do à sua característica de fácil volatilização (RAIS, 
2018).

O risco carcinogênico (RC) da água tratada 
que é consumida pela população abastecida pela 
ETA Extremoz também foi 400 a 500 vezes acima 
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do permitido (<1,00E-05) (CAYLAK, 2012; RAIS, 2018), 
indicando que há um elevado risco carcinogênico 
na água de distribuição para a população da zona 
norte da cidade de Natal pelas vias de exposição 
pelos THMs. 

O risco carcinogênico pode ser definido 
como a probabilidade de um indivíduo desenvol-
ver câncer em sua vida útil pela exposição a um 
potencial carcinógeno. Dessa forma, o RC dos 
THMs está diretamente ligado à forma de exposi-
ção, à quantidade e à frequência de exposição de 
cada composto. 

Kumari et al. (2015) apresentaram um resul-
tado compatível com o presente estudo, no qual 
o clorofórmio foi a espécie que mais impactou no 
risco carcinogênico, porém pela rota oral. Por ou-
tro lado, Pan et al. (2014) obtiveram um risco carci-
nogênico de THMs em água tratada na China abai-
xo do limite da WHO (10-6), entretanto os autores 
não consideraram os valores de clorofórmio. Nes-
se mesmo sentido, Caylak (2012) obteve menores 
valores de clorofórmio em água potável de onze 
cidades da Turquia, no entanto, as concentrações 
de BDCM e DCBM foram elevadas e o risco carci-
nogênico dessas amostras foram um pouco acima 
do limite.

A avaliação do risco carcinogênico da expo-
sição aos químicos ambientais, como no caso dos 
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THMs, tem sido discutida e avaliada pelos cientis-
tas, gestores e legisladores (WHO, 2000). Estudos 
epidemiológicos em humanos já têm boas evidên-
cias da relação entre a exposição dos THMs em 
água potável e câncer de bexiga e colorretal, além 
de problemas reprodutivos (RICHARDSON et al., 
2007; NIEUWEWENHUIJSEN et al., 2009; VILLANUE-
VA et al., 2017). 

Dessa forma, a avaliação quantitativa dos 
riscos carcinogênicos para os THMs reflete um ce-
nário toxicológico mais realista, pois considera a 
concentração real, a forma de exposição e o modo 
de ação de cada composto halogenado na saúde 
humana. Assim, há uma melhor compreensão 
sanitária dos THMs relacionados às incertezas re-
manescentes em relação aos seus potenciais ris-
cos à saúde quando comparadas as análises com 
modelos experimentais laboratoriais (MEDEIROS 
et al., 2019). 

CONCLUSÃO

As metodologias de avaliação e gestão 
de risco, aliadas às boas práticas de operação e 
manutenção dos sistemas de abastecimento de 
água, visam a proteção da saúde pública, atuan-
do como precursores dos incidentes de qualida-
de da água.
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A avaliação quantitativa de risco à saúde 
humana e risco carcinogênico são ferramentas im-
portantes para compreender de forma realista a 
vulnerabilidade de exposição de uma população 
a uma determinada substância nociva. Contudo, 
estudos epidemiológicos e análises laboratoriais 
devem ser utilizados para complementar o conhe-
cimento quanto ao impacto de tais substâncias na 
saúde da população.

Diante do exposto, conclui-se que os triha-
lometanos são substâncias que causam risco 
não carcinogênico e carcinogênico à população 
exposta, principalmente o clorofórmio, pois este, 
devido à sua característica volátil, contribui para 
a exposição inalatória, assim como a oral, sendo 
essas as vias de exposição com maiores riscos de 
contaminação humana. Há, portanto, uma neces-
sidade imediata de monitoramento e medidas a 
fim de mitigar a exposição da população abaste-
cida, para diminuir ou eliminar a exposição e/ou 
formação dessas concentrações de THM.
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INTRODUÇÃO 

Os debates relacionados aos problemas 
ambientais estão cada vez mais em evidência. Por 
isso, buscam-se alternativas para minimizar os im-
pactos negativos gerados ao meio ambiente. Com 
isso, as fontes de energia renováveis tornaram-
-se alternativas de suma importância para toda 
sociedade, por possuírem os benefícios que con-
tribuem com a preservação e a conservação am-
biental, tendo como finalidade a minimização das 

CAPÍTULO VIII
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emissões dos agentes poluidores, como os gases 
de efeito estufa. 

Diante das constantes ameaças e do avanço 
das práticas do desmatamento, das caças predató-
rias, da exploração da biodiversidade e da contami-
nação dos recursos naturais de forma sistemática, 
tendo como foco alimentar o ciclo mercadológico e 
manter ativo o desenvolvimento econômico, faz-se 
necessária a adoção de medidas para mitigar essas 
ações, ressaltando a importância da sustentabilida-
de e do bem-estar social, o qual se faz imprescindí-
vel à satisfação das necessidades humanas. 

 A sustentabilidade está associada direta-
mente ao meio ambiente e a tudo o que o envolve, 
visando tanto a sua continuidade quanto o aten-
dimento das necessidades da geração presente e 
das futuras, de tal forma que o capital natural seja 
mantido e enriquecido em sua capacidade de re-
generação, reprodução e coevolução, onde deve-
-se utilizar os recursos naturais de forma inteligen-
te para que eles sejam preservados (BOFF, 2012).

Dessa forma, pensar em alternativas que 
associem a disponibilidade dos recursos naturais 
para corroborar com as necessidades e os anseios 
da sociedade, além de estudar e analisar a viabi-
lidade técnica e potencial das fontes alternativas 
para produção de energia elétrica, tornou-se uma 
possível alternativa para minimizar os impactos 
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gerados, diante de uma demanda crescente im-
pulsionada pelo processo do consumismo. De 
acordo com Cechin (2010, p. 180) “desenvolvimen-
to requer energia. E é ela que conecta os desafios 
da sustentabilidade ambiental com as dimensões 
social e econômica do desenvolvimento”. 

Nesse sentido, diversos estudos de via-
bilidade técnica e econômica foram realizados, 
dentre eles o Atlas da Eficiência Energética Brasil 
(AEEB, 2020), que tem como objetivo monitorar o 
progresso da eficiência energética do Brasil, apre-
sentando indicadores sobre a evolução do consu-
mo e fontes alternativas de energias renováveis, 
entre eles o uso de biomassa. 

A biomassa é composta por material orgâ-
nico favorável para gerar energia química no seu 
interior. Para isso, pode-se utilizar espécies das ve-
getações terrestres e aquáticas e os resíduos de 
caráter orgânicos de origem doméstica ou indus-
trial, resíduos agrícolas e os estercos de origem 
animal (VIDAL e HORA, 2009; TAVARES e TAVARES, 
2014). 

Já os autores Genovese, Udaeta e Galvão 
(2006) definem biomassa como toda a matéria or-
gânica de origem vegetal ou animal que poderão 
ser convertidas em energia, como madeira, resí-
duos urbanos e florestais, grãos, talos, óleos vege-
tais e lodo de tratamento biológico de efluentes. 
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A diversidade da biomassa tornou-se atrati-
va, compondo o Balanço Energético Nacional (BEN, 
2020). Além disso, foram promovidas parcerias en-
tre instituições financeiras para alavancar o setor, 
a exemplo dos programas de financiamentos rea-
lizados pelo Banco do Nordeste, de acordo com a 
Cartilha de Financiamento à Micro e à Minigeração 
Distribuída de Energia Elétrica (2018). Nesse sen-
tido, também foram realizados estudos estratégi-
cos para ampliar a diversidade energética ao lon-
go prazo, conforme informa o documento “Papel 
da Biomassa na Expansão da Geração de Energia 
Elétrica” (2018), que compõe o Plano Nacional de 
Energia 2050 (2020).

Segundo esses estudos técnicos, foram rea-
lizadas projeções até o ano 2050, apresentando 
as perspectivas tecnológicas para a utilização dos 
recursos renováveis. Dentre essas análises, a da 
extração da energia renovável através da utiliza-
ção da biomassa, com destaque para a utilização 
do bagaço da cana-de-açúcar para exploração de 
energia elétrica.

De acordo com Tolmasquim (2016), o bagaço 
da cana-de-açúcar assumiu um papel importante 
entre as opções do uso da biomassa, assim como 
a sua utilização na produção de biocombustíveis, 
mais especificamente do etanol, tendo em vista 
a abundância do seu cultivo em diversas regiões 
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brasileiras. As características naturais, como solos 
de excelentes fertilidades, a exemplo do solo de 
massapê no Nordeste e o solo de terra roxa na re-
gião Sudeste, e as precipitações que ocorrem nos 
meses da estação chuvosa, no período de maio a 
agosto, permitem o desenvolvimento do plantio, 
de acordo com a Companhia Nacional de Abasteci-
mento (CONAB, 2020), e, dessa forma contribuem 
para o aumento da produtividade da cana-de-açú-
car em ambas as regiões. 

Nota-se que existe uma carência de infor-
mações sobre o potencial do uso sustentável da 
biomassa de bagaço da cana-de-açúcar na gera-
ção de energia elétrica. Dessa maneira, busca-se 
compreender de que forma a biomassa do bagaço 
da cana-de-açúcar poderá contribuir para geração 
de energia elétrica na matriz energética brasileira, 
como fonte complementar. Dentro desse cenário, 
objetiva-se analisar os aspectos favoráveis e des-
favoráveis dos recursos da cana-de-açúcar na pro-
dução energética no Brasil. 

 A metodologia utilizada para realização 
deste trabalho deu-se através de uma revisão de 
literatura de caráter exploratório, buscando infor-
mações para definir o escopo do estudo e permitir 
conhecer o cenário da pesquisa, de acordo com 
Gil (2019). Para isso, foram analisadas publica-
ções científicas, sob responsabilidade de autores 
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como Moura (2006) e Tavares (2014); documentos 
de instituições governamentais, como Companhia 
Nacional de Abastecimento e Balanço Energético 
Nacional; entre outros. Através deste estudo, bus-
cou-se relacionar os aspectos da sustentabilidade 
no uso do bagaço da cana-de-açúcar, tendo como 
base os 17 Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS), com destaque para o objetivo 7, que 
se refere à energia acessível e limpa. 

CONCEPÇÕES NORTEADORAS DA PESQUISA

CONCEPÇÕES SOBRE  
A BIODIVERSIDADE

A biodiversidade é compreendida como 
uma forma abrangente que circunda boa parte 
dos elementos da natureza. Nesse sentido, o Fun-
do Mundial para a Natureza (WWF, 2021), uma or-
ganização da sociedade civil brasileira apartidária 
e sem fins lucrativos, apresenta um conceito, afir-
mando que a biodiversidade, também, pode ser 
compreendida como diversidade biológica, que 
envolve a variabilidade das riquezas dos elemen-
tos que estão presentes no mundo natural. Sendo 
assim, a biodiversidade compreende a flora, a fau-
na e todos os microrganismos que exercem uma 
relação cinegética de trocas, servindo também 
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como fonte de alimentos e como matéria-prima 
para produção industrial de produtos utilizados 
pela sociedade.  

É importante ressaltar que o Brasil ocupa 
uma região considerável da América do Sul, 
tendo em vista que possui uma grande parte da 
diversidade do globo terrestre. As terras brasilei-
ras compreendem 6 biomas terrestres e 3 ecos-
sistemas marinhos, e nela se encontram 116.000 
espécies de animais e 46.000 espécies de vege-
tais conhecidos. Com isso, é possível afirmar que 
o Brasil tem uma gigantesca biodiversidade, em 
seus diferentes biomas terrestres (florestas tropi-
cais, pantanal, cerrado, caatinga e pampa). Cada 
bioma representa uma complexidade de sistemas 
e de biotas, cada uma com suas peculiaridades e 
relevância para o sistema de relações simbióticas 
e para perpetuação e diversidade das espécies 
(MMA, 2021). 

O território brasileiro possui a maior biodi-
versidade do planeta. Essa riqueza é distribuída 
pelos biomas, que, ao longo dos anos, apresen-
taram perdas significativas de cobertura vegetal 
nativa. Esse rápido processo de devastação, onde 
se observa a extinção de espécies e a redução das 
populações animais e vegetais provoca perdas sig-
nificativas aos ecossistemas, gerando assim um 
dos fatores que comprometem a biodiversidade 
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(MUYLAERT et. al, 2018; TABARELLI et. al, 2018). 
 Nesse sentido, aspectos relacionados à po-

luição, à introdução de espécies exóticas, às prá-
ticas da biopirataria, às alterações do clima, À de-
vastação de habitats, associados ao crescimento 
urbano desordenado, têm promovido danos signi-
ficativos para o meio ambiente, a exemplo do que 
ocorreu com a Mata Atlântica, atualmente com 
menos de 16% de cobertura de vegetação nativa, 
e que vem sofrendo grandes alterações nos ciclos 
ecossistêmicos (MUYLAERT et. al, 2018; TABARELLI 
et. al, 2018).

O Relatório Anual do Desmatamento no Bra-
sil (2019) mostrou que a perda de vegetação nativa 
foi detectada em todos os biomas do país naquele 
ano, em ao menos 1.218.708 hectares (ha), o equi-
vale a 12.187 km², ou a oito vezes o município de 
São Paulo. Desse montante, a maior parte (mais de 
60%) está na Amazônia, com 770 mil hectares de-
vastados; seguida do Cerrado, que perdeu 408.6 
mil ha; do Pantanal, com uma perda de 16.500 mil 
ha; da Caatinga, com 12,1 mil ha; da Mata Atlânti-
ca, com 10,6 mil ha; e do Pampa, com 642 ha.

Diante desse quadro, faz-se necessária a 
implementação de políticas públicas e práticas, as 
quais permitam que a biodiversidade seja explora-
da de maneira sustentável, visando a preservação 
do meio ambiente e garantindo o desenvolvimen-
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to das populações que vivam no local. Para que 
isso aconteça, deve-se contar com a participação 
de toda sociedade, nos âmbitos do Estado, das ins-
tituições, das empresas, das ONGs etc.

O Ministério do Meio Ambiente (MMA), atra-
vés do Decreto nº 4.339, de 22 de agosto de 2002, 
criou um importante instrumento para gestão da 
biodiversidade: a Política Nacional da Biodiversi-
dade (PNB), que tem como objetivo geral: 

a promoção, de forma integrada, da conser-
vação da biodiversidade e da utilização sustentá-
vel de seus componentes, com a repartição justa 
e equitativa dos benefícios derivados da utilização 
dos recursos genéticos, de componentes do patri-
mônio genético e dos conhecimentos tradicionais 
associados a esses recursos (BRASIL, 2002a). 

Dessa forma, a PNB integra a Agenda 2030, 
a qual é caracterizada pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU) como “um plano de ação global 
que visa proteger o planeta e busca fortalecer a 
paz universal” (ONU, 2015). O plano estabelece 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
os quais são integrados e equilibram as três di-
mensões do desenvolvimento sustentável: econô-
mica, social e ambiental. Os ODS estabelecem uma 
lista de tarefas para que todas as pessoas possam 
cumprir as metas até 2030.

Merece destaque o objetivo 7, que trata es-
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pecificamente da energia acessível e limpa, e em 
suas ações e metas pretende assegurar o acesso 
confiável, sustentável, moderno e a preço acessível 
à energia para todos. O item ressalta que até 2030 
é necessário “expandir a infraestrutura e moderni-
zar a tecnologia para o fornecimento de serviços 
de energia modernos e sustentáveis para todos os 
países em desenvolvimento” (ONU, 2015).

Nesse sentido, as preocupações em desen-
volver técnicas para ampliar as fontes renováveis 
torna-se uma preocupação global, estimulando so-
luções locais. Dessa forma, o uso sustentável dos 
recursos renováveis na produção de energia tor-
na-se uma alternativa para substituir as energias 
não-renováveis que causam danos ao planeta. 

O uso de energias limpas possibilita aten-
der às necessidades da sociedade, tendo em vista 
que essas são provenientes de matérias naturais e 
renováveis, como o sol, o vento e a água, os quais 
são abundantes na natureza, possuem a capacida-
de de se regenerar e reduzem o impacto ambien-
tal. Entre as energias alternativas renováveis mais 
utilizadas estão a hídrica, a solar, a eólica, a geotér-
mica, a maremotriz e a biomassa. O Brasil possui 
condições favoráveis para o desenvolvimento e a 
utilização dessas fontes de energia, além de contar 
com uma das matrizes energéticas mais limpas do 
mundo (SANTANA et al., 2020). 
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CONCEPÇÕES SOBRE A  
DIVERSIDADE DAS  
MATRIZES ENERGÉTICAS 

A Matriz Energética do Brasil apresenta um 
quadro onde 54% da matriz é composta por ener-
gia gerada por fontes não renováveis, e 34,3% da 
fonte de energia se concentra no petróleo e seus 
derivados. Porém, a segunda maior participação 
no cenário brasileiro tem origem energética no de-
rivado da cana-de-açúcar (18,0%), seguida de fonte 
hidráulica (12,4%) e de fontes diversas de caráter 
renovável (7%), compostas por maremotriz, eóli-
cas, solares e fotovoltaicas, que juntas correspon-
dem a 45,8% de todas as fontes de energia identi-
ficadas na Matriz Energética do Brasil.

Os estudos da EPE (2018) concluem que a 
Matriz Energética é bem mais sustentável se com-
parada a Matriz Energética Mundial. O cenário 
dessa comparação revela que as fontes energé-
ticas no Brasil vêm se diversificando e ganhando 
espaço em território nacional, processo fruto das 
parcerias realizadas entre o público e o privado, 
da pesquisa e do desenvolvimento, em que estão 
analisadas as potencialidades locais e as aplica-
ções de tecnologias para reaproveitamento de re-
síduos para produção energética, como é o caso 
da biomassa que compõe 18,0% da Matriz Energé-
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tica Brasileira proveniente do bagaço da cana.
Sobre a composição da Matriz Elétrica, os 

estudos do EPE (2018) analisam a energia elétrica 
utilizada para o funcionamento dos equipamentos 
e dispositivos domésticos e foram realizados nos 
níveis mundial e nacional. A composição da Matriz 
Elétrica Mundial é formada por energias não reno-
váveis (74,10%) e renováveis (25,90%). Embora a 
energia elétrica proveniente da fonte de biomassa 
seja uma alternativa energética promissora, his-
toricamente tem sido pouco expressiva na matriz 
energética mundial e tendo uma presença ainda 
tímida na diversidade das fontes que compõem a 
Matriz Elétrica Mundial.

Já a Matriz Elétrica do Brasil traz uma confi-
guração de predominância bem mais renovável do 
que a Matriz Elétrica Mundial, com 82,9% de fon-
tes renováveis de geração de energética. É impor-
tante ressaltar que a energia hidráulica tem uma 
maior participação nesta matriz, reflexo das deci-
sões políticas que centralizaram os investimentos 
nas construções de hidroelétricas. Outro detalhe 
interessante é a participação crescente das fontes 
energéticas eólicas (8,6%), fruto de programas de 
incentivos que ocorrem na região nordeste, já que 
esta é uma área propícia para instalação dos aero-
geradores, em função do seu posicionamento geo-
gráfico e da qualidade dos ventos alísios que circu-
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lam na faixa litorânea desta região (APEB, 2001).
A participação da energia elétrica extraída 

da biomassa tem um aspecto favorável por pos-
suir uma diversidade de fontes geradoras, o que 
possibilita um crescimento e um potencial de rele-
vância ao longo dos próximos anos. Diante dessas 
peculiaridades, as indústrias que atuam no ramo 
da produção de açúcar e de etanol visualizam a 
biomassa como alternativa de investimento, devi-
do à possibilidade de reutilização de seus resíduos 
na produção enérgica (ANEEL, 2008b).

BIOMASSA - PROVENIENTE DO  
BAGAÇO DA CANA-DE-AÇÚCAR 

Com o crescente aumento da demanda por 
energia, fez-se necessário o desenvolvimento de 
alternativas mais sustentáveis, que conseguissem 
suprir as necessidades da sociedade sem agredir o 
meio ambiente. Dentro desse cenário, a biomassa 
é uma fonte de energia renovável, que pode vir dos 
rejeitos agrícolas, industriais e animais. A Agência 
Nacional de Energia Elétrica define biomassa como 
“todo recurso renovável oriundo de matéria orgâ-
nica (de origem animal ou vegetal) que pode ser 
utilizada na produção de energia” (ANEEL, 2008a). 

A biomassa pode ser classificada de acordo 
com sua origem, como agrícola (dos grãos de ar-
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roz, da soja, do bagaço de cana-de-açúcar, entre 
outras), florestal (madeira), proveniente dos rejei-
tos líquidos e sólidos, urbanos ou industriais.  

Conforme mencionado anteriormente, a bio-
massa provém de diversos tipos de materiais orgâ-
nicos de origem animal ou vegetal que possuem um 
grande potencial de aproveitamento. Para geração 
de bioenergia, ela constitui uma fonte de energia re-
novável e que contribui para reduzir os danos causa-
dos pelos combustíveis fósseis (ANEEL, 2008b). 

Percebe-se ao longo dos anos uma crescen-
te preocupação referente à utilização dos recursos 
sustentáveis no planeta. Na década de 70, mais 
precisamente em 1972, ocorreu a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, 
em Estocolmo (Suécia), na qual foi evidenciada a 
necessidade de desenvolver mecanismos para re-
duzir os impactos ambientais. Sendo assim, des-
pertou-se o interesse no desenvolvimento de no-
vas fontes de energia alternativas, visando reduzir 
o consumo desenfreado dos combustíveis fósseis 
que tanto agridem o meio ambiente (ONU, 2021). 

GERAÇÃO DE ENERGIA PROVENIENTE DO 
BAGAÇO DA CANA-DE-AÇÚCAR

É importante compreender o funcionamento 
do processo de geração de energia proveniente do 
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bagaço da cana-de-açúcar. Para isso, é necessário 
que ocorra a transformação do bagaço para que o 
processo de cogeração seja realizado, por meio da 
queima do bagaço (fornalha), gerando a energia 
térmica em forma de vapor (caldeira) e a energia 
elétrica (turbina e gerador). O vapor tem a função 
de promover o funcionamento de uma turbina 
ligada ao gerador, e assim é produzida a energia 
elétrica proveniente do bagaço da cana-de-açúcar 
(CARDOSO, 2011).  

Nesse cenário de produção energética pro-
veniente do bagaço da cana-de-açúcar, o Brasil 
vem apresentando uma importante contribuição. 
De acordo com o Balanço Energético Nacional 
(BEN, 2020), a biomassa faz parte da matriz ener-
gética brasileira, e a energia proveniente dela qua-
se dobrou dos anos de 2010 (7.927  MW) a 2017 
(14.505 MW). Esses resultados estão associados 
ao fato do Brasil ser o maior produtor mundial de 
cana-de-açúcar, tendo grande importância para o 
agronegócio brasileiro na produção do açúcar e do 
etanol (CONAB, 2020).

Dessa forma, o Nordeste brasileiro tem 
um destaque significativo na produção da cana-
-de-açúcar, o que por sua vez gera uma grande 
quantidade de biomassa com potencial de uso na 
geração de energia. Nessa região, as condições cli-
máticas constituem fator importante para deter-



223

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

minação do rendimento médio da cultura, sendo 
os estados de Alagoas, Pernambuco e Rio Grande 
do Norte os que possuem longa tradição na pro-
dução de cana-de-açúcar (CONAB, 2020). Assim, é 
possível destacar a importância dessas unidades 
federativas na produção da cana-de-açúcar e, con-
sequentemente, na geração de biomassa. 

Diante do exposto, quanto maior a produ-
ção de cana-de-açúcar, maior será a quantidade 
de bagaço utilizado para produção de energia. 
Por outro lado, a procura por maiores produções 
pode provocar a exploração de maiores áreas, o 
que pode comprometer a biodiversidade local. Por 
isso, as empresas estão realizando grandes inves-
timentos em pesquisa para ampliar e desenvolver 
a variedade genética e aumentar a produtividade 
(UNUCA, 2016), o que contribuirá de maneira signi-
ficativa para as ideias de sustentabilidade e desen-
volvimento sustentável.

DISCUSSÃO

O Brasil é reconhecido pela sua grande ex-
tensão territorial, que por sua vez apresenta uma 
grande variedade de solos e climas, o que contri-
bui para a produção da cana-de-açúcar e, conse-
quentemente, para o aproveitamento dos resí-
duos para geração de energia.
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Diante do exposto e das pesquisas realiza-
das, verificou-se que as fontes de energias reno-
váveis, eólica, solar e biomassa, colocam-se como 
fontes de grande importância para os próximos 
anos, e devem acompanhar o crescimento na pro-
dutividade e consumo, tendo em vista a necessida-
de de reduzir o uso dos combustíveis fósseis e os 
impactos ao meio ambiente.

O Brasil vem se destacando no cenário da 
produção de cana-de-açúcar, para fabricação do 
açúcar, etanol e do uso da biomassa. Nesse ce-
nário, a utilização do bagaço da cana é uma op-
ção, tendo em vista que é uma prática sustentá-
vel, renovável e ecologicamente correta, além de 
ter grande potencial na geração de eletricidade, 
podendo contribuir como fonte complementar de 
abastecimento elétrico no país.

Percebe-se que existem várias vantagens na 
geração de energia a partir do bagaço da cana-de-
-açúcar, entre elas a geração de emprego e ren-
da na região e menos impactos ao meio ambien-
te, visto que ela substitui os combustíveis fósseis. 
Partindo desses pressupostos, o uso da biomassa 
como fonte geradora de energia elétrica torna-se 
viável, pelos simples fatos de utilizar a biomassa 
de diversos recursos de origem animal e vegetal.

Outra vantagem importante é que essa ativi-
dade econômica se adapta bem às condições climá-
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ticas e ao solo de boa fertilidade, contribuindo para 
um bom desempenho na colheita. Por outro lado, 
as colheitas são sazonais, o que significa que, em 
algum período, haverá uma redução da biomassa e 
consequentemente uma menor disponibilidade de 
matéria-prima para a produção de energia.

Um outro fator negativo é que a cana-de-açú-
car ameaça o bioma de Mata Atlântica, que se loca-
liza na faixa litorânea do Rio Grande do Norte até o 
Rio Grande do Sul e vem sendo substituída pela ca-
na-de-açúcar, com aumento da área plantada des-
sa cultura, e do desmatamento de Mata Atlântica.

A região Nordeste possui algumas caracte-
rísticas importantes para produção de energias 
renováveis, entre elas uma grande quantidade de 
radiação solar, o que contribui para o desenvolvi-
mento de energia do mesmo tipo. Possui um ex-
tenso litoral, que recebe constantemente ventos 
oriundos do mar, o que favorece a produção de 
energia eólica. Além disso, essa região apresenta 
uma grande produção de cana-de-açúcar, e conse-
quentemente grande geração de biomassa.

CONCLUSÃO 

Através da revisão de literatura empreendi-
da, ficou evidente que as fontes de energias reno-
váveis estão ganhando cada vez mais notoriedade, 
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tendo em vista a necessidade de mudar os hábitos 
de consumo associados aos combustíveis fósseis. 
Dessa forma, nota-se que o Brasil está desenvol-
vendo diversos mecanismos a fim de diversificar 
as fontes geradoras de energia. 

A biomassa é uma fonte de energia renová-
vel que tem a capacidade de reduzir o consumo 
de combustíveis fósseis e minimizar os impactos 
negativos ao meio ambiente no Brasil, contribuin-
do para redução do agravamento do efeito estufa.

Diante desse cenário de investimentos e 
busca de novas fontes geradoras de energia limpa, 
o Brasil e a região Nordeste, mais especificamente, 
têm tido um destaque especial, visto que apresen-
tam condições climáticas e solo favoráveis para o 
plantio da cana-de-açúcar, o que contribui para 
o aumento da produtividade. Destaca-se, aqui, a 
biomassa, oriunda do bagaço da cana-de-açúcar, 
como uma alternativa de energia renovável com 
potencial para complementar a geração de ener-
gia de outras fontes.

Percebe-se que a biomassa tem vantagem 
em relação às outras fontes de energia, como a so-
lar e a eólica, tendo em vista que poderá ser utiliza-
da a qualquer momento, independente das intem-
péries climáticas. Portanto, é de suma importância 
o desenvolvimento de estudos sobre as fontes de 
energias limpas, para aumentar equitativamente 



227

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

a disponibilidade delas para todas as regiões do 
Brasil. Ressalta-se, ainda, que é indispensável a 
realização de pesquisas, de novos investimentos e 
de estudos de viabilidade socioeconômica e am-
biental das fontes alternativas para a geração de 
energia elétrica.
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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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INTRODUÇÃO

A biodiversidade é considerada fornece-
dora de matéria-prima para inúmeros setores da 
economia, sendo um importante elemento estra-
tégico. Apesar da destruição e degradação desse 
patrimônio, as empresas se utilizam de estratégias 
de modelos sustentáveis de uso dos recursos com 
a finalidade de esse ser um diferencial para obter 
vantagens competitivas. Nesse contexto, a busca 
por fontes renováveis de energia visa buscar o 
equilíbrio e reduzir os impactos provocados pelas 

CAPÍTULO IX
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matrizes energéticas não renováveis.
O mundo possui uma matriz energética 

composta, principalmente, por fontes não renová-
veis a partir de combustíveis fósseis como carvão, 
petróleo e gás natural dentro das termelétricas. As 
fontes renováveis como solar, eólica e geotérmi-
ca, por exemplo, juntas correspondem a apenas 
2% da matriz energética mundial, e, se somadas à 
participação da energia hidráulica e da biomassa, 
totalizam aproximadamente 14% (OECD, 2020).

O Brasil é a maior matriz energética reno-
vável do mundo, já que grande parte da sua ener-
gia elétrica vem das hidrelétricas (59,8%), seguida 
pelas energias de origem eólica (9,4%), biomassa 
(8,3%) e solar fotovoltaica centralizada (1,7%), de 
acordo com a Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL) e a Associação Brasileira de Energia Solar 
Fotovoltaica (ABSOLAR). 

O crescimento econômico brasileiro tem de-
mandado maior consumo de energia, elevando a 
intensidade energética em torno de 2% ao ano – 
crescimento consistente com o aumento do PIB. 
Essa demanda tem sido atendida com a amplia-
ção das fontes térmicas não renováveis e com o 
processo de carbonização da matriz elétrica, que 
em 2015 chegaram a responder por quase 26% da 
oferta interna de energia devido à grave estiagem 
ocorrida nesse período. Esse fato aumentou as 
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emissões de carbono de 82 para 137 kg CO2/MWh. 
A energia fotovoltaica é apresentada como 

líder da geração renovável mundial, em estimati-
vas realizadas até o ano de 2040, de acordo com 
a Agência Internacional de Energia Elétrica (Inter-
national Energy Agency, ou IEA). No ano de 2020, 
países como a China, Japão, EUA, Alemanha e Índia 
são apresentados na lista dos países com maior 
potência acumulada de energia solar, com desta-
que para a China, com a potência acumulada de 
175 GW.

A crise no sistema de abastecimento ener-
gético no Brasil, ocorrida entre os anos 2001 e 
2002, acabou expondo as necessidades de buscar 
soluções alternativas, renováveis e limpas, para 
suprir as demandas para o fornecimento de ele-
tricidade. Diante desse contexto, torna-se impor-
tante a geração de inovações para poder atender 
à necessidade por novas práticas e tecnologias, 
como também o estímulo à incorporação da variá-
vel ambiental por todo o setor produtivo (FERRO et 
al., 2006).

 Neste trabalho, foram analisados os as-
pectos sustentáveis atrelados à tecnologia solar 
fotovoltaica, por meio de revisão bibliográfica, tra-
zendo à luz o contexto histórico e o atual, o funcio-
namento, a aplicabilidade, as inovações e a usabi-
lidade no Brasil, com enfoque em novas técnicas, 
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além do potencial do país e a utilização da tecnolo-
gia no semiárido brasileiro.

ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA: O SISTEMA  
E SUA TECNOLOGIA

FUNCIONAMENTO

A geração de energia fotovoltaica ocor-
re com a conversão direta da luz em eletricidade 
através do efeito fotovoltaico. Assim, caracteriza-
-se pelo aparecimento de uma diferença de poten-
cial nas extremidades de um semicondutor devido 
à absorção de luz.

As placas solares são constituídas por cé-
lulas. As células disponíveis no mercado atual-
mente são de silício cristalino (monocristalino e 
policristalino) e silício amorfo, sendo as de silício 
monocristalino as de maior eficiência de conver-
são fotovoltaica. O silício é um dos elementos mais 
abundantes na crosta terrestre e um material se-
micondutor usado para diversas finalidades. O 
silício cristalino tem um arranjo atômico que pro-
porciona a formação de um sólido em uma rede 
cristalina. A essa rede podem ser acrescentadas 
percentagens de outros elementos para produzir 
células de comportamentos negativos e positivos 
e permitir a transferência de elétrons em um pro-
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cesso chamado de dopagem, resultando em foto-
condutividade (GOMES, 2009).

A Resolução Normativa Nº 482 de 2012 da 
ANEEL, que regulamenta o sistema de compensa-
ção de energia elétrica no Brasil, possibilitou ao 
consumidor gerar energia elétrica utilizando algu-
ma fonte de energia renovável, podendo fornecer 
o excedente para a concessionária de energia da 
mesma região, através da configuração de micro-
geração e minigeração (MACHADO e MIRANDA, 
2014). De acordo com a ANEEL, a microgeração 
compreende uma central geradora de energia 
com potência instalada menor ou igual a 75 kW; 
e a minigeração é a central geradora com potên-
cia instalada superior a 75 kW e inferior a 3 MW, 
quando sua fonte é hídrica, e menor ou igual a 5 
MW para as demais fontes renováveis ou cogera-
ção qualificada conectada à rede de distribuição.

Nesse contexto, buscando o aproveitamento 
dos recursos naturais e o desenvolvimento tecno-
lógico, os sistemas fotovoltaicos podem ser dividi-
dos em sistemas isolados (off-grid/não conectados 
à rede) e sistemas conectados à rede (on-grid/
autônomos). Nos sistemas off-grid, é necessária a 
colocação do inversor de energia solar para que 
ocorra a mudança da energia de corrente contínua 
para a corrente alternada. Após a transformação 
dessa energia, ela vai para o quadro de luz e é dis-
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tribuída, ocasionando a redução da quantidade de 
energia comprada na rede da concessionária (PE-
REIRA, 2017). E com o sistema de compensação, 
conforme Carvalho (2019), o excedente ou sistema 
on-grid vai para a rede elétrica convencional, ge-
rando créditos para o produtor/consumidor.

De acordo com a ABSOLAR (2020), no Brasil, 
os estados de Minas Gerais, São Paulo e Rio Gran-
de do sul apresentaram destaque na geração dis-
tribuída da energia fotovoltaica. Já nos primeiros 
meses de 2021, esse ranking foi liderado pelos re-
feridos estados. 

No ranking municipal de potência instalada, 
merecem destaque as cidades de Uberlândia-MG, 
Cuiabá-MS e Rio de Janeiro-RJ, com cerca de 49,5, 
44,4 e 41,08 megawatts, respectivamente. De acor-
do com ABSOLAR, em 05 de abril de 2021, apare-
cem as cidades de Brasília-DF, Cuiabá-MT e Uber-
lândia-MG como destaque do ranking municipal do 
corrente ano.

No Brasil, mais de 8,4 GW de energia estão 
em operação desde 2012, movimentando mais de 
R$12,2 bilhões em arrecadação de tributos e mais 
de 254 mil novos empregos. A evolução da pro-
dução de energia brasileira é destaque no ranking 
mundial, saltando da 16ª posição mundial no ano 
de 2017 para a 9ª posição no ano de 2020. Foram 
mais de 44 bilhões de reais investidos no setor pri-
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vado, com um quantitativo de CO2 evitado de mais 
de 8,3 milhões de toneladas. De todas as instala-
ções de minigeração e microgeração distribuídas 
no Brasil, 99,9% são da fonte solar fotovoltaica, 
com 438.035 sistemas solares fotovoltaicos conec-
tados à rede e 546.927 unidades consumidoras 
recebendo créditos pelo sistema de compensação 
de energia elétrica (ABSOLAR, 2020).

EVOLUÇÃO E PROJEÇÕES

O nascimento da primeira célula solar mo-
derna ocorreu em 1953, quando Calvin Fuller 
desenvolveu um processo de dopagem apresen-
tada formalmente em 1954 na reunião anual da 
National Academy of Sciences, em Washington. 
No ano seguinte ocorreu a primeira aplicação 
da célula de silício como fonte de alimentação 
de uma rede telefônica na Geórgia. No mês de 
setembro do ano 2004, na Alemanha, foi inau-
gurado o maior sistema fotovoltaico do mundo, 
conectado à rede elétrica, com potência de 5 
MW pico, apresentando eficiência da ordem dos 
16% e composto por 33.500 módulos (CRESESB, 
2016).

No ano de 2020, segundo a ABSOLAR 
(2020), o Brasil ultrapassou a marca histórica de 
6 GW de potência operacional da fonte solar fo-
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tovoltaica em usinas de grande porte e sistemas 
médios e pequenos instalados em telhados, fa-
chadas e terrenos. No primeiro semestre desse 
mesmo ano, mesmo com queda das atividades 
econômicas provocada pelas medidas de isola-
mento social em meio à pandemia causada pelo 
novo coronavírus (SARS-CoV-2), o país ultrapas-
sou em 30,6% os dados históricos atingidos no 
final do ano de 2019. A energia solar fotovoltaica 
foi responsável pela geração de mais de 41 mil 
empregos e adicionou 1381 megawatts (MW) em 
capacidade instalada, agregando aos cofres pú-
blicos cerca de R$25 bilhões em tributos durante 
esse mesmo período. Houve uma evolução da 
fonte solar fotovoltaica já em 2020, de 58% de 
geração distribuída e 42% de geração centraliza-
da. A projeção para 2021 é de 12.566 MW, sendo 
34% de geração centralizada e 66% de geração 
distribuída, de acordo com a ANEL/ABSOLAR 
(2021).

De acordo com o Blog Solar, em matéria pu-
blicada no ano de 2016, a capacidade instalada da 
tecnologia fotovoltaica passou a conquistar espa-
ço significativo, sendo a geração de energia solar 
mundial representada por cerca de 70% da matriz 
energética em países como Alemanha, China, Ja-
pão, Itália e EUA. 

A energia solar fotovoltaica, de acordo com 
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a International Energy Agency (IEA), representa-
rá mais de 10% da matriz energética mundial até 
2050, com projeção de mais de 60% correspon-
dendo à geração distribuída (instalações residen-
ciais, comerciais e industriais).

Para 2021, conforme a ABSOLAR (2020), o 
mundo poderá contar com uma nova capacidade 
instalada de energia solar fotovoltaica, chegando 
até 209 GW. As projeções para o Brasil no ano de 
2021 é de que o setor gere cerca de 147 mil no-
vos postos de trabalho, com um investimento no 
setor em torno de R$ 22 bilhões ao redor do país 
e R$17,2 bilhões destinados à geração distribuída. 
Assim, contará com um acréscimo de 5,09 GW em 
potência instalada de energia solar fotovoltaica, 
representando um aumento de 68% em relação 
ao acumulado até o fim de 2020. 

Conforme o Plano Decenal de Expansão de 
Energia (PDE 2019-2029), divulgado pelo Ministé-
rio de Minas e Energia (MME), nos próximos anos 
a capacidade de placas solares instaladas no Brasil 
tenderá a crescer cerca de quatro vezes, saltando 
de 2 GW para 11 GW no segmento de geração dis-
tribuída. O país apresenta um dos maiores índices 
de irradiação do mundo, sem grandes variações 
de radiação solar ao longo do dia, já que a maior 
parte do seu território se encontra próximo à linha 
do Equador. 
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BENEFÍCIOS AO MEIO  
AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

A eficiência energética está associada à pro-
dutividade, à proteção do meio ambiente e ao de-
senvolvimento sustentável. Nesse sentido, ações 
de eficiência energética podem ser vistas como 
uma forma de produção de energia descentraliza-
da, tendo como consequência o aumento da mes-
ma. Isso porque tais ações podem contribuir para 
a redução de emissão de CO2 e outros gases que 
agravam o efeito estufa. O benefício associado à 
preservação do meio ambiente está relacionado 
ao fato de se evitar a construção de novas usinas 
hidrelétricas, de maneira a diminuir o alagamento 
de grandes áreas, modificando, com isso, a fauna 
e a flora (BORGES et al., 2011).

De acordo com a ABSOLAR, até o mês de 
abril de 2021, evitou-se a emissão de mais de 8,3 
milhões de toneladas de CO2, contribuindo, dessa 
forma, para a busca pelo equilíbrio com o meio am-
biente, em consonância com os 17 objetivos para o 
desenvolvimento sustentável descritos na Agenda 
2030 da ONU. A energia solar é uma das soluções 
viáveis para a conquista dos objetivos 14 e 15, que 
tratam da vida debaixo da água e da vida sobre a 
terra, respectivamente. A utilização da energia so-
lar atua de forma a mitigar os impactos gerados 
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pelas construções das hidrelétricas e apresenta 
menos impactos provocados pelas derrubadas de 
florestas, relocação de populações, áreas submer-
sas, entre outros. Atende, ainda, aos objetivos 7 e 
12, quando figura como uma alternativa de ener-
gia acessível e limpa, buscando consumo e produ-
ção responsáveis.

Além disso, a utilização dos sistemas fotovol-
taicos contribui de forma a combater as mudanças 
climáticas e seus impactos, já que sua utilização li-
bera menos poluentes que ocasionam o efeito es-
tufa, com seu funcionamento e geração de energia 
atuando a partir do próprio sol. Dessa forma, cor-
robora também para o atingimento do ODS 13, da 
Agenda 2030 da ONU. Nesse sentido, é importante 
considerar que, no Acordo de Paris, o Brasil assu-
miu metas para diminuição do aquecimento solar, 
com o objetivo de adotar até 45% de energias reno-
váveis em sua matriz energética até 2030.

EXEMPLOS DE USO SUSTENTÁVEL  
DA ENERGIA FOTOVOLTAICA

A energia solar fotovoltaica vem se tornan-
do uma importante fonte de eletricidade, princi-
palmente no atendimento de áreas distantes dos 
centros distribuidores de energia elétrica. Nes-
se sentido, em pesquisa realizada por Alvarenga 
(2014), foram apresentados os conceitos básicos 
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de energia solar fotovoltaica e o dimensionamento 
de um sistema fotovoltaico para o bombeamento 
de água de uma planta de irrigação de um cultivo 
de alface em casa de vegetação.

Em unidades de conservação da Amazônia, 
através do Projeto Resex Produtoras de Energia 
Limpa, em parceria entre o ICMBio e o WWF-Brasil, 
foram implantados 20 sistemas solares utilizados 
para o bombeamento de água, refrigeração e uso 
da despolpadeira no processamento e conservação 
do açaí. Além disso, uma escola foi contemplada e 
com isso pôde ter aulas noturnas, com iluminação 
adequada, ventiladores e internet, além de econo-
mizar com combustível, que era a fonte de ener-
gia antiga (ICMBio, 2019). Em execução durante a 
pandemia, integrando o programa das Resex pro-
dutoras de energia limpa, uma mini rede solar fo-
tovoltaica de 30KW, em Vila Limoeira (Resex Médio 
Purus), proporcionou o surgimento da primeira 
comunidade 100% solar no sul da Amazônia, 
funcionando com um sistema off-grid, contando 
com mais 10 sistemas para bombeamento de água 
por meio da energia solar, naquela região.

Com o intuito de promover o uso de uma 
energia limpa, de acordo com o Movimento Tapa-
jós Vivo e informações publicadas pelo Tapajós de 
Fato (2020), o Projeto Tapajós Solar vem desenvol-
vendo na região oeste paraense a implementação 
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de instalação em comunidades na região da Flona 
Tapajós. O projeto tem o anelo de evitar a implan-
tação das barragens do Jatobá, Chorão e São Luiz 
do Tapajós no curso do rio Tapajós e em alusão ao 
Movimento Tapajós Vivo, o qual defende o rio e a 
sobrevivência das comunidades que estão às mar-
gens dele. Há outros projetos com o mesmo prin-
cípio na região, aproveitando toda a capacidade e 
incidência solar existente naquela região e ainda 
capacitando a comunidade por meio do programa 
“Eletricista do Sol”, no qual a comunidade é instruí-
da para fazer a instalação e manutenção dos sis-
temas, já prevendo a aplicação da tecnologia nas 
comunidades, como exemplo existente na Reserva 
Extrativista Tapajós-Arapiuns.

Outro exemplo de inovação, ainda na região 
do Tapajós, vem de um convênio firmado entre a 
Fundação Banco do Brasil (FBB) e a Associação Co-
munitária de Moradores e Produtores Agroextrati-
vistas de Surucuá. Na iniciativa, os moradores das 
Reservas Extrativistas Tapajós Arapiuns, do municí-
pio de Santarém, no oeste do Pará, passaram a uti-
lizar a luz solar em um triciclo para transportar seus 
produtos (frutas e produtos beneficiados a partir da 
mandioca e da maniva), diante das condições natu-
rais da região, onde os moradores da Resex Tapajós 
Arapiuns têm unicamente o rio Tapajós como liga-
ção com o município de Santarém, a uma distância 
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de mais de seis horas. A farinha de mandioca é o 
primeiro produto que vem sendo beneficiado. Após 
capacitação, as famílias passaram a seguir padrões 
de higiene e qualidade na produção, e com o en-
sacamento na agroindústria puderam aumentar o 
valor de venda do produto beneficiado. Atualmen-
te, 14 famílias produzem cerca de 100 quilos por 
semana e contribuem para o cumprimento do Ob-
jetivo do Desenvolvimento Sustentável.

Outro exemplo vem por meio do Decreto 
no 9.357/2018, que trata do Programa Luz para 
Todos. O programa possibilitou mudança na rea-
lidade de cerca de 22 mil famílias tradicionais que 
não tinham acesso à energia elétrica. Com o novo 
formato do programa, a essas comunidades que 
vivem nas unidades de conservação sob gestão 
do ICMBio foi possível a instalação dos sistemas 
fotovoltaicos (incluindo as comunidades isoladas), 
bem como a instalação de 2.334 unidades consu-
midoras em residências, igrejas, escolas e centros 
comunitários (ICMBio, 2019). 

Há também a utilização em programas ha-
bitacionais do Governo Federal, como o Minha 
Casa Minha Vida, com incentivos para o atendi-
mento dos aspectos sociais e ambientais por meio 
de projetos que visem a diminuição de gastos de 
energia elétrica convencional e passem a utilizar 
fontes que aproveitem os potenciais solarimétri-
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cos do país. A energia fotovoltaica tem sido uma 
alternativa para o aquecimento da água fria de uso 
doméstico, que apresenta gastos em torno de 24% 
da energia elétrica consumida no país e tem au-
mentado a demanda total energética do Sistema 
Interligado Nacional (SIN). 

Essas políticas públicas são fundamentais 
para a melhoria na qualidade de vida das pessoas, 
já que a iluminação residencial é uma das aplica-
ções mais disseminadas, além de possuir diversos 
usos, como refrigeração, iluminação pública, te-
lefones de emergência, bombeamento de água, 
sistemas para aparelhos eletroeletrônicos e ele-
trodomésticos, cerca eletrificada, sinalização ma-
rítima, de torres e estradas, refrigeração móvel e 
ferrovias (DEMANBORO et al., 2006). 

Uma outra aplicação do sistema solar foto-
voltaico para mitigar problemas sociais e econômi-
cos é por meio de placas flutuantes em regiões que 
sofrem fortes secas, a exemplo do semiárido bra-
sileiro. É comum serem criados corpos artificiais 
como açudes e represas em regiões semiáridas 
para abastecimento de água da população devido 
à irregularidade pluviométrica enfrentada anual-
mente. Esses corpos hídricos não estão isentos da 
evapotranspiração que ocorre devido aos fatores 
naturais (radiação solar incidente, velocidade do 
vento, temperatura, relevo das margens, umidade 
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relativa do ar, pressão atmosférica), o que favore-
ce a redução de seus níveis de água. A instalação 
de placas solares flutuantes nesses reservatórios 
permite o resfriamento das placas, cuja eficiência 
é reduzida devido às altas temperaturas e à maior 
taxa de incidência solar, e contribui para redução 
da evapotranspiração, proporcionando economia 
de água. A economia gerada pelos sistemas flu-
tuantes representa uma capacidade de abasteci-
mento de água para a população suprir suas ne-
cessidades por quase um ano (LOPES, 2020).

EVOLUÇÃO DA TECNOLOGIA FOTOVOLTAICA  
E SUAS INOVAÇÕES

A EVOLUÇÃO DAS EFICIÊNCIAS DAS TECNOLOGIAS 
FOTOVOLTAICAS

Atualmente, existem três gerações de tecno-
logia ligadas aos sistemas fotovoltaicos. A primeira 
geração abrange células baseadas em pastilhas de 
silício cristalino e possui maior representatividade 
no mercado mundial (cerca de 84%), além de ser a 
que apresenta as maiores eficiências de conversão 
(BUHLER et al., 2018).

A segunda geração corresponde a tecno-
logias de película fina, como telureto de cádmio 
(CdTe), di-seleneto de cobre índio gálio (CIGS), silí-
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cio amorfo (a-Si) e células de junção única de arse-
nieto de gálio (GaAs). A eficiência de módulos co-
merciais de silício amorfo encontra-se na faixa de 
5% a 8%, sendo o recorde mundial para uma célula 
de 10,2%. Uma vez que módulos de filmes finos 
empregam muito menos material na sua fabrica-
ção, essa tecnologia apresenta um alto potencial 
de redução de custos (GRESN et al., 2017).

Embora ainda esteja em seus estágios ini-
ciais de desenvolvimento, a terceira geração usa 
as tecnologias de células emergentes de materiais 
orgânicos. Além disso, abrange as células de mul-
ti-junção, que por absorverem uma faixa ampla do 
espectro solar correspondem às células com as 
maiores eficiências entre todos os dispositivos fo-
tovoltaicos (BUHLER et al., 2018). Essa geração pos-
sui como principal objetivo o aumento da eficiência 
de conversão, a redução no custo de fabricação e a 
adesão de características diferenciais nas células e 
módulos para usos específicos, como em Building 
Integrated Photovoltaics, conhecida pela sigla BIPV 
(GROSSIORD, 2012).

INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS E PATENTES

Em relação às inovações, podemos destacar 
um estudo feito por pesquisadores da Universida-
de de Michigan, com a criação de um tipo de cé-
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lula transparente, desenvolvida com uma elevada 
capacidade de absorção dos raios do sol, tão efi-
ciente quanto a versão mais comum dos painéis 
solares. Feita por moléculas orgânicas, absorve 
partículas invisíveis de luz solar, captando ondas 
no campo ultravioleta e infravermelho, e em se-
guida converte essas ondas em eletricidade, devi-
do a pequenos filamentos de células fotovoltaicas 
presentes no seu interior. Aparece como uma tec-
nologia avançada, que proporciona um caminho 
promissor para o uso da energia solar barata e 
acessível (PORTAL SOLAR, 2017). 

Outro tipo de inovação tecnológica, dessa vez 
no Brasil, é a telha solar fotovoltaica, que está sendo 
fabricada pela empresa Eternit e foi apresentada na 
Intersolar South America. A novidade brasileira obte-
ve o certificado do Inmetro para a comercialização. 
Essa é a primeira telha de concreto capaz de gerar 
energia, sem a necessidade de painéis adicionais, 
produz 9,16 watts e tem dimensão de 36,5 por 47,5 
mm. Dessa forma, ela garante uma capacidade de 
produção média mensal por volta de 1,15 kilowatts 
hora por mês (kwh/mês). Além de estar sendo testa-
da na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), 
a telha já está sendo produzida para projetos-piloto 
na fábrica Tégula Solar, em Atibaia, interior de São 
Paulo (SOUSA, 2020).

Segundo Shubbak (2019), 95% dos pedidos 
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de patentes de energia solar fotovoltaica foram 
feitos por inventores de sete países. Esses países 
são Japão (49%), Coréia (17%), China (14%), EUA 
(6%), Alemanha e Taiwan (4% para cada) e França 
(1%), sendo que a maioria das empresas trabalha 
com células de filme fino de silício cristalino, bem 
como encapsulamento de painel e estruturas de 
suporte. Em 2006, houve um maior crescimento 
impulsionado conjuntamente pela China, Coréia e 
Japão, elevando os pedidos de patentes ao nível de 
9.000 pedidos por ano em 2011. Nesse contexto, 
Japão, Coréia e Taiwan detêm as principais paten-
tes de painéis fotovoltaicos per capita de 434, 305,7 
e 167,8 respectivamente, seguidos pela Alemanha 
(56,3), Suíça, França e EUA (cerca de 25 cada). Por 
outro lado, a China vem em décimo lugar com 14,4 
patentes de painéis fotovoltaicos per capita. Nos úl-
timos anos, o caso da China parece ser proeminen-
te, pois experimentou o maior crescimento (taxa 
média anual acima de 40% desde 1997). Embora a 
maior quantidade de pedidos de patentes deposi-
tados por países seja do Leste Asiático, o potencial 
de negócios internacionais de suas patentes ainda 
está muito aquém de suas contrapartes ocidentais.

Já os processos de patente estão relaciona-
dos à solução de problemas técnicos, aos processos 
de desenvolvimento e às descobertas das patentes. 
Foram originalmente criados como instrumento de 
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proteção legal que legitima direitos aos inventores 
por tempo de até 20 anos para produção, venda 
e comercialização das suas invenções, impedindo 
que sejam utilizadas sem permissão ou aprovação 
prévia dos detentores da patente.

Há ainda a definição de famílias de patentes 
e pedidos prioritários, conforme o manual de es-
tatística de patentes da OCDE (Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico). Uma 
família de patentes é definida como um grupo de 
pedidos de patentes depositados em vários países 
(autoridades de patentes) para proteger a mesma 
invenção. Além disso, há a classificação em grupos, 
de acordo com a Classificação Internacional de 
Patentes-IPC, que é usada por mais de noventa 
países e está em vigor desde 1986, a qual estabe-
lece a hierarquia e símbolos para a classificação, 
variando de acordo com as áreas de tecnologia 
que pertencem à inovação.

Um exemplo de patente na área de sistemas 
fotovoltaicos é um projeto de inovação tecnológica 
denominado Crab (caranguejo, em inglês), idealiza-
do por pesquisadores do Instituto Federal do Rio 
Grande do Norte. Trata-se de um modelo de veícu-
lo adaptado para facilitar o acesso de cadeirantes à 
praia, cuja cobertura para evitar exposição do usuá-
rio ao sol é constituída de um painel solar (FEIRA DE 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PFRH-IFRN, 2014).
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CONCLUSÃO

Devido à grande capacidade de equilíbrio 
ambiental, a diversidade biológica é reconhecida 
como um dos elementos primordiais para o de-
senvolvimento e bem-estar da humanidade. Nes-
se contexto, a manutenção, a disponibilidade e o 
uso dos recursos no meio ambiente terão a pre-
missa de possibilitar a exploração adequada atual, 
levando em consideração as gerações futuras. 

A busca e a implementação de energias reno-
váveis objetivam reduzir impactos ao meio ambiente, 
diversificando a matriz energética, diminuindo os im-
pactos sociais e ambientais e beneficiando as comu-
nidades. No Brasil, a energia solar fotovoltaica vem 
se desenvolvendo e atingindo 3.293 MW (1,8%) na 
matriz energética brasileira. Verifica-se um aumento 
de instalações, mesmo durante o período da pan-
demia, o que revela aspectos positivos tanto para a 
economia dos usuários que implementam o sistema, 
quanto para o meio ambiente, contribuindo para a 
preservação da biodiversidade. Apresentamos, ain-
da, os aspectos históricos, a evolução, as inovações 
e exemplos de vários projetos que utilizam a energia 
solar fotovoltaica e a busca por inovações tecnológi-
cas que envolvam a energia solar fotovoltaica.

Diante do caráter pouco difundido que o tó-
pico estudado possui, percebeu-se uma produção 
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de literatura científica ainda escassa. No entanto, a 
demanda por pesquisas nesse contexto continua-
rá crescente, e serão necessários esforços multi-
disciplinares, com a interação entre as instituições 
de pesquisa, a fim de definir métodos e estraté-
gias a serem aplicados no semiárido brasileiro e 
em outras regiões do país.
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INTRODUÇÃO

O conceito de desenvolvimento sustentá-
vel surgiu na Assembleia Geral da ONU de 1983, 
em relatório intitulado “Nosso Futuro Comum”, 
que define o desenvolvimento sustentável como 
aquele capaz de suprir as necessidades da gera-
ção atual sem comprometer as necessidades das 
gerações futuras (SIMAS e PACCA, 2013). Logo, ob-
serva-se uma preocupação cada vez maior da po-
pulação em relação ao desenvolvimento sustentá-
vel, às mudanças climáticas e aos esforços para a 

CAPÍTULO X
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redução de gases de efeito estufa (GEE). 
Uma das problemáticas abordadas no 

cunho da sustentabilidade foi a demanda excessi-
va pela geração de energia. Ao passo que se veri-
fica uma tendência de crescimento e melhoria na 
qualidade de vida dos países emergentes, cresce 
também a preocupação com os aspectos do pla-
nejamento de políticas voltadas para a produção 
de energia elétrica (NASCIMENTO, MENDONÇA e 
CUNHA, 2012).

 O elevado crescimento da demanda ener-
gética em todo o mundo, devido aos altos padrões 
de consumo social, tem levantado algumas preo-
cupações quanto ao suprimento de energia neces-
sário para o desenvolvimento econômico, social e 
do ponto de vista ambiental, o que está relaciona-
do aos custos para atender esse aumento no con-
sumo de energia (MARTINS, GUARNIERI e PEREIRA, 
2008). Assim, os países têm procurado alternativas 
de geração de energia elétrica, através de fontes 
renováveis de energia.

Embora sejam responsáveis por uma pro-
porção relativamente pequena do consumo glo-
bal, fontes de energia renovável têm o potencial 
de atender a todas as necessidades humanas em 
relação à geração de energia (EDENHOFER et al., 
2011). Além disso, as energias renováveis, como 
um todo, podem ser produzidas por diferentes 
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fontes e geram menos impacto ambiental, além 
de não emitirem gases de efeito estufa (GEE). Den-
tre as inúmeras possibilidades de energias reno-
váveis, as fontes eólicas vêm se destacando como 
uma das mais interessantes, tanto em termos de 
produção, quanto em níveis de segurança de for-
necimento elétrico e sustentabilidade ambiental 
(GWEC, 2008; EWEA, 2010).

O Brasil é um país privilegiado no aspecto 
energético, pois possui diversas condições natu-
rais que permitem uma geração e aproveitamento 
das mais variadas fontes renováveis de energia, 
como a hidráulica, a eólica, a solar e a biomassa 
(PINTO, MARTINS e PEREIRA, 2017). A energia elé-
trica gerada no Brasil é produzida no âmbito do 
Sistema Interligado Nacional (SIN), que de manei-
ra geral é um sistema de geração, transmissão e 
distribuição de energia elétrica de todo o território 
brasileiro, interligando todas as regiões (TRALDI, 
2018). A matriz elétrica do Brasil tem como base 
o uso de energias renováveis, com maior fonte de 
geração através das hidrelétricas, devido às carac-
terísticas naturais do seu relevo, da hidrografia e 
do clima, além de possuir abundantes reservas de 
recursos hídricos.

No Brasil, a capacidade de energia eólica 
instalada ainda é pequena quando comparada a 
de países que lideram o ranking desse tipo de ge-
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ração de energia. Porém, cada vez mais as políticas 
de incentivo estão produzindo resultados e geran-
do um crescimento nessa produção (MARTINS et 
al., 2008). O Plano Decenal Brasileiro de Expansão 
de Energia prevê uma capacidade eólica instalada 
no país de 22,4 GW até 2023. Além disso, espera-se 
uma redução nas emissões de dióxido de carbo-
no de aproximadamente 5,8% até o ano de 2030 
(BONDARIK, PILATTI e HORST, 2018).

No que diz respeito ao potencial eólico bra-
sileiro, pode-se considerar que o país é favorecido 
na sua geografia em relação à corrente dos ven-
tos, pois apresenta uma presença de ventos duas 
vezes maior que a média mundial, principalmente 
na região Nordeste. De acordo com dados do Atlas 
do Potencial Eólico Brasileiro (2008), desenvolvido 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica, tanto na 
região litorânea, quanto no Seridó Ocidental nor-
destino, a velocidade média dos ventos apresenta 
uma variação entre 7,0 e 11,0 m/s a uma altura de 
120 metros, condição favorável ao desenvolvimen-
to da energia eólica (BARBOSA e CÂNDIDO, 2018). 
Dessa forma, os estados nordestinos lideram o 
ranking em quantidade de parques eólicos instala-
dos no Brasil (SILVA e ABREU-HARBICH, 2017).

Levando em consideração a relevância que 
esse tema apresenta para a sociedade, devido à 
crescente necessidade pela renovação das fontes 
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de energia, a criação de políticas que incentivam a 
produção e geração de energia através de fontes 
renováveis e a busca pela sustentabilidade como 
um todo, este trabalho teve como principal obje-
tivo a produção de uma revisão bibliográfica vol-
tada para a produção de energia eólica no Brasil, 
analisando dados históricos, desafios e benefícios, 
bem como impactos ambientais e socioeconômi-
cos. Para tal, foram considerados trabalhos per-
tinentes ao tema, com dados relevantes a serem 
considerados.

APLICAÇÕES, IMPACTOS E PERSPECTIVAS DA 
ENERGIA EÓLICA

ENERGIA EÓLICA: DEFINIÇÕES E APLICAÇÕES 

O princípio da utilização humana da ener-
gia eólica foi apresentado por Tong (2010) em sua 
obra, provendo como exemplos as navegações em 
veleiros, moinhos, pipas, e até mesmo no derreti-
mento de metais através de pistões movidos pelo 
vento.  

A tecnologia de produção de energia eóli-
ca que conhecemos atualmente começou a ser 
desenvolvida após a Segunda Guerra Mundial. 
O dinamarquês Johannes Juul desenvolveu uma 
turbina que gerou, entre 1956 e 1967, 2,2 mi-
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lhões de kWh (JACKSON e OLIVER, 1996). Conco-
mitantemente, o alemão Hütter desenvolveu uma 
nova abordagem, conhecida como turbina de Hü-
tter, notória por sua alta eficiência (ACKERMAN e 
SÖDER, 2000). Apesar disso, foi somente após a 
crise do petróleo de 1973 que as fontes de energia 
renovável começaram a ser utilizadas, o que gerou 
um significativo interesse em relação à energia eó-
lica, que passou a competir com outros recursos 
energéticos (ŞAHIN, 2004). 

Atualmente, a energia eólica define-se como 
aquela gerada através de turbinas movidas por gran-
des lâminas rotativas e se encontra no grupo de fon-
tes de energia renováveis (GASPARATOS et al., 2017). 
O seu funcionamento parte do princípio da conver-
são da energia cinética de translação em energia 
cinética de rotação, usando a força aerodinâmica 
das pás do rotor e transformando-a em eletricidade 
(RIBEIRO, 2020). Para produzir a energia elétrica, são 
utilizadas turbinas eólicas (aerogeradores), compos-
tas basicamente por uma torre, um conjunto de pás 
acoplado a um rotor e uma nacele que abriga diver-
sos equipamentos, como gerador elétrico, multipli-
cador (quando aplicável), dispositivos de medição da 
velocidade e direção dos ventos, componentes res-
ponsáveis pela rotação da nacele para melhor apro-
veitamento do vento para a realização de trabalhos 
mecânicos (ALVES, 2006; LAGE e PROCESSI, 2013).
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ENERGIA EÓLICA NO BRASIL

O potencial energético de um país depende, 
dentre outras coisas, da existência e do conheci-
mento relacionado aos seus recursos naturais e 
suas respectivas formas de aproveitamento e con-
dições de recuperação (BERMANN, 2001). 

Alves (2010) aponta para o fato de que fon-
tes renováveis constituem uma porção significativa 
da energia consumida no Brasil, o que torna o país 
detentor de uma das matrizes energéticas mais lim-
pas do mundo. Além disso, o interesse de profissio-
nais e entidades brasileiras pela energia eólica foi 
demonstrado através da criação da Associação Bra-
sileira de Energia Eólica (ABEE) (ALVES, 2010).

No Brasil, a movimentação do mercado de 
energia elétrica através da geração eólica se ini-
ciou em 2002, quando, no âmbito do Ministério de 
Minas e Energia (MME), fundou-se o Programa de 
Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica 
(PROINFA). Entretanto, de acordo com a Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), um proces-
so mais acelerado de expansão da fonte eólica na 
matriz elétrica brasileira foi iniciado somente em 
2014, com incremento anual acima de 1 GWM. A 
partir disso, incrementos anuais acima desse pa-
tamar estão sendo realizados no país, alcançando 
uma capacidade superior a 14.000 MW, distribuí-
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dos entre cerca de 600 usinas eólicas operantes.
Atualmente, de acordo com estimativas da 

ABEEólica (2020), o potencial onshore brasileiro 
gira em torno de 500GW. Fatores como a variação 
da velocidade, a rugosidade, a altura e a presen-
ça de obstáculos no terreno brasileiro contribuem 
para a movimentação das massas de ar (CRESESB, 
2008). Isso resulta, de acordo com a Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE, 2020), 
em uma presença duas vezes superior à média 
mundial, bem como uma volatilidade de apenas 
5%, o que favorece o Brasil em relação à previsibi-
lidade do volume da produção. Em março de 2021, 
o país superou os 10% da potência instalada e fis-
calizada, totalizando 17.525 MW em 699 unidades 
geradoras verificadas pela ANEEL. A fonte eólica 
representou 87% da potência acrescida (593,61 
MW) no primeiro trimestre de 2021, resultando em 
um valor cinco vezes maior do que o alcançado no 
mesmo período em 2020, que foi de 117,18 MW 
(ANEEL, 2021).

ENERGIA EÓLICA NO NORDESTE

No território brasileiro, duas regiões se des-
tacam como grandes potenciais de produção de 
energia: Norte e Nordeste – com destaque para 
sua costa litorânea –, as quais apresentam vanta-
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gens importantes para serem grandes opções de 
investimento na geração de energia (ALVES, 2006).

Há uma perspectiva do incremento paula-
tino da geração de energia eólica no Nordeste. 
Como apontam Bezerra e Santos (2017), ao con-
trário do que ocorre na região Norte, o potencial 
hidrelétrico economicamente viável no Nordeste 
encontra-se próximo do seu esgotamento, com-
prometendo a expansão dessa fonte de geração 
elétrica na região. O Plano Decenal de Expansão 
de Energia 2024, elaborado pela Empresa de Pes-
quisa Energética (EPE, 2015), contribui para essa 
narrativa, visto que o estudo não apresenta ne-
nhuma previsão de projeto de hidrelétrica para 
o Nordeste até o ano de 2024. Em contrapartida, 
a região apresenta um enorme potencial eólico. 
Pereira (2016) aponta para um potencial de 309 
GW na produção onshore nordestina. O Operador 
Nacional de Sistema Elétrico (2021) apontou re-
cordes batidos no primeiro trimestre de 2021 na 
região, quando sua geração média bateu a mar-
ca de 9.257 MW médios, ou seja, o equivalente 
a 80,9% do consumo elétrico do Nordeste, en-
quanto a geração instantânea marcou um pico de 
10.565 MW.

Atualmente, a energia eólica produzida no 
Nordeste corresponde a cerca de 86% da produ-
ção eólica total do país. Oito dos nove estados des-
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sa região possuem projetos eólicos, com destaque 
para o Rio Grande do Norte (4.020 MW) e para a 
Bahia (3.770 MW), que lideram o ranking em quan-
tidade de parques eólicos instalados no Brasil, se-
guidos do Ceará e do Rio Grande do Sul (dos líde-
res do ranking, é o único que não pertence à região 
Nordeste, mas já ultrapassa 14 GW de capacidade 
instalada total, sendo pouco mais de 12,4 GW 
interligados ao SIN, segundo dados de agosto de 
2018) (BEZERRA, 2019; OLIVEIRA, 2019). 

OS IMPACTOS DA ENERGIA EÓLICA

IMPACTOS AMBIENTAIS

De forma geral, a produção de energia eólica 
passa pela operacionalização de projetos elabora-
dos para as regiões nas quais serão implantados, 
com equidade e em todas as dimensões sustentá-
veis: social, cultural, ecológica, ambiental, territo-
rial, econômica, e em relação a políticas nacional e 
internacional (SACHS, 2008).

Dentre as inúmeras vantagens que acom-
panham o uso da energia eólica, a conservação 
natural certamente pode ser mencionada como 
uma delas (KENNEDY, 2005; WANG, LU e QIAO, 
2012; XUE et al., 2015; MILLSTEIN et al., 2017). Ain-
da assim, embora a energia eólica seja reconheci-



276

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

damente uma fonte limpa e renovável de energia, 
há também um lado negativo a ser considerado, 
que causa impactos ambientais não desprezíveis, 
como morte de animais e destruição de parte da 
vegetação nativa. Observa-se, por exemplo, que 
durante a fase de implantação dos parques eólicos 
são gerados impactos ambientais decorrentes da 
atividade de construção civil, que são incorpora-
dos pelo ambiente (DE OLIVEIRA e MACIEL, 2018).

Outro aspecto abordado por Pinto et al. 
(2017) se refere ao argumento de que os aeroge-
radores podem causar o aumento da mortalidade 
de aves, contudo, a ocorrência disso diz respeito 
principalmente aos primeiros empreendimentos 
de instalação de parques eólicos, para os quais 
não ocorriam estudos prévios relativos às rotas de 
migração dos pássaros. Alguns estudos realizados 
nesses locais apontam que a taxa geral de mor-
talidade possui uma relação diretamente propor-
cional ao volume de migração local, e que fatores 
mais específicos, como sazonalidade e condições 
climáticas, podem influenciar nessa mortandade, 
principalmente em áreas que são usadas como ro-
tas migratórias (FALAVIGNA, 2019). 

Castro (2009) aponta também para a proble-
mática do ruído produzido pelas turbinas. Segundo 
o autor, há dois tipos de ruído atrelados à estrutura 
das turbinas: mecânico, ligado à caixa de velocida-
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des e ao gerador e motores auxiliares; e aerodinâ-
mico, causado pelo movimento das pás no ar. Mes-
mo com a existência de turbinas de baixo ruído no 
mercado, a existência do zumbido é praticamente 
inevitável, especialmente em baixas velocidades do 
vento, visto que em altas velocidades o som do ven-
to se sobrepõe ao das turbinas (CASTRO, 2009). 

Ademais, no Brasil, questionamentos quanto 
ao impacto visual vêm sendo levantados por am-
bientalistas e pesquisadores, em razão do número 
significativo de empreendimentos instalados ou em 
instalação em dunas de areias e outros pontos de 
grande interesse turístico (PINTO et al., 2017).

No cenário da região Nordeste do Brasil, 
onde parte dos parques eólicos estão localizados 
em dunas, os impactos ambientais também são 
considerados. Dunas possuem características dinâ-
micas que produzem movimentação ao longo dos 
dias, meses e anos. Com a implantação de parques 
eólicos, essa migração natural pode ser alterada ou, 
na pior condição, parar de acontecer, ocasionando 
diversos problemas ambientais (MEIRELES, 2011).

IMPACTOS SOCIOECONÔMICOS

No âmbito socioeconômico, a existência 
de parques eólicos também apresenta impactos 
positivos e negativos. De forma favorável, Hille, 
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Althammer e Diederich (2020) indicam um forte 
crescimento da capacidade produtiva, acompa-
nhado por uma redução significativa nos custos 
de produção de eletricidade a partir de tecnologias 
dessa energia renovável. Por exemplo, instalações 
de energia solar e eólica onshore em localizações 
privilegiadas nivelaram os custos de eletricidade, 
o que lhes permitiu competir com energia prove-
niente de combustíveis fósseis (DIEDERICH, 2016).

Incentivos governamentais certamente pos-
suem um papel relevante nesse avanço, através 
da adoção de uma regulamentação mais rigorosa 
de tecnologias baseadas em carbono, por exem-
plo, na forma de impostos ou sistemas de licenças 
de emissão negociáveis ​​e subsídios maciços para 
o desenvolvimento e difusão de tecnologias alter-
nativas de geração de energia (RENNINGS, 2000; 
JAFFE, NEWELL e STAVINS, 2005).

 Por outro lado, parques eólicos podem cau-
sar uma desvalorização monetária da região, atin-
gindo a economia local com a redução do valor dos 
imóveis e redução da atividade turística (PINTO et 
al., 2017), em função da poluição sonora e visual. 
Em função desses impactos, um dos desafios pon-
tuados por Aitken (2010) em relação à implantação 
de parques eólicos diz respeito à dificuldade que 
mesmo os desenvolvedores mais bem-intenciona-
dos podem encontrar para ganhar a confiança das 
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comunidades locais. Segundo o autor, decisões 
importantes a serem debatidas com comunidades 
situadas nas proximidades das áreas de instalação 
de usinas podem gerar conflitos de interesse.

Tomando como base os pontos menciona-
dos, percebe-se parte do que consiste em um desa-
fio para o setor. Ainda assim, vale ressaltar que os 
impactos negativos apresentados durante as instala-
ções e o funcionamento de parques eólicos são mí-
nimos, se comparados àqueles trazidos por fontes 
não-renováveis de energia (MOHSIN et al., 2021).

INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS NA PRODUÇÃO  
DE ENERGIA EÓLICA

Nwankwo, Ukhurebor e Aigbe (2020) apre-
sentam a inovação tecnológica como uma respos-
ta importante para uma adaptação operacional e 
realista para a mitigação dos impactos apresenta-
dos pela atividade humana. Os autores pontuam 
que aspectos como menor impacto ambiental, 
eficiência energética, redução de custos e aumen-
to da demanda energética são importantes para 
motivar a pesquisa e o desenvolvimento das ino-
vações tecnológicas do setor energético.

Além disso, o processo de inovação conduz 
o desenvolvimento econômico no mundo atual, 
onde as novas tecnologias substituem as antigas, 



280

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

introduzindo novos produtos, novos métodos de 
produção e geração, ou seja, o desenvolvimento 
ocorre por meio da inovação tecnológica (BOFF e 
BOFF, 2017). Ressalta-se, também, que alcançar a 
competitividade econômica é um requisito obriga-
tório para que uma tecnologia alcance a implanta-
ção e a comercialização estável (JAMASB e POLLIT, 
2015; HU, SKEA e HANNON, 2018). 

Sendo assim, as inovações acabam se tor-
nando imprescindíveis para o desenvolvimento 
do setor eólico, principalmente para o Brasil, pois 
contribuem para reduzir os custos com os equipa-
mentos e instalações, assim como diminuir a de-
pendência tecnológica do país em relação aos paí-
ses desenvolvidos (DEUS e ISSBERNER, 2014). 

A energia eólica vem se destacando como 
uma fonte promissora de energia, e a necessidade 
de encontrar opções tecnológicas tem direcionado 
as empresas para o desenvolvimento dessas ino-
vações, o que envolve uma infinidade de iniciati-
vas que podem e devem coexistir. Essas iniciativas 
compreendem políticas de investimento público, 
com a transferência de recursos e também de en-
cargos públicos para o setor privado (BOFF e BOFF, 
2017). 

Levando em consideração a eficiência das 
fontes de energia renováveis eólica e solar, que de-
pendem da natureza e não são constantes durante 
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todo o dia, surgiu a ideia de fazer uma combinação 
de duas ou mais fontes de energia renovável asso-
ciadas à rede de distribuição ou em sistemas isola-
dos (off-grid). Conhecidos como sistemas híbridos 
de energias renováveis (HRES), são sistemas mais 
confiáveis, com menor risco de interrupção na ge-
ração, e normalmente apresentam equipamentos 
como aerogeradores, turbinas hidráulicas, módu-
los fotovoltaicos, banco de baterias, controlado-
res de carga, inversores de tensão e retificadores 
(MENDONÇA e BORNIA, 2019).

Um exemplo da importância na inovação em 
energia eólica para o Brasil se relaciona às turbinas 
dos aerogeradores, pois se tratava de uma tec-
nologia importada e que era inapropriada para 
a captação dos ventos no país. De acordo com o 
Atlas da Energia Elétrica do Brasil (ANEEL, 2008), a 
incidência dos ventos no território nacional é duas 
vezes maior e mais forte do que a média mundial, 
o que sustenta a importância do desenvolvimento 
da indústria eólica no Brasil e consequentemente 
estimula as inovações de acordo com as condições 
ambientais do país (DEUS e ISSBERNER, 2014).

De acordo com dados da Associação Brasi-
leira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), no ano 
de 2017 o Brasil possuía 6 montadoras de aeroge-
radores, e a única montadora de origem brasileira 



282

CIÊNCIA APLICADA PARA USO SUSTENTÁVEL DOS RECURSOS NATURAIS

na situação era a WEG. A empresa produz dois mo-
delos de aerogeradores, AGW 110 / 2.1 e AGW 110 
/ 2.2, com diâmetro do rotor de 110 m, altura do 
cubo variando de 80 m, 95 m ou 120 m e potência 
média entre 2100 kW e 2200 kW (RIBEIRO, 2020).

A empresa Vestas, sediada em Itaitinga-CE, 
produziu um novo aerogerador, o V150-4.2, pen-
sado para as condições específicas de vento local, 
com 150 m de diâmetro do rotor e altura do cubo 
de 120 m (RIBEIRO, 2020). Esse moderno aeroge-
rador foi instalado em 2020 no complexo Eólico 
Echo 3, no estado do Rio Grande do Norte, sendo 
o primeiro a utilizar essa tecnologia (ECHOENER-
GIA, 2020). Com o avanço da tecnologia, a produ-
ção das instalações, dos equipamentos no Brasil e 
o aumento no tamanho das turbinas, os custos da 
geração de energia se reduzem (RIBEIRO, 2020).

Para se instalar uma turbina eólica, é neces-
sário fazer estudos das condições e da frequência 
do vento no local. Para isso, são utilizadas torres 
anemométricas, por um determinado período, 
para medição dos ventos. Porém, para instalação 
de turbinas eólicas em alto mar, essa forma de me-
dição não é a mais recomendada, por isso tem-se 
desenvolvido novas formas de medição dos ven-
tos, como a tecnologia LIDAR (Light Detection and 
Ranging), que realiza uma medição remota dos 
ventos através de lasers de banda do infraverme-
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lho. Esses equipamentos permitem uma medição 
com precisão da velocidade e direção dos ventos 
na altura das turbinas eólicas (NASSIF, 2017).

ENERGIA EÓLICA OFFSHORE

Com o crescimento da população e a expan-
são urbana para áreas litorâneas, o espaço vem se 
tornando cada vez mais escasso. Como a instala-
ção de turbinas eólicas e consequentemente de 
parques eólicos requer grandes áreas, a energia 
eólica offshore vem se tornando uma alternativa 
cada vez mais atrativa e com um grande poten-
cial energético. A energia eólica offshore é o uso 
de turbinas eólicas instaladas em corpos hídricos 
(lagos, baías, mares, reservatórios) para geração 
de eletricidade (NASSIF, 2017).

Um dos pontos mais favoráveis à eólica 
offshore (em alto mar) são os ventos mais inten-
sos presentes nesses ambientes, que geram uma 
maior produtividade de energia, sobrepondo-se 
aos custos de instalação e operação. Há também o 
fato de poderem ser instaladas próximas das áreas 
de costa, reduzindo os custos com a transmissão 
(NASSIF, 2017). Além disso, o aproveitamento of-
fshore permite o uso de turbinas de maior porte, e 
o maior FC das turbinas gera uma maior produtivi-
dade (CASTRO et al., 2018).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho apresentou uma revi-
são bibliográfica voltada para os atuais impactos 
e perspectivas encontrados durante a produção 
de energia eólica. De forma geral, pode-se per-
ceber um aumento significativo da contribuição 
eólica para a matriz energética brasileira, com 
destaque para a região Nordeste. Em função da 
sua disposição geográfica, essa região apresen-
ta condições extremamente propícias para o 
desenvolvimento de parques eólicos. 

Ainda assim, os impactos causados por 
esses parques devem ser considerados. Ainda 
que impactos positivos também possam ser 
observados, fica evidente, na visão de diversos 
autores, a necessidade de entender e mitigar a 
degradação ambiental e socioeconômica, a par-
tir de esforços conjuntos.

Certamente, a partir da inovação tecnoló-
gica, o desenvolvimento do processo de geração 
de energia eólica trará benefícios gerais para o 
país, através de incentivos público-privados em 
P&D, que impulsionam novos empregos e uma 
redução no custo de instalação e manutenção 
dos parques eólicos, produzindo mais energia 
limpa.
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CIÊNCIA APLICADA PARA  
USO SUSTENTÁVEL DOS 

RECURSOS NATURAIS 
Os capítulos 1 e 2 analisam os fatores ambientais associados 
à presença de elementos radioativos nas areias do rio Po-
tengi, no trecho correspondente ao município de São Gonça-
lo do Amarante-RN. Os Capítulo 3 e 4 abordam a questão da 
gestão dos resíduos sólidos com foco na construção civil da 
região metropolitana do Natal e nos impactos dos resíduos 
sólidos marinhos na costa leste do Estado. Os Capítulos 5, 6 e 
7 focam na gestão integrada dos recursos hídricos na região 
metropolitana do Natal com análises sobre o estado atual 
de eutrofização do estuário do rio Potengi, a possibilidade 
do reúso de efluentes para a recarga do aquífero na região 
metropolitana do Natal e nos riscos à saúde humana asso-
ciados à presença de trihalometanos na água tratada consu-
mida pela população na região metropolitana do Natal. Os 
capítulos 8, 9 e 10 abordam as novas formas de produção 
de energia com foco na geração de energia por biomassa, 
energia solar e eólica, importantes elementos para o desen-
volvimento sustentável do Rio Grande do Norte.
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